
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 029 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 33• SESSÃO, EM 
12 DE ABRIL DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N's 74 e 75/83 (n•s 126 e 
127/83. na origem). de agradeCi­
mento de comunicação. 

1.2.2-0ffcio· do s·r. tv~ 

Settetúio da Câmara dos ne,o.ta­
dos 

Encaminhando à ~visão do Se1111-. 
do autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 2/83 (n~' !3/83, na Cãmara 

SUMÁRIO 

dos Deputados), que a:utoriza o Se-. 
nhor Presidente da Repúbli,ca a. 
ausentar-se do País na segunda 
quinzena de abril de 198,J. 

1.2.3 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projetos de Resolução nl's 
9/83; 120, 71/82; 8, 7, 6(83; 105, 
96, 44, 41 e 34/82 (redações finais). 

1.2.4- Comunicaçio da Presi­
dência 

- Referente ao Projeto de De­
creto Legislativo n• 2f83, lido no 
Expediente. 

1.2.5- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n' 
42/83, de autoria do Sr. Senador-

Mário Maia. que dispõe sobre o 
câlculo de parcelas da remuneração 
devida aos servidores públicos civis 
da União e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nY 
43/83, de autoria do Sr. Senador 
ÁlvarO Dias, que modifica a re­
dação do caput do artigo 24 da Lei 
n• 5.772, de 21 de dezembro de 
1971 -(Código da Propriedade In­
dustrial). · 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
14/83, de autoria· do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que modifica a 
redação do § 6t do art. 31' da Lei n• 
5.890, de8 dej\)nhode 1973, visan­
do possibilitar que o exerclcio de. 
cã!go ou função de confiança e de 
chefia, nas condições que especifi­
ca, seja con~idera9o na fix-ação do 
salário-de-beneficio do segurado 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 1983 

Ata da 33• Sessão, 
em 12 de abril de 1983 

1 • Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7' Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho 
e Milton Cabral 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal- Mârio Maia- Rai~ 

mundo Parente - Claudinor Roriz- Gaivão Modesto 
-Aloysio Chaves -~Hêlio Gueiros -Alexandre Costa 
- Helvídio Nunes- João Lobo -Almir Pinto- José 
Lins --:- Diriarte Mariz - Martins Filho - Humberto 
Lu.cena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - M~rco Maciel --Nilo Coelho -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra- Luiz Cavalcante 
-Albano Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães-- Lomanto Júnior- Luiz Viana 
- Moacyr Dalla- Itamar Franco- Murilo Badaró- _ 
Severo Gomes - Gastão Maller- Marcelo Miranda -
Saldanha Derzi- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen 
- Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de41 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
o Sr. 1 l'-5eCretârio procedêrâ à leitura do expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De Agradeclmeato de comunicaçio: 

N' 74(83 (n• 126(83, na origem.), dei! do corre~te, re­
lativa à promui8ação ·das -Resoluções nts 51 a 65 de 1983. 

N9 15/83 (n~' 127 j83, na origem), de 11 do corrente, re­
lativa à promulgaçào do Decreto Legislativo n9 2, de 
1983-CN. 
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que se aposentar por tempo de ser-. 
viço. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARCELO MI­
RANDA -- Propósitos que ani­
mam S. Ex.' no desempenho do 
mandato qu~ ora se inicia, em defe­
sa do povo e dos interesses ã.o Esta­
do do Mato Gross_o do Sul. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Lfder- Situação da 
classe trabalhadora- face as alte­
rações rhtroduzidas pelo Governo 
na política salarial. Decisão da Co­
missãO Executiva do PMDB em de­
clarar .. questão fechada" a votação 
do prÕjeto de decreto legislativo 
que aprova o lexto do Decreto-lei 
n9 2.012, que dispõe sobre as alte­
rações na política salarial. 

1.2.7- Comunicação da Presi­
dência 

- Recebimento do A viso n"' 49-
SP, do Sr. :PreSiderite do Tribunal 
de Contas da União encaminhando 
ao Senado cÓpias das atas das ses­
sões em que foram fornadas deci­
sões aplicando sanções aos respon­
sáveis que relacionam. 

1.2 .. 8- Requerimentos 

- N~" 531/83, de autoria do_ Sr. 
Senador Jorge Kalume e outros 
Srs. Senadores, solicitando seja 
realizada sessão especial do Senado 
para homenagear o Marechal João 
Baptista Mascarenhas de Moraes, 
na data de seu centenário. 

- N~" 532/83, de autoria do Sr. 
Senador Luiz Viaria, solicitandO a­
transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo do ex-Ministro 
da Fazenda, Professor Octávio 
Gouvêa de Bulhões, sob o· título 
uBulhões quer medidas radicais 
para eliminar inflação". 

- N~" 533/83, de urgência, para 
o Projeto de Lei da Câmara n~ 
6/83, que altera dispositivos da Lei 
n• 5.682, de 21 de julho de 1971-
Lei "O!TanTcâ' âoS- PartidOs "Põlíti­
cos, e dá outras providências. 

- N~'s 534 a 541/83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.9 - D~scursos do Expediente 
(continuação) 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n9 148/81, 
que autoriza a Prefeitura Munici-­
pa_l_ de Aracaju (Ç"E)_ a efeva_!' ~m 
CrS 10.531.400,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
A Comissãu de Redação. 

Projeto de Resolução 1!_9_158/81, 
que autoriza o GoVerno do Estado 
do Ceará a- eleV-ar em CrS 
14.435;200,00 o niOntante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Â 
Comissão-- de Redação. 

Projeto de Resolução nl' I66j81, 
que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Umari (CE) a contratar 
operação de crédito no valor de 
Cr$ 12.277.000,00. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução nl' 276/81, 
que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horizonte (MO) a ele­
var em Cri 1.879.226.000,00 o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À ComiSsão de Re­
dação. 

Projeto de Resolução n9 68/82, 
que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cri 
451.355_.9oo;oo o- moniante de sua 
divida consolidada, Aprovado. A 
Comissão de Redação. -

ReQuerimentos n~"s 213; 3_68 a 
375; 381 a 383; e 385 a 387, de de­
sarquivamento de proposições que 
mencionam. Aprovados. 

Requerii"Q.ento n~" 505/83, do Se­
nador Humberto Lucena, de ur­
gência pa-ra o Projeto de Lei do Se­
nado n~ 156,.de 1979, de sua auto­
ria, que institui o seguro­
desemprego e determina outras 
providências. Rejeitado, após usa­
rem da palavra os Srs. Humberto 
Lucena, Aloysio Chaves e. Pedro 
Simon. 

Projeto de Resolução nl' 148/82, 
que autoriZa a Prefeitura Munici­
pal_ de Sombrio (SC) a elevar em 
Cri 4.281.025,24 o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
Â Comiss~O de RedaçãO. 

Projeto de Resolução n~ 11/83, 
que a~toriza o GoVerno dO Estado -
de Mato Grosso a elevar em Cr$ 

' 717.785.762,58 o montante de sua 
dívída consolidada. Aprovado. Ã 
COinissãá Oe- Redação. 

SENADOR NELSÕNCÃRNEI:·- -l.4 ~ MAT~RIAS APRECIA:· 
RO --RetifiCando noticiário da DAS APO~ A ORriEM~_OO DIA 
Imprensa, que atribuía a S. Ex~ a 
apresentação- de projeto de lei revo­
gando a correção automática se­
mestral dos salários. 

--Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 2/83, lido no Expediente, em 
regime de urgência. Aprovado, após 

pareceres das comissões competen­
tes e usarem da palavra os Srs. Ita­
mar Franco, Aloysio Chaves e 
Humberto Lucena, tendo feito de­
claração de voto o Sr. Murilo Ba­
daró. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~" 2/83, em re­
gime: de urgência. Aprovada. Â pro­
mulgação. 

- Projeto de Lei da Câlnara n9 
6/83, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 
533f83,1ido no Expediente. D!scus­
são e_ncerrada? após parecer da co­

- missão competente, e usarem da 
palavra os Srs. Affonso Camãrgo, 
Itamar Franco e Pedro Simon, fi­
cando sua votação adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento n9 531/83, lido 
no Expediente. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.5- DISCURSO APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Visita da Presidenta da 
LBA, Sr• Léa Leal, ao Presidente 
do Senado Federal, Senador Nilo 
Coelho. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PRO FERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

Do Sr. Josê Lins, pronunciado 
na sessão de 6-4-83. 

Do Sr. José Fragelli, pronuncia­
do na sessão de 11-4--83. 

3-ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA 

_N9 14, de 1983 (Retificação) 

4- GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

-Edital de convocação de sessão 
plenária. 

5-ATA DE COMISSÃO 

6~MESA DIRETORA 

7 ~LIDERES E VICE­
LiDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Abril de 1983 

OFICIO 

Do Sr. 1~"-Secretárlo da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 2, DE 
I983 

(N~' 13/83, da Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País na segunda quinzena de abril de 
I983. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 19 Está o Senhor Presidente da República, João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar­
se do País na segunda quinzena de abril de 1983, em visi­
ta oficial aos Estados Unidos Mexicanos. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 92, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores membros_do Congresso Na­
cional: 

Convidou-me Sua Excelência o Senhor Miguel de la 
Madrid Hurtado, Presidente dos Estados Unidos Mexi­
canos, para uma visita oficial àquele país, a realizar~se na 
segunda quinzena do mês de abril do corrente ano. 

Na oportunidade serão examinados temas de interesse 
das relações entre os dois países, bem como aspectos re­
levantes _da conjuntura internacional. 

No indeclinável dever de aceitar o nobre convite, ve­
nho, em cumprimento ao que preceituam os arts. 44, in­
ciso 111, e 80, da ConstitUição", solicitar ao Congresso 
Nacional a necessária autorização para ausentar-me do 
País. 

Brasília, 9 de março de 1983. -João Figueiredo. 

PARECERES 
PARECER N• 154, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 9, de 
1983. 

Relator: SeTiador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 9, de 1983, que suspende a execução do§ 
}I', 1 e 3, da Cláusula Primeira, do Convênio ICM n~" 44, 
de 7 de dezembro de 1976, e do art. 21', § 19, l e 3, da Por­
taria n9 313, de 29 de dezembro de 1976, do Diretor da 
Receita Estadual de Minas Gerais. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1983.- Lomanto_ 
Júnior, Presidente- C/audionor Roriz. Relator- Salda~ 
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 154, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
~----, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução do § I', 1 e 3, da Cláusula 
Primeira, do convênio !CM nP 44, de 7 de dezembro 
de 1976, e do art. 2'~, §I'~, I e 3, da Portaria n' 313, de 
29 de dezembro de 1976, do Diretor da Receitã Esta­
dual de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. .t suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do supremo Tribunal 
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federal, proferida em 11 de setembro de 1982, nos autos 
do Recurso. Extraordinário n~> 95.784~7, do Estado de 
Minas Gerais, a execução do § 111, 1 e 3, da Cláusula Pri­
mejra, do Convênio ICM n~> 44, e 7 de dezembro de 1976, 
e do art. 2"', § 111, 1 e 3, da Portaria n~' 313, de 29 de de­
zembro de 1976, do Diretor da Receita Estadual de Mi~ 
nas Gerais. 

PARECER N• 155, DE 1983 
(Comlssio de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 120, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução rtl' 120, de 1982, que autoriza a Prefeitura da 
cidade do Recife (PE) a eleVar, em Cr$ 95.072.500,00 · 
(noventa e cinco milhões; setenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros), o montante de suã dívida consolidada inter­
na. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER No 155, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Reclfe, Estado 
de Pernambuco, a elevar, em Crl95.072.500,00 (no­
venta e cinco milhões, setenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros), o montante de sua dfvlda consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura da Cidade de Recife," EstadO 

de Pernambuco, nos termos do art. 2~> da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar, em CrS 95.072.500,00 (nÕvéilf.á-e cincÔ mi­
lhões, setenta e dois mil e quinhentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que se possa 
contratar empréstimo no valor globã"I ã.Cima m~ncioJ?a­
do, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinados à recuperação e am­
pliação de unidades escolares de I~> grau, implantação de 
lavanderias/chafarizes públicos e ·à corlstrução de qua­
dra polivainente, de galpões e aqu-isição de equipamen­
'tos de cantina para unidades escolares da rede Munici­
pal, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 156, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 71, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comíssão apresenta a redação-fin3Cd0 Projeto ~-e 
Resolução n~' 71, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Porto Feliz (SP) a elevar em Cr$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de cruzeiros) o montante de sua dí.vida 
consolidada interna. _ 

Sala das Comissões, 12 de abril de 198_3.- Lomanto 
Junior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz 
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ANEXO AO PARECER No 156, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da_ Constituição, e eu, 
----~~-Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , de 1983 

Autoriza a Prefeitura Mt.micipai de Porto Feliz, 
Estado de São Paulo, a eleVar em Cri 30.000.000,00 
1 trinta milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> É a Prefeitura Municipal de Porto Feliz, Es­
tido-de São Pãulo, nos termos do art. Z~' da Resolução n~> 

·9·3, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, a!ltori­
-z:...Ja a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr:S 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros), corres­
pondentes a 24.205A5590 UPCs, considerado o valor 
nominal da UPC de CrS 1.239,39 (um mil, duúntos e 
trinta e nove cruzeiro-s e trinta ~ nove centavos), vigente 
em outubro/SI, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à exe­
cução de obras de infra~estrutura no conjunto habitacio­
nal "Prefeito Eugênio Motta" - Programa 
FINC/F~EPE-FISIP, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectiv" processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PAi!ECER N• 157, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

E.eda<;ào final do Projeto de Resolução n~' 8, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
ReSOlução n~' 8, de 1983, que suspende a execução do art. 
223-do Código Tributário do Município de Paraguaçu 
Paulista, Lei n~> 1.131, de 13 de dezembro de 1977. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente - Saldanha Derzi; Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER -No 157, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Suspende a execução do art. 223 do Código Tribu­
tário do Municlpio de Paraguaçu Paulista, Estado de 
São Paulo- Lei n? 1.131, de J3_ de dezembro de 
1977. 

O Senado Federal resolve: 

ArtigO único, _t suspensa, por inconstitucionalidade, 
_vos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 3 de novembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinário n"' 98.583-2, do Estado de 
Sãci Paulo, a execução do art. 223 do Cócligo Tributário 
do Município de Paraguaçu Paulista, Estado de São 
Paulo- Lei n~ l.l31, de 13 de dezembro de 1977. 
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PARECER No 158, DE 1983. 
Comissão de Redação 

Reda<:ão final do Projeto de Resolução n~> 7, de 
1983. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comíssão ap-resenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~> 7, de 1983, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Paulínia (SP) a -elevar eni Cr$ 388.960.840,88 
(trezentos e oitenta e oito milhões, novencentos e sessen­
ta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e oito 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 
,Sala das Comissões, 12 de abril de 1983.- Lomanto Jú­
nior, Presidente - Claudionor Roriz, Relator - Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 158, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. '42, incisa. VI, da Constituição, e 
eu'------• Presidente, promulgo a seguinte 

RE~OLUÇÃO No , de 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulfnia, Esta­
do de São Paulo, a elevar em Crl388.960.840.88- (tre· 
zentos e oitenta e_ oito milhões, novecentos e sessenta 
mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e oito 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~> É a Prefeitura Municipal de Paulínia, Estado 
-de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n~ 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a ek-var o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
_3_88.960.840,88 (trezentos e çlitenta e oito milhões, nove­
centos e sessenta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e 
oitenta e oito centavos), correspondentes a 219.045,25 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1.775,71 (um mil, setecentos e setenta e cinco cruzeiros e 
setenta e um centavos), vigente em maio/82, a fim de que 
possa contratar operação de crédito de igual valor junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re~ 
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinada à construção de Hospital Geral, com 
capacidade para 98 (noventa e oito) leitos, naquele Mu­
nicípiO, obedecidas as coridições -admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta- Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 159, DE 1983 

(Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 6, de 
1983. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~> 6, de 1983, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Porto Velho (RO) a elevar em CrS 
1.024.242.465,90 (um bilhão, vinte e quatro milhões, du­
zentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e 
cinco cruzeiros e noventa c~ntavos), o lJlOntante de sua 
dívída- consolidada interna. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Salda­
nha Derzi. 

·' 
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ANEXO AO PARECER N• 159, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu _____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municfpal de Porto Velho, 
Estado de Rondônia, a contratar operação de crédito 
no mlor de Cri 1.024.242.465.90 (um- bilhão, vinte e 
quatro milhões, duzentos e quarenta e.dois mil, qua­
trocentos e sessenta e cinco cruzeiros e noventa centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Porto Velho, Es­
tado de_ Rondônia, nOs termos do art. 2"' da Resolução n'~ 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.024.242.465,90 (um bilhão, vinte e quatro milhões, du­
zentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e 
cinco cruzeiros e noventa centavos), correspondentes a 
608.530,7615 UPC, conSide-rado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.683,14 (um mtl, seiscentos e oitenta e três 
cruzeiros e quatorze centavos), vigente em abril/82, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente financeiro áci Banco Nacional da Habitação -
BNH, destitn!.da a financiar ã. execUção- do Projeto 
CURA - Ãrea Bacuri, naquela Capital, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor rla data de 
sua publicação. 

PARECER N• 160, DE 1983 
(Comissio de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 105, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Pfojeto de 
Resolução n9 105, de 1982. que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Cumari (GO) a elevar em CrS 3.857.900,00 
(três milhões, oitocentos e cinqaenta e- sete mil e nove­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, __ 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1983~- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 160, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do __ art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cumari, Esta­
do de Goiás, ao contratar operação de·Crédiio no valor 
de CrS 3.857.900,00 (três milhões, oitocentos -e -cfn­
qüenia e sete mtrenovecentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É a Prefeitura Municipal de Cumari, Estado 
de Goiás, nos termoS-do art. 29 da Resolução n9 93, de ll 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operar.:ão de crédito no valor de CrS 
3.857.900,00 (três milhões, oitOcentos e cinqaentã e--Sete 
mil e novecentos cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
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FedCral,_ me_diante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento SociaJ - FAS, destinada à 
constr_ução de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 161, DE 1983 

(Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolu~;;ão n'i' 96, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 96, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Rialma (GO) a contratar operação de crédito 
no valor de C_rS 38.265.000,00 (tTinta e oito milhões, du­
zentos e sessenta e cinco mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 161, DE 1983 

- - Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ria/ma, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 38.265.000,00 (trinta e oito m.tJhões, duzentos 
e sessenta e cinco mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 É a Prefeitura Municipal de Ri8.1ma, Estado 
de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n~" 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
CQntratar operação de crédito Í1o valor de CrS 
38.265.000,00 (trinta e oito milhões, duzentos e sessenta 
e cinco mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
m_ediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social-F AS, destinada à conch.isã-0 e 
equipamento do hospital e maternidade municipal, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

A!t. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 162, DE 1983 

(Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 44, de 
1982. 

Relator; Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta redação final do projeto de Re­
solução n944, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Terenos (MS) a elevar em CrS 13.600.000,00 (treze 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Sala da_s Comissões, 12 de abril de 1983.- L!Jmanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dlonor Roriz. 

Abril de 1983. 

ANEXO AO PARECER N• 162, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e cu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Terenos, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 
!3.600.000.00 (treze milhões e seiscentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11' ~a Prefeitura Municipal de Terenos, Estado 

de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 13.600.000,00 (treze mi­
lhões e seiscentos mil Cruzeiros) o montante de sua dívi­
da c_onsolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mos no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinados à construção de 2 (duas) unidades escolares 
de 1~> grau em Colônia Nova e no bairro Vila Jacy, bem 
como implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 163, DE 1983 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 41, de 
1982 

Relator; Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 41, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Extremoz (RN) a elevar em CrS 8.153.200,00 
(oito milhões, cento e dnqi.ienta e três mil e duzentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, f2 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presiderite- Claudionor Roriz, Relator- Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 163, DE 1983 

Faço sa.b~r que o ~enado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, c eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Extfemoz, Es­

tado do Rio Grande do Norte, a elevar em CrS 
8.!53.200,00 (oito milhões, cenio e cinqüenta e três 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dMda 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 'i' É a Prefeitura Municipal de Extremoz, Esta­
do do Rio Grande do N arte, nos termos do art. 2'i' daRe­
solução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 8.153.200,00 (oito mi­
lhões, cento e cinqüenta e três mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um emprêstimo de igual valor junto à Caixa 
Ecoflômica Federal, mecfiante a utilização de recursos do 
Fundo de _Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção de uma escola de J<;> grau na zona 
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urbana daquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em viga~ _n~ -data_ de 

sua publicação. 

PARECER N• 164, DE 1983 

(Comissio de Redação) 

Redacào final do Projeto de Resolução n'r' 34, de 

1982. 

Relator: Senador Claudionar Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 34, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Santana do Matos (RN) a elevar em Cr$ 
10.077.000,00 -(dez mílhões e setenta e sete mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das COmissões, 12 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior. Presidente- C/audionor Roriz, Relator- Salda­

nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 164, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, ínciso VI, da Constituição, e 
eu • Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santana do 
Matos, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operaçao de crédito no valor de CrSI0._077.00D_.f}O 
(dez milhões e setenta e sete mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Santana do Ma­
tos, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art.-
2<> da Resolução nQ 93, de li de _outubro de 1976, do Se-­
nado Federal, autorizada a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 10.077.000~00 (dez milhões e setenta e 
sete mil cruzeiros), junto à Caixa ECoilômica Federal, 
Mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao -
Desenvolvimento Social- F AS, destinada à construção 
de um centro de abastecimento, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas peio B.anco Central do 
Brasil no respectivo pr_ocesso. 

Art. 2<> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Do expedien­
te lido consta o Projeto de Decreto Legislativo n9 2/83 
(n<' 13/83, na Câmara dos Deputados), que de acordo 
com os arts. 100, inciso I, ítem 18, e 111, inciso I, alínea 
"g", do Regjmento Interno, serâ remetido às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Relações Exteriores, de- _ 
vendo ser submetidO à deliberaÇão do Plenário após a 
Ordem do Dia, em virtude do que se acha preVisto na_ alí­
nea "a" do ínciso H do art. 388_, da Lei- interna. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a me~a, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. !~>-Secretário. 

São lidos os seguinus 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 42, DE 1983 

Dispõe sobre o cálculo de parcelas da remuneração 
del'ida aos sel"l'idores públicos cil'is da União e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<' A gratificação adicional a. que têm Cfireiio os 
servidores públicos civis da União serâ calculada sobre o 

vencimento p~rcebido mais a representação, de acordo 
com os percentuais previStos em lei, por qiiinqüênio de 
serviço. 

Art. 2<' Não se inclui entre os vendmentos tributâ­
véiS Pelo Imposto de Renda, a vantagem paga aos servi­
dores públicos civis da União proveniente das gratifi· 
cações de representação e de adicional por tempo de ser­
viço. 

Art. 3Q Esta Lei entra em vigor na da_tfl, de sua publi­
cação. 

Art. 4<' Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

-Pelo-Óe<:reto-lei D.<> 2.019, de 28 de março dO corrente 
ano, o Sr. Presidente da RepúbliCa p-roPõe qUe a gratifi­
cação adicional (qüinqliênio) percebida pelos magistra­
dos de qualquer instância passará a ser calculada sobre a 
soma do J•encirizento-mais a representação. -Antes, o cálcu­
lo incidia somente sobre o vencimento (art. !<>). 

Determina, aj_nQ_a, o cilado Decr(:to-lel que os qüin­
qüê~ios percebidos pelos magistrados nào se incluirão 
mais entr~ os v(!ncimento-?J.ributáveis pelo Imposto de 
Renda (art. 2<'}. 

Não há como reconhecer~ procedência e a justeza da 
medida governamental veZ que, a ma&istratura precisa 
perceber remuneração condizente com suas elevadas 
funções. 

Não é admissível, porém, o carâter discriminatório do 
-ato presidencial, porquanto, vários funcionários públi­
cos com direito ao adicional de representação, devem 
merecer também um "status" econômico compatível 
ci:it'n a digriidade do cargo que exerce. 

O presente projeto visa a corrigir esta desigualdade de 
tratamento que, contraria frontalmente o princípio de 
isonomía p-revisto na Constituição Federal. 
_ Sala das Sessões, 12 de abril de 1983.- Mário Maia. -

LEGISLAÇÃO CiTADA 

DECRETO-LEI N• 2.019, DE 28 DE MARÇO DE 
1983. 

Dispõe sobre o cálculo de parcela$ da remuneração 
ilevirja_ tios magist~ado~ e dá outras providências. 

O Presidente da Re_pública, no u_so das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, itens li e III, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. IQ A gratificação adicional de que trata o artigo 
65, VIII, da Lei Complementar n9 35, de 14 de marco de 
1979,_em relação aos magistrados de qualquer instância, 
será calculada sobre o vencimento percebido mais a re­
presentação. nos percentuais de cinco, dez, quinze, vinte, 
vinte e cinco, trinta e trinta e cinco, respectiv_amente, por 
qüinqüêniO -de serviço, neste compreendido o tempo de 
exercício da adYocacia, até o máximo de 15 aflos, e ob­
servada a garantia constitucional da irredutibilidade. 

Art. 2<' Não se inclue entre os vencimentos tributá­
veis pelo imposto de renda, a vantagem paga aos magis­
trados nos termos do§ 1'?, do art. 65, da Lei Complemen­
t<tr nQ 35, de 14 de mãrço de 1979, respeitado o limite fi­
xado n~ .Parte final dp § 4<>, do art. 144, da Cqnstituição 
da República, vedada qualquer equiparação, nos termos 
do parágrafo único, do art. 98, da Carta Magna. 

Art. Jl' As representações constantes do anexo que 
acompanha o Decreto-lei nQ I .985, de 28 de dezembro de 
1982, ficam aumentadas de 20_ (vinte) pontos percen­

- tuais. 
Art. 41' A despesa decorrente da aplicação deste 

Decreto-lei correrá à conta das dotações constantes do 
Orçamento Geral da União. 
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Art. 51' Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sUa publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, D.F., 28 de março de 1983; 162<' da lndepen~ 
dência e 95~> da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Ernane Galvêas 
Delfim Netto 

(A.ç Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI SENADO N• 43, DE 1983 

HModifica a redação do caput do artigo 24 da Lei 
n~' 5.772, de 21 de dezembro de 1971 (Códígo da ProM 
priedade Industrial)." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Ocaputdoartigo24daLeinY5.772,de21de 
dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguintes re­
dação: 

"Art. 24 O Privilégio de invenção vigorará 
pelo prazo de 20 (vinte) anos, o de modelo de utili­
dade e o de modelo ou desenho industrial pelo pra~ 
zo de 15 (quinze) anos, todos contados a partir da 
data do depósito, desde observadas as prescrições 
legais." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. )Q Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Austrália, o Canadá, a Dinamarca, a Finlándia, a 
Frailça, a República Democrática Alemã, a República 
Federal Alemã, a Hungria, o Irã, Israel, a Itália, o Japão. 
Luxe!rJburgo, a No_yª Zelândia, Portugal, a África do 
Sul, a Espanha, a Tunísia, _os Estados Unidos, a Iugoslá­
via, concedem o privilégio de invenção por mais de JS 
(quinze) anQs para quase todas as modalidades, a partir 
da data do depósito, sendo que, desses 20 (vinte) pafses-­
membros da Convenção -de Paris (Member Stat~ as on 

--:January 1,1980- lnternational Union for the Protec~ 
tion oflndustrial Property- Paris Union), conforme re-­
lação anexa, J J (onze) concedem privilégio de 20 (vinte) 
anos a partir da data do depósito, 2 {dois) por 15 (quin~ 
ze) anos a partir da data da publicação da concessão. 

A legislação brasileira, de acordo com o antigo Códi~ 
go da Propriedade Industrial (Decreto-lei n9 254, de 28 
de fevereiro de 1967) determinava que o privilégio de pa­
tente de invençãO, de desenho ou de modelo industrial ti­

. nh<lm validade pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados 
da data do depósito, admitida a prorrogação por 5 (cin­
co) anos. No entanto, a partir da vigência do atual Códi­
go (21 de dezembro de 1971), o autor de quaisquer mo­
dalidades de invenção encontra~se prejudicado pela re­
vogação desse Decreto-lei.Pas des Nullité sans frief(não 
nulid<!de sem prejuízo) é uma afirmação que se aplica 
bem ao_caso, porque, além de ter seu privilégio reduzido 
consideravelmente, enc~:mtra o autor sérias dificUldades 
p<!ra obter uma patente de invenção, uma vez que o pro­
cesso de patente se desenrola por quase dez anos. 

Alêm disso, o autor de qualquer modaÜdade de in­
venção encontra incontável número de obstáculos para 
levar av<lnte um projeto qualquer, dadas as dificuldades 
técnicas encontradas para conceber um projeto ou pro­
tótipo e, quando consegue, para negociar essa idéia. Isso 
porque existe, no mercado, uma predisposição a rejeitar 
inovações, sob a alegação de que é demasiado arriscado 
investir em idéias, pois elas não garantem retorno da 
aplicação. 

Portanto, com a presente proposta, pretendemos ame­
nizar os problemas dos titulares de patentes vigentes ou 
em trâmite, prorrogando os prazos de seus privilégios 
por mais 5 (cinco) anos, 
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Outrossim, aproveitamos o ensejo para sugerir ao Mi~ 
nistério_ da Desb_)Jrocratiza_ção que procure atuar no to­
cante aos processos de patentes depositadas junto ao Ins­
tituto Nacional da Propriedade Industrial ~INPI, a fim 
de que esse lnstitut_o, a exemplo de outros países, passe a 
operar com maior rapidez- e eficácia.~ 

A sugestão deste Projeto nos foi encaminhada pelo Sr. 
Luiz Guilhermino _Rorato, de Londrina- PR, que tem 
experiência própria nesse campo, uma vez que já deposi­
tou dois pedidos de patente (1978 e 1919), tencionando 
depositar mais alguns. 

Sala das Sessões, 12 de abril_de 1983- Álvaro dias 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.772, DE 21 DE DEZEMBRO _DJ;I971 

Institui o Código da Propn'edade Industrial, e da 
outras providências. 

············~---···-··········~·······-···.·-· ... -· 
CAPITULO IX 

Da. Duração do Privilégio 

Art 24. O p-rivilégio de invenção vigorará pelo prazo 
de quinze llnos, o de modelo de utilidade e o ~e _ _m=-~de)o 
ou desenho industrial pelo prazo de dez anos, lodgs.con­
tados a partir da data do depósito, desde que obsCrvã.dã.s 
as prescrições legais. 

Parúgrafo único. Extinto o privilégio, O objefO_"ªa pa­
tente cairá em domínio público. 

. ···············=-.-. ~--··,················-···-··· 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­

nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 44, DE 1983 

uModifica a redação do § 69 do art. 39 da Lei n9 
5.890, de 8 de junho de 1973, visando possibilitar que 
o exercíCiO de cargo ou fum;:ão de confiança e de che­
fia, nas condições que especifica, seja considerado na 
fixação do sahirio-de-benefício do segurado que se 
aposentar por tempo de serviço." 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. \9 O 9 69 do art. 39 da Lei n9 5:8"90 de 8 de junho 
de 1973 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 69 Não serão considerados, para efeito de fi­
xação do salário-de-benefício, os aumentos - que 
excedam os limites legais, inclusive os voluntaria­
mente concedidos nos trinta e seis {36) meses ime· 
diatamente anteriores ao início _do benefício, salvo, 
quanto aos empregados: 

I - os aumentos resultantes de promoções regu· 
ladas por normas gerais da empresa, admitidas pela 
legislação do trabalho, de sentenças normativas ou 
de reajustamentos salariais obtidos pela categoria 
respectiva; e 

Il -as gratificações pelo exercício de cargo ou 
função de confiançu e de chefia, por perfodo igual 
ou superior a dez (lO) unos, consecutivos ou não." 

Art. 29 Est_a __ Lei entrará em vigor na _d~ta de_ sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam·sc as disposições em con_t~ário. 

Justificação 

Cuida o presente projeto de alterar a legislação previ· 
denciáriã em vigor, particularmente o§ 69 do artigo 3_9, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

da Lei n"' 5.890, de 1973, para, como está expressamente 
.düo na ementa, possibilitar que o exercício de cargo ou 
função de confiança e de chefia, por determinado perío­
_do _ _(dez anos), seja considerado n_a_ fiJo;açào do salário-de­
beneficio do segurado que se aposentar por tempo de 
s-erviço. 

Trata-se,_ c::tri sínteSe, de adotar para os trabalhadores 
e~ -g~ral,-;egurados da Previdêllda SOclal, uma nOrma 
que há muito tempo já vfgora para os funcionários pGbH­
.cos de regime estatutário. 

__ Com efeito, diz o art. I 80 da Lei n"' 1.711 de 28 de ou­
t.übro de_ I 952 (EstatutO dos FuncionárioS Públicos CiVis 
da União), na redação que lhe foi dada pelo art. }9 da Lei 
nt? 6.732, de 4 de dezembro de 1979: 

"O funcionário que contar tempo de serviço 
igual ou superior ao fixado para aposentadoria vo· 
Juntária passará à inatividade: 

1-Com o vencimento do cargo em comissão da 
furlção de conitança ou da função gratificada que 
estiver exercendo, sem interrupção, nos cinco (5) 
anos anteriores-: 

11 -com idênticas vantagens, desde que o 
exercício de cargos ou funções de conftança tenha 
compreendido um período de dez (lO) anos, conse­
cutivos ou não. 

Quanto à vantagem prevista no inciso I, acima, o tra­
balhador celetista também já a tem, uma vez que, se esti­
ver exercendo cargo ou função de confiança ou de chefia 
n_os _cinco anos anteriores à aposentadoria, certamente 
estará recolhendo _contribui_ções sobre a remu.neração 
percebida e essa (abrangendo as gratific(!.ções correspon-

. ~~!ªrá s~ndg~consiç!erada pa~~ efeit_9 de cálculo 
do saláriÕwde-benefído, na forma estabelecida no inciso 
fi, do art. 39, da Lei n9 5.890, de 8 de junho deJ973, que 
_disciplina a matéria no âmbito da previdência sociaL 

Já a outra vantagem, a do inciso li (do art. 180, doEs­
t::ltuto dos Funcionários), essa não alcança o trabalhador 
comum, visto estar expressamente excluída dos critérios 
para cálculo do salário-de-beneficio, tanto pelo disposto 
no inciso TI, quanto pelo disposto no§ 69, todos do art. 
3~, da Lei n"' 5.890, de 1973. 

O nosso projeto faz que, tão·somente, as gratiiLcações 
pelo exercício de cargo ou função de confiança e de che· 
fia, desde_ que por período igual ou superior a dez (lO) 
anos, consecutivos ou não, também influam no cálculo 
do salário-de-beneficio do trabalhador que se aposenta 
poi--tempo de serviço, igualando-o, neste particular, ao 
funcionário público. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983.- Nelson Car· 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

égl N' 5.890, DE 8 DE JUNHO DE I973 

Altera a legislação de previdência social e dá ou-
tras providênciaS. - -

Art. 39 O valor mensal dos benefícios de prestação 
continuada, inclusive os regidos por normas especiais, 
será ca\r;;ulado, tomando-se por base o salário-de· 
bençfk:io, assim entendido; 

I -para o auxílio-doença, a aposentadoria por invali­
d_ez. a pensão e o auxflio·reclusão, l/12 (um doze avos) 
da s_oma dos sa\áriOS~de~.contribuição imediatamente an­
teriores ao mês de afastamento da atividade, até o máxi­
mo- ae-12_(doze), apurados em período não superior a 18 
(dezoito) meses; 

11 -para as demais espécies de aposentadoria, I /48 
(um quarenta e _oito avos)._d_a soma dos _salários-de­
contribuição imediatamen!e anteriores ao_mê_s do af~s~a: 
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mento da atividade, alé o. máxi~o de 48 (quarenta e oito) 
apurados em perfodo não superior a 60 (sessenta) meses; 

I li- para o abono de permanência em serviço, l/48 
(um- ~uare_D-ta e oito avos) da soma dQs S<:llários-de­
contribllição imediatamente anteriores ao mês da entra­
da do requerimento, até o máximo de 48 (quarenta--~ oi· 
to) apurados em período não superior a 60 (sessenta) me­
ses. 

§ ]9 Nos casos dos itens Il e 111 deste artigO, os 
salários-dewcontribulção ant~riores aos 12 (doze) últjmos 
meses" serão prevlamente corrigidos de acordo com coefi­
ciente.'> de reajustam<!nto, a serem periodicamente estabe­
lecidos pela Coordenação dos ServiçOs Atuariais do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência SociaL 

§ 2'1 Para o segurado facultativo, o autônomo, o em· 
pregado doméstico, ou o desempregado que esteja con­
tribUindo em dobro, o período básicõ pafã apuração do 
salário-de-benefício será delimitado pelo mês da data de 
entrada do requerimento. 

§ 39 Quando no período básico de cálculo o segura­
do houver percebido beneficio por incapacidade, o 
período_ de duração deste será computado, 
considera ridO-se como salário·de-contribuição, no perío: 
do, o salário-de-benefício que tenha servido de base para 
o cálculo da prestação. . 

9 4!' O salário· de-benefício não poderá, em qualquer 
hipótese, ser inferior ao valor do salário·mínimo mensal 
Yigente no JoGai de trabalho do segurado, à data do iní­
cio do beneficio, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior 
saláriO-mínimo v-igente no País:-

§ 59- O ValOr mensal dos bl;!neficios de prestação con­
tinuada não poderá ser inferior aos seguintes percen· 
tuais, em relação ao valor do salário-mínimo mensal de 
adulto vigente na localidade de trabalho do segurado: 
I- a 90%-(t'iõVenta por cento), para os casos de apo­

sentadoria: 
""--~11- a 75% (setenta e cinco por cento), para os casos 

de auxílio-doença; 
I I! -a 60% (sessenta por cento), para os casos de pen­

são. 
g·6~ Não serão considerados, para efeito de fi1'.ação 

do sa[ário-de·benefício, os aumentos que· excedam os li­
mites -legais, inclusive os voluntariamente concedidos 
nos 48 (quarenta e oito) meses imediatamente anteriores 
ao início do beneficio, salvo, quanto aos empregados, se 
resultantes de promoções reguladas por normas gerais 
da empresa, admitidas pela legislação do trabalho, de 

-sentenças normativas ou de reajustamentos salariais ob­
tidos pela categoria r.espectiva. 
---· .. -... -~· ·-· ..... ·- ........... ···-·.· .... ·~·-:- ·-

(Às -Comissões de Constituição e Justiça, de Legis· 
fação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os p-ro]etOS li· -
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senado_r Marcelo Mi· 
r:mda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Yenho Qe uma jornada política sem tréguas e já paguei 
o preço-deVido aos que toffiam --posição na luta e_m favor 
do povo. 

C~n_tinuo-na luta -e no resgate ao seu preço. Chego ao 
Senado da República depois de uma árdua campanha 

_.eleitoral, tendo por slogan a luta continua. 

O povo da minha terra, em número cada vez maior, 
vem, ao longo do tempo, compreendendo e apoiando os 

- nossos propósitos. Resultado é a minha presença hoje na 
mais alta câmara política do País, representando, ao 
lado dos ilustres e respeitados Senadores Saldai;Lha Derzi 
e José FrageHi, o nosso querido Estado de Mato Gr_osso 
do Sul. 
. De origem humilde, assumi, nos primórdios de minha 

carreira política, uma postura pública voltada para o ho-
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mem, privilegiando-o em todas as ações do governo, de 
tal sorte a humanizar as coisas, as obras~_s cid_ades, com 
vistas à construção do progreSso e do desevolvimento, 
sem sacrifíCiOs da liberdade e das condições elementares 
e naturais da arte de viver. 

Engenheiro de formação, sempre preocupou-me o 
lado humano da obra. A sua estrutura fria e insólita h3. 
que ser concebida tendo em vista as necessidades do ho­
mem, sob pena de transformar-se num monstrengo, não 
apenas agressivo à natureza; mas nocivo e hostil ao ser 
humano. 

Assim procedi no DERMAT- Departamento de Es­
tradas e Rodagem de Mato Grosso; e na CEMAT- Cen­
trais Elétricas de Mato Grosso, quando meu Estado ain­
da era uno e indiviso. 

Eleito pelo povo prefeito de Camp-O Grande, tendo 
por bandei~a o slogan por u-rná: cida_de mais humana, 
apliquei, na minha administração, Jâ agoia no campo 
eminentemente político, essa filosofia, com resultados al­
tamente positivos para os seus habitantes. -

Meu mandato foi interrompido, pois fora eu chamado 
para assumir o Governo de meu Es-tado, receni~ffiente­
instalado. Durante o breve tempo de meu mandato, cu­
nhei a imagem de um governo humanista, voltado pri­
mordialmente para a qualidade de vida, na cidade e no 
campo. 

O meu projeto de governo, renovador, vrâvel e recepti­
vo ·ãs aspir"a~õês da grande massa, em breve 
transformou-se em séria ameaça para as-forças ambicio­
sas que, no meu Estado, espreitavam o poder. 

Detentor de um mandato delegado, nenhuma resistên­
cia pude opor às manobras que resUiiã.ra~ n-iCompra e 
venda do poder em meu EstadoJ Restou-me "consolado­
ras", as palavras do ilustri: Miriistro Abi-Ackel, 
referindo-se à minha pessoa, de que se tratava de um ho­
mem digno e bom administrador. 

Paguei o preço da audácia, resg-atei o tributo e sorvi a 
amarga taça da aventura de ter desafiado- os manipula­
dores do poder, que o querem, o pretendem, o desejam 
para outros fins. 

Mas, em meio à amargura e ao desalento, constatei, 
para meu conforto e de minha famí1ia, que"não estava só 
e, consequentemente, não estava errado quanto às idêias 
que defendia para o meu Estado e para o meu povo. 

Três Senadores, dois Deputados Federais e inúm~_ro~ 
políticos e companheiros valorosos de governo rompe­
ram com a situação e tomaram posição contrária ao ato 
de violência que se cometera contra o Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

E estavam certos, como veio ~de se confirmar nas 
eleições de 15 de novembro. A opÕsição, representada 
pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro, en-­
frentando a campanha mais corrupta, mais sórdida, mais 
podre de que se tem notícia na: ·nossa história, retomou, 
vitoriosamente e de maneira consagradora, o poder em 
Mato Grosso do Sul. 

Não podia ser de outra maneira. Mato Grosso do Sul 
havia se transformado num imenso palco _de ilícitudes, 
de jaguncismo, de dCspotismo, da corrupção sem másca­
ra e sem peüts, acintosã e desenfreada. 

Wilson Barbosa Martins, patriarca moderno de uma 
família que é reserva intangível da melhor moral sul­
mato-grossense, foi a bandeíra e ao mesmO tempo a mu­
ralha capaz, suficiente e bastante, p'ã:I-a deter o curso des­
se cortejo nefasto que ameaçava comprOmeter definitiva­
mente a formação físic8. e riiorãl da gente do meu Estado._ 

Mas, sobre o meu Estado e a herança nefasta que nos 
legou o Sr. Pedro Pedrossian e seu séquito, falarei em ou­
tra oportunidade, eis que a nação precisa conhecer-se a si 
mesma. Ocultar ao povo a verdade ê crime -de~ lesa­
pátria. 

Quero, nesta primeira oportunidade, dar-me a conhe­
cer, dizer ao que vim, em nome de meu Estado e de meu 
povo. 

DIÂRic;?~O .C9N~ESSú NACIONAL (Seçãoii) 

Preocupa-me o momento histórico por que passa o 
nosso P~ís, reputo-o de extrema gravidade, 

O estrangulam___!:_!!_!Q__do processo econômico, cum a de­
terioração_ da nossa ~oq_omia, os descaminhos do proje­
to social, com o agra~rrJ,e~to d~ disparidã.dts incoricebt­
veiS Iliiill 1>aís cujõ~-~eCi.ifSo-~ contfastam rigot-osam~nte 
cOm a realidade qUe difront:lmos "iodo~-~Ós. 

O direcionamento da política nacional, com recuos e 
avanços, como que intentada pelo método do "ensaio e 
err~Ó", gerando intr~Mqüilidade e .rev~Iando incertezas 
quanto aos seus objetivos mais primários, ·deságua agora 
no apelo candente do Chefe da Nação, no sentido da tré­
gua e da_cruzada de solidariedade nacional, este no rileu 
entendim_énto. 

A _redemocratização do Pafs, anseio geral da Nação, 
não obstante um avanço reconhecido, ainda encontrare­
sistência numa_minoria inconformada em perder as van­
tagens do arbítrio, que se sustenta, indisfarçadamente, 
no argumento de ql,le as liberdades derilocrãticas dificu_l_­
tarào a ge~_tão do projeto sócio-econômico do País-. 

Esse é o caminho, a calha estreita por onde os tecno­
cratas conduziram a Nação. O povo sempre esteve dis-­
tante, jamais participou das decisões, nem mesmo atra­
vés de seus representan,tes no Legislativo, relegado que 
fora esse Poder a mero instrumento de convalidação ~a 
v_gniade -ún1ca e suprema do arbítrio. 

Agora, passada a febre do "milagre econô_mico", nos 
deparamos à beira do abismo. A moratória já habita en­
tre nós. 

Fala-se em trégl!a, mas em que termos? Qual o seu al~ 
canc~?A t_régua ê para a retomada da discussão, em alto 
nível, dos problemas que afligem o País ou para permitir, 
tào.-sorp.ente, q~-~~ Minis~ros da área_ec_onp_mica conti~ 
nuem_a sua_nefa_sta ~xperimentação do "ensaio e erro" às 
custas da já exaurida vitalidade da economia nacional? 

-A trégua seria para não se falar, por algum tempo, dos 
erroS, doS- âesãcertos do projeto político atual?- oU --de 
seus abusos - CAPEM!, Delfin, Baumgarten? 

Fala~se de cruzada. De fato vem ao encontro do espíri­
to sOlidário do povo brasileiro, cooperativo por nature­
-za, afeito a mutirões e a toda sorte de esforço que tOque 
o s-eu alto sentimento nacional. 

Mas para isso, para o verdadeiro engajamento da so­
ciedade brasil~!ra, faz-se_m_ister um m(nimo de confiabi­
fidade, com um est3.do de espírito desarmado, reaiidà.de 
um pouco distante, face aos resquícios do arbítrio que 
ainda paíianl sObre a Nação. 

Po_J que, então, não desvestir o Governo a túnica im­
perial e, com a humildade dos grandes, com a humildade 
dos corajosos, reconhecer os erros, admitir o fracasso e 
convidar à mesa do entendimento, nesta hora grave da 
vidlCilaCíõilãJ, os Partidos políticos, a ABI, OAB, os sin~ 
dicatos, as Igrejas, a inteligência nacional? 

Afinal somos to'aos brasileiros e ninguêm é menos pa­
triota para furtar-se a um apelo neste nível. 

_O Mundo. todo-acomparihou e aplaudiu a caminhada 
do povo brasileiro para as urnas, no último 15 de no­
viinbro, e o GOverno Cõnferiu que nã-o reside riscos Õ.este -
proCessO.- :Ele vãi--ãOenéontro dos anseios mais premen-
1es da Nação, que manifeStamente ·quer participar ·das 
decisões que informam o projeto político llacional. 

Ademais, tem o condãO de comprometer psicossocial­
mente O povo, tOrnando-o partícipe dessiProjeto pOlíti­
co, ao tempo em que o autentica e o legitima pela unção 
da vontade popular, É o poder com apoio na nacionali~ 
dade, com rãízes fincadas na alma nacionili. 

Por que o temor a uma constituinte? Não contrasta 
esse sentíineritõ COin o apelo da trêgua e- da cruzada? Sua 
Excelência· O -Presidente João F{gueifedo, effi sua Mensa­
gem ao Co_ngresso Nacional, retrata, com a franque~a, 
que lhe é pecutiar, a gravidade deste momento e fala em 
engajamento da sociedade brasileira. Não lhe faltará, te­
nho certeza, uma resposta positiva a esse chaffiamento 
-eívico, se o Gôverno (Om-ãr a iniciativa do engajamento 
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segundo a vontade e as aspirações do povo brasileiro. 
Por ·is-so falei aqui em confiabilidade. 

Certa feita tive eu a oportunidade de afirmar que as 
idêias não valem por si sós. As idéias valem pela capaci­
daâ~, p~[ã __ h_Slnorª-b1!!d_ci~e. pelp respeito, pelo prestigiO 
dos_ho~_c;:!ls que a__q_efendem, __ 

As idéias, nascidas dos homens, só se impõem, não 
obstante sua robustez, pela capacidade de convencimen­
to, t:r!_as, SÇlbr~!udo, pela credibilidade de quem as propa­
gue, Vale dizer que o seu campo de germinação ê contex­
tuaL 

A crise do Brasil, de natureza política, tem seu fulcro 
na ausência de credibilidade, na falta de confiança de 
que se ressente o Governo. 

Como bem afirmou, em recente discurso, o ilustre Se· 
nadar Humberto Lucena: "Quantas vezes nos foi dito 
que não recorreríamos ao Fundo Monetário Internacio­
nal? Quantas vezes fomos informados de que não have­
ria alteração na Lei Salª-riaJ? Quantas vezes não se afir­
mou que não haveria maxidesvalorização do cruzeiro? 

E eu acrescentaria que as afirmativas dos Srs. Minis­
tros da área econômica já surtem, na opinião pública, 
um e~eito justamente it_1verso. Quando- um Ministro afir­
ma uma coisa, o povo já se prepara, em espírito, para o 
contrário. E, lamentavelmente, isso tem acontecido com 
extremada freqüência, tania que o fato já se inseriu no 
anedotário popular e enriquece programas de humor das 
nossas redes de televisão. 

Na mesma linha, no tocante à receptividade, vem ago­
ra o chamamento para a cruzada e para o engajamento. 
Os políticos, o Povo, a opiníão pública estão como que 
arredios, divididos entre a sua vocação natural para a so­
lidarh~dade.chdca e o instinto de preservação do ridículo, 
tangidos peta incontinência dOs ·ratos que, nos últimos 
tempos, surpreendem a expectativa dominante. 

Há uma necessidade imperiosa a ser satisfeita, neste 
País. A restauração, a n[vel de Governo, de poder, do 
liame intrínseco entre a fala e a ação, ou do discurso e a 
ação, como bem acentuou S. Ex• o Senador Humberto 
Lucena, para a retomada do diálogo, no seu mais alto e 
desejado nível. 

E só atravês desse diálogo, mercê de Deus, poderemos 
aproximar esses Brasis dispersos, em especial os dois que 
rnais se distingUem - o )3rasil Legal, que a cada dia se 
faz mais distante da realidade nacional, e o Brasil Real. 
que- _em~rge viç-Ôso ~os dias atuais, ã.tropelando os meca­
nism'!·s da máquina governam~ntal, defasados no tempo 
e no espaço. 

Sintoma dos mais evidentes podem ser detectados nos 
descompassos entre a pregação democrática e a intocabi­
Jidade de certos setores do Governo, como as da gestão 
econômico-financeira, por exemplo. Mais vale uma por­
taria do Presidente do Banco Central, em termos de efei­
tos e repercussão no seio da sociedade, que todo um 
elenco de medidas do Congresso Nacional. Tenta-se, 
pois, forçar a convivêncja da demQcracia com segmentos 
do absolu_!!_siT!_Q~A área econ§rnico-.fil)anceira_ê um bom 
exeinplo disso, pois ê considerada intocável, já a partir 
da Lei de Orç~mentos. 

Outros setOres poder~am ser enumerados, que os dis­
penso, por serem demais conhecidos. Não há. é evidente, 
nessa pregação democrática do Governo, conteúdo bas­
tante para o convencimento, eis que não conferem, ple­
namente, o discurso e a ação. Retomo à afirmação ante­
ri~n. de que a crise que nos afeta a todos, ê polftico­
institucional. 

Disso cOncluo que estamos diante de um impasse: ou 
buscamos o-ent~ndimento, por via de um diálogo, onde e 
quando os interlocutores se tenham na conta de absolu­
tamente iguais, cOm rt!Speito e altivez, ou caminharemos 
para o desconhecido. possivelmente para o desastre. 

O ~rasil das noss.os dias não admite nem o exclusivis- · 
me? do Governo nem o da oposição, advertiu, na sua me­
morável fala de despedida, o Senador Tancredo Neves. 
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Mais que humildade, é precisei grandeza, desprendimen­
tO. Sem esse facho de luz serâ difícil o encontro do cami­
nho. 

Que Deus nos ilumine a todos e nos inspire nessa hora 
tão grave da vida nacional. Tenho imensas esperanças 
nesta Casa, o Senado da República, palco das mais im­
portantes soluções, ao longo da nossa História, merCê da 
inteligência e da cultura dos homens que o habitaram. 
Honra-me sobremaneira, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, tomar assento nesta Casa e usar desta tribuna, por 
onde desfi!aram as mais ncifáVdS figuras do cenârio polí­
tico nacional. 

Espero em Deus poder honrar a delegação de meu Es­
tado, dignificar o-mandato que recebi e jamais deslustrar 
o brilho deste sodalícío, venerando cenário cívico da in­

teligência do meu País~ 

O Sr. Humbeflõ Lucena- V. Ex• permite um aparte?· 

O SR. MARCELO MIRA!;D.e- ·=-Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ não precisaria de 
apresentação, pois todos nós que compomo-s o SenadO, 
ontem como hoje, conhecemos o nome de V. Ex• pela 
sua repercussão no GoVerno ôe Mato GrosSo; oii<Ie-v:- ---­

Ex•, ao que estou inJorrriaao, procurou ze"là"r rigoiOsi­
mente pelo interesse público e, por isso mesmo, V. Ex• 
terminou não concluindo a sua missão naquela unid.ide 
federativa. Mas, justamente com_o resposta, o povo de 
Mato Grosso do Sul apoiou a candidatura de V. Ex• 
para o Senado, pelo voto direto, para que aqui, com as 
luzes de sua inteligência, com a sua cultura;-púdesse con­

tinuar deferidendo os- interesses do seu Estado, da Re­
gião Centro-Oeste"-e; -iifãi.São que isso, os do Brasil. V. 
Ex• profere um discurso primoroso, inte'iramente dentro 
das linhas gerais do programa dO nosso Partido, o 
PMDB. 

Congratulo-me, portanto, com V. Ex•, levando-lhe o 
apoio de seus companheiros de Bancada por suas pala­
vras. 

O Sr. Aloysio ChaVes--- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Meu prezado 
Líder Humberto Lucena, suas palavras vêm engrandecer 
o discurso que, pela primeira vez, faço no Senado Fede­
ral. Agradeço-lhe, sensibilizado. Tenho certeza de que, 
ao seu lado, haveremos de dar ao Brasil todo o nosso es­
forço, todo o nosso trabalho. Vindo de Mato Grosso do 
Sul, do nosso Centro-Oeste; do Sul ou do Norte i:fesiO 
País, reViveremos no Brasil a verdadeira Democracia. 

Ouço o nobre Senador Aloysio Chaves 

O sr.:Ato)islo Cliãves- Nobre Senador, a presença de 
V. Ex• na tribuna desta Casa é uma demonstração plena 
do regime democrático que vivemos neste Pafs. Saúdo V. 
Ex•, que chega ao Senado, e desejo a V. Ex• u-ma profl­
cua e brilhante atuação nesta Casa. Ao fazer estes votos, 
mantenho uma linha de coerência, a mesma que me le­
vou, na Comissão de ConS"títuíÇãO éJUStíÇa do -s-enadõ, 
como Senad_or pelo PDS, a relatar a indicação do nome 
de V. Ex•, em sessãO secreta, para o cargo de Governa­
dor de Mato Grosso do Sul, para o qual foi nomeado 
pelo eminente Presidente João Figueiredo. Recordo-me 
dos ·duros embates naquela sessão secreta quando o sau­
doso e brilhante ex-Senador Paulo Brossard Contestava, 
em longo e exaustivo parecer, a possibilidade legal da 
sua nomeação. Recordo-me dos debates em sessão secre­
ta nesta Casa, quando, enfrentando a dura objeção do 
PMDB, conseguimos aprovar o nome de V. Ex•. As qua­
lidades que vislumbrei na personalidade de V. Ex•, eu es­
tou certo, permitirão que V. EX'-- tenha Um altO-desempe­

nho do seu mandato nesta Casa. ~por isso que o saúdo, 
no momento em que profere o seu discurso inaugural 
como Senador pelo Estado de Mato Grosso do Sul. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Muito obrigado, 
Líder do PDS, Senador Aloysio Chaves. Suas palavras 
vêm assomar, vem-nos ajudar, vem contribuir para que 
nós exerçamos, exatamente, com toda a dignidade, o car­
gO que o povo de Mato Grosso do Sul nos delegou atra­
vés do voto direto em 15 de novembro. 

Gostaria de diz_er a V. Ex• que naquela mesma ocasião 
em que meu nome ia à Comissão de Constituição e Jus­
tiça para ser designado Governador de Mato Grosso do 
Sul, não foi através da nossa solicitação, pois êramos, 
naquela ocasião-, Prefeito de Campo Grande, _eleito pelo 
voto direto. Daí a nossa maior preocupação de eleito por 
via direta, pelo voto do povo da nossa cidade, vir a ocU­
par um cargo delegado, que nós nunca tivemos. Pregáva­
mos a tese de que deveríamos voltar o mais rápido possí­
vel à eleição direta, corilo aconteCeu no ano de 1982. Tal­
vez ~~ tenha sido o motivo do nosso afastamento do 
Governo. Perdemos também o mandato que nos foi de­
legado pelo povo para exercer a Prefeitura de. Campo 

Grande~ 

Agradeço a V. Ex.• o aparte e o levarei comigo, junta­
mente com esta miriha primeifa apreSfiJ.tação no Senado 
Federal, para enriquecer as palavras que- aqui vou pro­
nunciar, concluindo o meu discurso 

--_g Sr. Gastão Müller- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller- O Mato Grosso velho não po­
deria estar ausente de um pronunciamento inaugural do 
novo Mato Grosso, que é o Mato Grosso do Sul. Como 
V. Ex~ sabe, tanto quanto todos aqui presentes, o velho 
Mato Grosso, de um milhão e: duzentos mil quilômetros 
quadrados, gerou, para a satisfação de todos nós, e eu fui 
um dos que defendi energicamente a idéia, o Mato Gros­
so do Sul com os seus, em números exatos, em números 
redondos, quatrocentos mil quilômetros quadrados, que 
é uma área dca. Mas V. Ex.•, que vinha prestando ser­

viços ao Mato Grosso do Sul como Prefeito eleito de 
Campo Grande, antes já havia prestado muitos serviços 
ao Mato GrOsso globalmente. Foi Presidente das Cen­
trais Elétricas de Mato Grosso, foi Diretor do Departa­
mento de Estradas de Rodagem de Mato Grosso, enfi.m, 
já tinha um cabedal de serviÇos prestados ao nosso Esta­
do, como um bom mineiro que se tinha integrado total­
mente ao espírito matogrossense. De modo que o velho 
Mato Grosso, por mim representado e; por que não di­
zer, pelos outros dois Senadores, no momento ausentes, 
leva a V. Ex• os cumprimentos cordiais, com votos de 
que <!qui no Senado seja como sempre foi na área do 
Executivo, um eficiente colaborador na vida pública. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Nobre senador 
Gastão Müller, suas palavras são mais do amigo, com 
quem aprendemos, ao longo do tempo, a conviver na 
nossa CUiabá, a Capital do Estado de Mato Grosso. No 
dia-a-dia, nessa convivência sadia, tivemos a amizad~ de 
V. Ex' entre aquelas que mais aprecio. Agradeço a V. 
Ex~ o aparte. Espero, ao seu lado, contribuir para o en­
grandecimento do iloSso País e do nosso Estado. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor Marcelo Miranda? 

o-sR. MARCELO MIRANDA- Pois não, nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

O Sr._ Hélio Gueiros- ~u quero saudar a V. Ex• nesta 
primeira presença solene na-tribuna do Senado Federal. 
E, desejo, já que o eminente Senador Aloysio Chaves, re­
lembrou o embate interno, secreto, em que veio à baila o 
nome de V. Ex', por sinal vitorioso, nesse confronto, re­
lembrar, também, um conflitO que, aí, de dimensões na­
cionais, que teve V. Ex', como Governador de Mato 
Grosso. Foi quando V. Ex•, imbuído dos melhores pro-
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pósitos e intenções, quis se entestar contra lideranças 
canSaâaS-e Viciadas. V. Ex.' arriscou o próprio ca-rgo de 
Governador, mas não abdicou dos seus principias e dos 
seus propósitos e preferiu deixar o GoVerno de Mato 
Grosso a compactuar com aquilo que V. Ex~ achava er­
rado. Quero dizer a V. Ex• que nesse segundo episódio, 
que foi mais público e mais notório, V. Ex• ganhou a ad~ 
Iniração e o respeito de Estados mais longínquos como é 
o EStado do-Pará. É por isso que neste instante em que 
V. Ex• faz a presença oficial e solene nesta Casa, eu dese­
jo declarar a V. Ex~ que o eleitorado do meu Estado já o 
admirava e respeitava pelas posições tomadas por V. Ex• 
Também admiro V. Ex• por, neste seu primeiro pronun­
ciamento, fazer referências às asperezas e agruras sofri­
das pela Oposição durante a campanha eleitoral de no­
vembro passado, porque nós escapamos e podemos dar 
o nosso testemunho. E note V. Ex~ que homens da sere­
nidade e da respeitabilidade do Senador Tancredo Ne­
ves, quando se despediu desta Casa, também fez notar 
que a Nação não suportaria outra eleição na base da de 
15 de n_pv_embrQ de 1982. Eu exalto e louvo a coragem de 
V. Ex•, contrariando conveniências ou qualquer coisa 
pal-ecida de dar o seu testemunho a respeito do que foi a 
campanha da Oposição nos Estados brasileiros a 15 de 
novembro, para que todo o Senado e toda a Nação to­
mem conhecimeUto dessas asperezas e dessas agruras so­
fridas por nós e, assim, possam, dar melhores condições 
de vida, de sobrevivência e de luta justa nos futuros plei­
tos eleitorais. Receba, em nome do PMDB do Pará, as 
nossas con-g-ratúlações e os nossos votos para que V. Ex~ 

seja sempre retilíneo, como foi no episódio qu"e ficou co­
nhecido em todo o Brasil. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Nobre Senador 
Hélio Gueiros, a sua inteligência, neste pequeno espaço 
de tempo de convivência, já o fez credor, de nossa parte, 
da amiz_ade do Mato Grosso do Sul, pela maneira capaz, 
pela meneira grandiosa, até, com que tem posto os 
problemas deste País e principalmente da sua terra. 

Agradeço o seu aparte e quero dizer a V. Ex' que o tra­
balho conjunto que pretendemos realizar deverá surtír 
efeito neste País, que tanto espera dos homens públicos 
eleitos a 15 de novembro, juntamente com os Governa­
dores. 

O Sr. Saldanha Derzi- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA -Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi- Nobre Senador Marcelo Mi­
randa, congratulo-me com V. Ex• pela estréia, hoje, nes_­
ta Casa, pelO brilhante e extraordinário discurso que está 
pronunciando na tarde de hoje. V. Ex• foi injustiçado 
põr-este Governo que aí está, um erro clamoros-o que-co-;. 
meteu para com o Estado do Mato Grosso do Sul, ao 
substituir um Governador dos mais capazes, dos mais 
honestos que, em um ano e dois meses, apenas, deu de­
monstração da sua capacidade administrativa, do seu 
trabalho em favor de Mato Grosso, construindo obras 
em todos os municípios e distritos do Estado do Mato 
Grosso do Sul. Uma obra admirável foi o Governo de V. 
Ex•, Senador Marcelo Miranda. Realmente, Mato Gros­
so até hoje sente a injustiça e o grave erro que o Governo 
cometeu na substituição de V. Ex' por um homem que só 
desejava o enriquecimento pessoal; um homem do quila­
te de V. Ex•, do valor de V. Ex' trocado por aquele que 
desgraçou o nosso Estado, deixando-o na mais completa 
desorgaoização econômica e finairceira-. Esse homem 
saiu rico, é verdade, e o nosso Estado ficou bem em­
pobrecido. Mas o povo de Mato Grosso fez justiça a·v. 
Ex~ elegendo-o Senador da República comuma expressi­
va votação, apesar do massacre da corrupção, da pressão 
do poderio do Governo federal e estadual na campanha 
eleitoral. V. Ex• foi um grande vitorioso e tenho que me 
congratular pelo acerto que o povo de Mato Grosso do 
Sul teve ao conduzir V. Ex• ao Senado da República e 
eleger aquele extraordinário Dr. Wilson Barbosa Mar­
tins para governar nosso querido Estado. Desejo a V. 
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Ex• muitas felicidades e tenho certeza que V. Ex• irá hon­
rar esta Casa em nome de Mato Grosso do Sul. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Nobre Senador 
Saldanha Derzi, V. Ex• fala com o coração, pela amiza­
de, pelo carinho, pelas condiçõei que tim~os at~ mesffio 
de irmãos do mesmo Estado, na luta que enfrentamos na 
peregrinação que fizemos em cada Um -dos municípiOs, 
venda as dificuldades, o sofrímento do povo, desde a é­
poca em que disputamos a Prefeitura de Campo Grande 
e, agora, em 15 de novembro de 1982, nessa eleição que 
ficou memorável, tenho certeza, neste País; memorável 
em todos os sentidos, pelas dificuldades, pela pressão, 
pelas desigualdades com que a Opósição enfrentou todos 
os problemas, todos os percalços, para podermos chegar 
a esta Casa, Senado Federal. E a seu lado, não poderia 
fazer de outro modo senão desta tribuna, quero agrade­
cer a confiança com que V. Ex• nos distinguiu. Quando 
saímos do Governo, tivemos imediatamente ao nosso 
lado o Senador Saldanha Derzi, aquele que durante tan­
to tempo defendia, até mesmo na Liderança-, na Vice-. 
Liderança do Governo, os Governos da Revolução. E 
agora Saldanha Derzi, ao nosso lado, lá no Mato Grosso 
do Sul, percorreu cidades e vilas e pudemos, com a sua_ 
ajuda, estar aqui hoje falando desta tribuna do Senado 
Federal, neste primeiro dia. 

Agradeço o seu aparte, que será no, nosso discurso um 
acréscimo, um complemento ao que estamos dizendo. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Itamar Franco- Queria dar os parabéns a V. 
Ex•, que ocupa esta tribuna pelo voto direto do seu po­
vo. A provocação, poderíanÍos dizer assim, do Senador 
da República Líder do Governo precisa ser explicada, 
porquanto o PMDB defendia, na ocasião, não apenas 
um ato individual contra -v. EX.J; era a defesa de um 
princípio. Nós considerávamos a ilegali~de do_ ato da 
indic-dçào do Governador. O problema não foi de ordem 
pessoal. Essa defesa foi feiia pelo Senador Paulo Bros­
sard, na Comissão de Constituição. e "Justiça, e Por nós 
outros, aqui, na reunião do Senado da República. Mas o 
importante é a lição que ficou, mas um deSrespeito, ãs 
vezes, do Executivo para com o Legislativo, quando o 
Senado da Repúblic<l teria que aprovar, e aprovava, O 

nome como indicação para: o· Governo do Estado, Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, no seu in~ 
teresse, sem qualquer aviso, sem qualquer comunicação 
ao Senado da República, exonerava esse governador. 
Era exatamente o resquício de àrbítrio qu;e perri1anecia, e 
contra esse resquício de arbítrio, contra essas ilega!ida• 
des, é que o PMDB se posicionava, não contra a pessoa 
de V, Ex~. principalmente numa ação demacrâtica, numa 
ação pragmática, assim foi a açãO do .nosso 'Partido. 
Mas, neste inst<!nte, quero apenas cumprimentar V. Ex~, 
e a certeza de que hâ de formar conosco nessa linha de 
frente, para que o Brasil possa, ainda em 1985, ter a 
eleição direta púa Presidente da R.epúblic'a, para que a 
vontade popular não seja mais uma vez esbulhada neste 
País._ 

O SR. MARCELO MIRANDA- Agradeço o aparte 
dO Senador Itamar Franco. 

O Sr. Mário Maia- Permite--me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA-Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Marcelo Miran­
da, nã-o poderia eu deixar de, também, trazer a minha 
contribuição ao discurso de V. Ex•, no momento em que 
ocupa a grande tribuna do Senado Federal, como repre­
sentante da Região Centro-::oeslre.brasileira, mais espe~ 
cificameote do Mato Grosso do Sul, que resultou do des­
membramento do grande Estado do Mato Grosso, sem 
que o povo que ocupa aquela área fosse consultado em 
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plebiscito para dar o aprovo ou não àquele desmembra­
mento. Mas nós, que pertencemos, também, ao grande 
Oeste brasileiro, posto que aqui nesta Casa representa-· 
mos o Estado do Acre, o Estado da Amazônia Ocidental 
mais aO Ocidente do Brasil, não poderia deixar de trazer 
a nossa modesta palavra de solidariedade ao discurso 
que V. Ex• faz neste instante no Senado da República. V. 
Ex', no início do seu discurso, para fazer justiça à His~ 
tória e ao passada, citou o nome insigne do nosso grande 
amigo e companheiro de lutas democrâticas, do passado 
e do presente, ilustre Wilson Barbosa Martins. Fomos 
colegas na Câmara Federal e, àquela época, quando uma 
interrupção do processo democrático brasileiro se aba­
teu neste Pais, Wilson Martins, como inúmeros outros 
companheiros e ilustre brasileiros, teve o seu mandato 
cassado e os seus direitos políticos suspensos por dez 
anos, sem uma ixplicação plausível, como sem expli­
cação estão todos os atos de arbítrio ocorridos neste País 
a tê a presente data. mas o povo de sua terra, fez justiça a 
V----.- Ex•, trazendo~o à mais alta Casa Legislativa do País. 
TambéJÍj o fCz com Wilson Martins, nlostrando à His­
.tória e aqueles que o cassaram injustamente e que eles 
não estavam com a razão. E ele, agora, pelo voto livre, 
direto e secreto do povo, voltou não maiS a ser represen~ 
tante na Câmara Federal do povo de Mato Grosso, mas 
o mais alto magi~trado do seu Estado, da sua terra natal, 
o Estado de Mato Grosso do Sul. Portanto, me congra­
tulo com V. Ex• pelo brilhante discUrso que fez nesta tar­
de, ·pela justiça que faz ao citar o nosso velho compa­
nheiro. E quero dizer a V. Ex~, para concluir o meu apar­
te, que nós também, e já nos manifestamos nesta Casa, 
estamos dispostos ao diálogo, estamos dispostos a acei­
tar_.~ trégua política que Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República, propõe, mas em termos reais e obje­
tivos, porque, como jã afirmamos uma vez, a trégua é 

·uma via de mão dupla e, se nós pararmos as nossas pen­
dências por alguns instantes, será para negociar. E, neste 
particular, não deve haver condicionamento. E nos. ad­
mira muito que, ultimamente, quando Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República fala em trégua, em 
diálogo, em pacifi~ção dos espíritos, logo vêm aque!es 
sc,:us auxiliares de segundo escalão a faZer exegese de seu 
-discursO e_ interpretações que, parece-nas, tiram o senti-

- do dos objetivos que nós entendemos. Hâ pouc~, lá no 
· EStado de Rondônia, Sua Excelência fazia um discurso_e 
. seus auxiliares logo interpretavam que a intenção da tré­

gua proposta pelo Senhor Presidente da República não 
incluía a aceitação para díâlog-o-dos dois grandes prOje~ 
tos que a N~ção brasileira está a exigir, que é eleição di­
reta para Presidente da República e o estabelecimento de· 
uma nova Carta Magna para nos conduzir neste País. 
Portanto, quero congratLJiar~me com V. Ex•.e servir-me 
do seu diScu·rSo para tecer estas considerações, dirigidas 
principalmente aos nossos ilustres companheiros adver­
sârios nesta Casa. Muito agradecido pela atenção q.ue V. 
Ex• me dâ neste aparte longo que faço ao discurso que V. 
Ex~ profere nesta tarde. 

O SR. MARCELO MIRANDA- AgradeçO _sua gen­
tileza, Senador Mário Maia, e as. palavras. carinhosas qoe 
vêm colaborar com a minha fala neste dia. 

-O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex• um aparte? 

.. O SR. MARCELO MIRANDA- Pois não. 

o sr:-uarco Maciel__: EU gostaria de, em rápidas pa­
lavras, d_!zer a v: Ex', embora militando em partido dis­
tinto do de V. Ex•, o quanto aprecio vê-lo fazendo parte 
do Senado Federal e honrando o seu Estado na Câlnara 
Alta do País. Quero juntar àS min,has congratulações 
peiO Seu discurso inaug-uraí nesta tarde os meus votos_ de 
pleno êxito no exercício das funções que o povo do seu 
Estado lhe confiou. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Obrigado, Sena­
dor Marco Maciel. 

O Sr. /Qs_é Lins-Permite-me V. Ex• um aparte? 

Ó SR. MARCELO MIRANDA- Pois não. 

Quarta-feira 13 0923 

O Sr._ Jasé Lins- Nobre Senador Marcelo Miranda, 
no momento em que V. Ex• faz o seu discurso inaugural, 
não posso deixar de cumprimentar V. Ex• Pela tranqüili­
dade da crítica como pelas idéias e conceitos tratados; 
nota-se bem a tranqüilidade do homem que estã por trãs 
de seu pronunciamento. Tenho absoluta certeza, nobre 
Senador, de que V. Ex• honrará esta casa, o povo de sua 
terra e o mandato que ele lhe delegou. Parabéns a V. Ex• 

O SR. MARCELO MIRANDA- Muito obrigado, 
nobre Senador José Lins. 

Concluo, Sr. Presidente: 
Igualmente, espero ao lado dos meus experientes cole­

gas José Fragelli e Saldanha Derzi, contribuir, comes­
Jorço próprio para o aprimoramento das liberdades de­
mocráticas por que tanto reclama a Nação. 

Venho de amargas experiências e trago, na alma, as 
marcas da injustiça, a mesma que vitimou tantos brasi­
leiros, sufocando n'alguns a chama do idealismo; Não é 
o meu caso. Em mim as viscissífudes tiveram o condão 
de reavivar o ânimo, de redobrar a fé, de projetar-me 
mais a fundo na luta para erradicar a injustiça, restaurar 
a liberdade, esperançoso de ver este País de volta ao leito 
natural da Democrácia, na extensão de seus valores reai_s 
~ legítimos, -de sua natureza, de sua autêntica vocação 
histórica. 

E não trago, no coração, nenhum ressentimento, 
comO h a verão de constatar Vossas Excelências ao longo 
de um convivia que espero seja duradoura e frutífero, 
sobretudo para mim. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos um longo cami­
nho a percorrer. Sinto-me preparado para isso e acho~me 
imbuído das melhores intenções para colaborar,,. ainda 
que ritodestainente, para o bom and~mento _dos traba-
1hos neSta casa. 

Espero, segundo o programa do meu partido e Sõb a 
direção luminar de meu Líder nesta Casa, participar de 
um trabalho realmente construtiVo, na extensão das as­
piraçõeS-maiS legítimas deste país. 

A hora não é de esCavamento de possíveis .escombros 
do passado, até ·porque o presente e o futuro próximo 
não nos parece bastánte para a imensà tarefa que o mo­
mento histórico nos impõe, 

Tenho esperanças e deSejo contribuir para que essa le­
gislaturà recêm-Jnstalada se realize fecunda de soluções 
para os problemas que nos afligem, e que o poder legisla­
tivo, riesta fase de revalorizaçã'o da atividade política, 
~ssinale uma posição decisiva na vida da nação. 

Que o ·diãlpgo sobrevenha, altaneiro, digno da me­
tpória "'3.cional. Que o entendimento se afirme, livre e 
igualitâriO, com a preservação, por inteiro, das diversi­

. dades que informam e indentificam o maravilhoso painel 
Político ·deste Pais, por natureza contrastante e, por isso 
mesmo, maravilhosa e singularmente um país universal. 

Era o que _tinha a dizer, nest~ minha primeJra (ala aos 
insígnes_colegas da mais alta câmara política do país. 

Muito obrigado! (Muito bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR- PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador· Humberto Lucena, como 

·Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA.PRONUNCIA 
l)ISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Através do 
Aviso n~' 49~SP, de 6 de abril do corrente ano, o Sr. Presi­
dente do Tribunal de Contas da União encaminhou ao 
Senado cópias daS atas das sessões em que foram toma­
das decisões aplicando sanções aos responsáveis quere~ 
!aciona. 

O expediente foi encaininhado, com ofício, à Comis­
são de Finanças, para conhecimento. 

O SR, PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 11'-Secretário. 



0924 Quarta~feira 13 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N~' 531 1 D.E 1983 

Nos termos do art. 222 do_Regimento Interno, req ue­
remos que seja realizada sessão especial para homena­
gear o Marechal João Baptista Mascarenhas de Moraes, 
ria data do seu centenário, 13 de novembro de 1983~ 

A data da homenagem fica a critêrio da Mesa Direto­
ra, podendo realizar-se no segundo semestre do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983. -Jorge Kalume 
-Lourival Baptista --Benedito Canelas- João Lobo­
Altevir Leal -José Lilis- Nelson Carneiro - Aloysio 
Chaves - M oacyr Dal/a - Aderbal Jurema - Pa$sos 
Porto- Gastão Müller-- José Fragelli- Marcelo Mi­
randa - Guilherme Palmeira - João Calmon - Severo 
Gomes - Helvídio Nunes- Albano Franco- Luiz Ca­
valcante - Roberto Saturnino ~ Saldanha Derzi- Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento lido serâ objeto de deliberação ap6s a Ordem do 
Día, -nõS termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 532, DE 1983 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, re-quei­
ro a transcrição, nos AnaiS do Senado, do artigo do ex­
Ministro da Fazenda, Professor Octãvio Gouvêa _ _d_e_Bu- _ 
lhões, publicado no "Jornal do Brasil", de 10 de abril do 
corrente an-o, sob o título: "Bulhões quer medidas radi­
cais para eliminar inflação". 

Sala das Sessõ~_s, 12 de abril de 1982. -Luiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O~ requeri­
mento lido serã submetido ao exame da Comissão Dire­
tora, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 533, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
'"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 06, de 1983, que altera dispositivos da Lei n"' 
5.682, de 21 de julho de 1971- Lei Orgânica dos Parti­
dos Políticos, e dã outras providências. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983.- Aloysio Cha­
ves. Líder do PDS --Nelson Carneiro 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ---0 requeri­
mento lido serã submetido a deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 534, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 !lO, de 1981, que "AutOriza a Prefeitura Muni­
cipal de São José dos Campos (SP) a elevar em Cr$ 
1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete milhões, tre­
zentos e trinta e oito mil, duzentos e sete cruzeiros e ses­
senta e sete centavos) ·o montante de sua divida _consoli­
dada", feita a reCoristituíção do processo; se necessâria. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983. -Severo Gomes. 
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REQUERIMENTO N• 535, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 133, de 1981, que "Autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Taquaritinga (SP) a elevar em Cr$ 12.000.000,00 
(doze milhões de cruzeiros) o montante de _sua divida 
_consolidada, feita ~ reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983._- Severo G_omes. 

REQUERIMENTO N• 536, DE 1983 

Nos termos dO dispo'sto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~' 140, de 1981, que "Autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São Bernardo do Campo {SP) a elevar em Cr$ . 
886.200.000,00 (oitoce-ritris e oitenta e Seis-milhões e du­
zentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983. -Severo Gomes. 

REQUERIMENTO N• 537, DE 1983 

Nos termos do disposto no 3.rt. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivaoiento do Projeto de Reso­
lução nl' 143, de 1981, que "A~toriza a Prefeitura Muni­
Cipal de Mauâ (SP) a elevar e~ CrS 47.686.000,00 (qua­
renta e sete milhões, seiscentos~ oiterita e seis mil cruzei­
:os) o montante de sua dívid~ ~onsol!dada", feita a re­
constituição do processo, se n~sána .. 

Sala das -Sessões, 12 de abril d'i' 1983. -Severo_ Gomes 

REQUERIMENTO N• \38, DE 1983 

' 
Nos termos do disposto no art. ~67 do Regim~_nto In-

-ferno, requeiro o desarquivamento: do Projeto de Reso­
lução n"' 156, de 1981, que .. Autoriia a Prefeitura Muni­
cipal de Osasco (SP) a elevar em\ Cr$ 528.418.166,50 
(quinhentos e vinte e oito milhÕes, <lJ.lairOcentos e deZoi­
to mil, cento e sessenta e seis cruzeirds e Cinqüenta centa­
vos) o montante de sua divida consriHdada", feita a re­
_coilstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983.(- Severo _Gomes. 

I 
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REQUERIMENTO N• 539, ?E 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nl' 169, de 1981, que .. Autoriza a ~refeitura Mu~i­
cipal de Mogi das Cruzes (SP) a ~levar em Cr$ 
74.306.000,00 (setenta e quatro milhões, trezentos e sCis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida fonsolidada", 
feita a reconstituição do processo, se nec~sâria. · 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983. -S\ero Gomes. 

REQUERIMENTO N• 540, DE 1~3 
Nos ter~os dO disposto no art. 367 do-~Reg\menio In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto\ de Reso­
lução n9 175, de 1981, que "Autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 295.400.oob,OO (du­
zentos e noventa e cinco milhões e quatrocentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada", feita are­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983.- Severo Gomes. 

REQUERIMENTO N• 541, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 21 I, de 1981, q_ue "Autoriza '! Prefeitura Muni­
cipal de Votorantim (SP) a elevar em Cr$ 57.964.717,30 
(cinqüenta e sete milhões, novecentos e sessenta e quatro 
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mil, setecentos e dezessete cruzeiros e trinta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada", feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983. -Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os requeri­
mentos lidos serão publicados e posteriormente incluf­
dos ~m Ordçm do Dia, nos termos regimentais. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para breve comunicação. 

OSR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tem a palavra 
o nobre Senador Nelson Carneiro, para breve comuni~ 
cação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para breve cQmu_o_i­
cação . .Sem revisão dO orador- Sr. Presidente, jornalis­
ta profiSsional, expecionatmente tenho retificado noti­
cias divulgadas pela imprensa. Ontem o Jornal do Brasil, 
certamente pela velocidade que a notícia requer, noticiou 
que eu havia apresentado "projeto revogando a correção 
automâtica semestral dos salários, dizendo que este~ o 
desejo dos funcionários públicos não beneficiados pela 
Lei:• 

Ora-, meu Projeto- n9 24, de 23 de março último, apenas 
rev~ga, na Lei n~' 6.708, de 30 outUbro de 1979, o artigo 
nl' 20 assim redigido: 

.. As disposições da presente Lei não se aplicam 
aos servidores da União, dos Territórios, dos Esta­
dos e dos Municípios de suas autarquias submetidas 
ao reg"ini.e da cõnsolidação das Leis do Trabalho ... 

Meu projeto amplia a semestralidade, não a retira de 
quem a possui. 

Aliás, Sr. Presidente, ainda hoje fiquei surprendido, 
porque cheguei a esta Casa certo de que poderia pedir a 
V. Ex• um pouco dos 700 hectares que a imprensa lhe 
atribuiu como existentes, como fruto de grilagem em 
Goiás. Para meu desencanto soube que V. Ex• não tem 
naquele Estado nem 7 palmos de terra para uma sepultu­
ra. 

São, portanto, equívocOs da imprensa que devem Ser, 
desde logo, afastados. para que não perdurem sobre ho­
mens públicos deste Pais. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador lta?Iar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pela ordem. Sem revisão 
do orador)- Sr. Presidente, para uma indagação sobre 
o andamento de nossos trabalhos. 

Ao que parece, após a Ordem do Dia vamos discutir 
uma solicitaÇãO do Senhor Presidente da República para 
se ausentar do País. 

Tendo eu tramitando no Senado da República um 
projeto de lei que trata da matéria, solicitaria a V. Ex' 
que Minha Proposição fosse- discutida no pedido de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto de 
lei de V. Ex•, que, inclusive, tem a minha simpatia, não 
figura na Ordem do Dia. Se V, Ex• pediu o desarquiva­
mento, se o projeto estã em tramitação- normal, talvez 
fosse o caso de pedir uma tramitação urgente. Incluí-lo 
na Ordem do Dia na sessão de hoje, não vejo, regimen­
talmente, como será possível. 

O SR. ITAMAR FRANCO- .Sr. Presidente, eviden­
temente conheço a posição de V. Ex•. 

J'edi o desarquivamento do projeto. Hã uma delibe­
ração da Mesa do Senado, que este projeto seria exami-
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nado com a devida urgência. Ele foi apresentado em 
!980. 

t evidente,' Sr. Presidente, que cabe também uma deli­
beração de V. Ex•. f: claro que se trata de projeto de lei, e 
um pedido ... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tenho na re­
taguarda um serviço de processamento de dados, que V. 
Ex• conhece demais. Dentro de instantes, eu informarei a 
V. Ex• onde está o projeto e conio está o projeto. Peço a 
V. Ex• aguarde alguns minutos, somente. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Se V. Ex• me pergun­
tasse -onde ele estava antes, eu diria que ficou dormindo 
na gaveta do Senador Murilo Badaró pelo menos um 
ano. Hoje não sei onde se encontra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Informarei a 
V. Ex• dentro de instantes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Fãbio Lucena - Gabriel Hermes 
- João Castelo - José Sarney -~Alberto Silva -
Virgílio Távora - Carlos Alberto - João Calmon -
José Ignácio - Amaral Peixoto- Nelson CarneirO -
Amaral Furlan- Fernando Henrique Cardoso...:.:. MaU­
ro Borges- Benedito Canelas- José Fragelli- Âlva­
ro Dias. 

O SR. PRESlDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'>' 148, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 904, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MUnicipal de 
Acaraú (CE) a elevar em Cr$ 10.531.400,00 (dez mi­
lhões, quinhentos e trinta e um mil e quatro~ntos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 905 e 906, de 1981, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

de Municfpios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à- COmissãO -deRedação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 148, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Acaraú ( CE) a ele­
varem Cr$ 10.531.400,00 (dez milhões, quinhentos e trin· 
ta e um mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de sua 
dívidS: consolidada interna. 

O Senado Federal resos!Ve: 

Art. 11' ~a Prefeitura Municipal de Acaraú, Estado 
do Ceará, nos termos do art. 2~' da Resolução n'i' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
var em Cr$ 10.531.400,00 (dez milhõ_es,_ qu~nhentos e 
trinta e um mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar um emprêstimo de igual valor, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAZ), des-
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tinado a construção de vinte unidades escolares na zona 
rural, daquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

---Votação, em turno único, do -Projeto de Reso­
lução n~' 158, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nt 949, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do 
Cearã a elevar em CrS 14.435.200,00 (quatorze mi­
lhões, quatrocentos e trinta e cinco mil e duzentoS 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n"' 950, de 1981, da Comissão 
- de Constiiuição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do S_enador 
Hugo Ramos. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

_dos. (Pausa) 
Aprovãdo. 
O projeto vai à Comissão de RedaÇão. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUCÃO No 158, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar 
em Cr$ 14.435.200,00 (quatorze milhões, quatrocen­
tos e trinta e cinco mil e duzentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art._ -1~' -1!. o Gover:_n_o do Estado çlo Ceará, nos ter­
-mo~ do-;rt. 2~' da Resolução n'i' 93, de! I P,e outubro de 
1916, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
14.435~,00 (quatorze milhões, quatrocentos e trinta e 
cinco mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que poss_a contra~ um 
empi-éstimo qe igual valor,junto à Caixa Econdmica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do FUndo de 

-Apoio ao oé:Senvofvimento Social- F AS, destinado à 
produção e c_omerCialização do_ Artesanat_o Cearense, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução .entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução OI' 156, de- 198( (apresenta.do peJã Comissão 

--:de Economia como conclusão de seu Parecer n\' 
1.025, de 1981), que ãutoriza a Prefeitura Municipal 
de Umari (CE), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ _U.277.000,00 (doze milhões, duzentos 
e setenta e sete mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.026 e 1.027, de l981, 
das Comissões: 

- de Constituição e-Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto venCido do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Municfpios, favorável. 

Em votação o projeto. 
~S~S~s. Sen_adores que o aproyam permaneçam senta­

dós. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projéto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 166, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umari (CE), a con· 
tratar operação de crédito no valor de CrS 12.277.000,00 
(doze milhões, duzentos e setenta e sete mil cruzeiros). 

. O Senado Federal resolve: 

Art. l~' É a Prefeitura Municipal de Umari, Estado 
do Ceará, nos termos do art. 21' da Resolução n~' 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
12.277.000,00- (doze milhões, duzentos e setenta e sete 
mil cruzeiros)junto à Caixa Econômica Federal, eSta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Sacia(....:.. FAS, destinada à construção 
de unidades escolares na_quele M~nicfpio, obedecidas as 

--cO-~diçõ~s admitidas _pelo BanCo- Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

- ·Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
Juçãu n~' 276, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.482, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 
1.879.226.000,00 (uin bilhão, oitocentos e set_enta e 
nove-milhões, duzentos e vinte e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.483 e 1.484, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de _Municípios, favorá~el. 

Em votação o projeto. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. 
O prOjeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 276, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MG) a elevftr em Cr$1.879.226,000,00 (um bilhão, oito-­
centos e setenta e nove milhões e duzentos e vinte e seis mil 
cnu:eiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

- -Art. ]I' É a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MG), -nos termos do art. 21' da Resolução n\' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ I .879.226.000,00 (um bilhão, oitot.:entos e setenta 
e nove milh-ões e duzentos e vinte e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente 
financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinado à implantação de galerias plu­
viais, naquela Capita!. obedecidas as condicões admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces-
so. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 68, de ! 982, (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 372, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar em Cr$ 451.355.900,00 (quatro­
centos e cinqUenta e um milhões, trezentos e cin-
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qilenta e cinco mil e novecentos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~" 373, de 1982, da ComissãO 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
AprovaO:o. 
O projeto Vai à ComiSsão de Ri:daç.ão. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇii.O N• 68, DE 198:! 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
var em Cr$ 451.355.900,00 (quatrocentos e cinqüenta e um 
milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil e novecentos 
cruzeiros) o n;tontante de sua dívida Consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 é o Governo do Estado de Santa Catarina, 
nos termos do artL 2~> da Resolução n' 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autoriza a elevar em 
CrJ. 451.355:900,00 (quat~occntOs e cinqileiúã e-Um m-i­
lhões, trezentos e cinqüenta e -Cinco mire-novecentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolida"da interna, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ã CaiXa _ECOnõrriica Fedefãf,- mediante a utili­
zação de rec_ursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destiÍlado- ft edificações para as 
Polícias Civil e Mílitar, além da aquisição de equipamen­
tos obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vígor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 6: 

Votação, em turnO úófCo, do Requerimento nl' 
213, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art._J67 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'i' 79, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Rio Claro (SP) a contratar operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares norte-americanos)"destina­
da à implantação de obras priotirárias naquele Mu­
nidpio. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam -senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerirrúmto 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 7: 

Votação, em turno único, do Requeritrientó- n'>' 
368, de 1983, do Senador Gastão Müller, solicifail­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Sen3do n'>' 
21 1, de 1981, de sua autoria, que torna obrigatória a 
gravação do número do respectivo chassi nos vidros 
de veícUlos automotores fabricados no pafs e dá ou­
tras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado~ 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

. acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
369, do Senador Passos Pôrto, solicitando, nos ter~ 
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mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
_vamento do Projeto de Lei do Senado n'>' 180, de 
1979, de sua autoria, que institui diretrizes básicas 
para o desenvolvimento econômico, soCial, espacial 
e administrativo de Brasília. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prOjeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
370, de 1983, do Senador Passos Pôrto, solicitandõ, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~" 45, 
de 1982, de sua autoria, que institui o "Dia Nacio­
nal da Conservação do Solo" a ser comemorado, 
em todo o país, no dia 15 de abril de cada ano. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaha de ser aprovado será desarquivacio, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item IO: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
37 I, de 1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, 
nos termos do .art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de lei do Senado n~' 336, 
de I 979, de sua autoria, que altera o§ 4~"do art. 27 da 

LeT-n~ 2.004, de 3 de OUtubro de i953. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

----Votação, em turno único,-do Requerimento n'>' 
372, de 1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 332, 
de 1980, a sua autoria, que erige em monumento na­
cioi1al·a cidade de Laranjeiras, no Estado de.Sergi­
pe. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 12: 

Votação, em turno. único; do Requerimento nl' 
-- 373, de 1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, 

nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquimvamento do Projeto de_ Lei do Senado n~" 2, 
de 1981, de sua autoria, que institui a adoção traba­
lhista para menores na faixa etãría- eritie 12 e 18 
anos incompletos, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentaw 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item I3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
374, de 1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, 
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nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamente do Projeto de Lei do Senado n' 73, 
de 1981, de sua autoria, que cria o Instituto Nado~ 
nal de Conservação do Solo, e dã outras providên­
cias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item I4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
375, de 1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, 
nos termos d.o art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado nl' 173, 
de 1981, de sua autoria, que extingue os incentivos 
fiscais a investimentos aplicados na compra de 
ãÇões e devêntures conversíveis em ações mediante a 
co_mposiÇão de fundos de investimentos autorizados 
p~l~? Decreto-lei n' 157, de 10 ~e fevereii:o de I967. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que ao aprovam permaneçam senta­

dos~ (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item IS: 

Votação, em turno t;lnico, do Requerimento n~' 
381, de 1983t de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Resow 
lução n<? 139, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Paulo (SP) a elevar, em Cr$ 
615.170.500,00 (seiscentos e quinze milhões, Cento e 
setenta mil e quinhentos cruzeiros), o m~ntante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
AproVado. 
O projeto de resulução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado r-erá desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item I6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
382, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Resow 
lução nl' 13, de 1982, que autoriza a Prefeitura Muw 
nicipal de São Paulo (SP) a elevar, em Cri 
493.771.000,00 (quatrocentOs e noventa e três mi­
lhões, setecentos e setenta e um mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução" a que se refere o requerimentõ 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item I7: 

Votação, em turno único, do Requerimento _n'>' 
383, d<_:' -1983, do Senador .Murilo Badaró, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n'>' 62, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cã:­
xambu (MG) a elevar em CrS 123.939.000,00 (cento 
e vinte e três milhões, novecentos e trinta e nove mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida cons-olidada. 



Abril de 1983 

Em votação o requerimento. __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprov01do será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 18: 

Votação, em turno único, do requerimento n9 
385, de 1983, dO-SenadÕr Henrique Santillo, soUci­
tando, nos termos do art. 361 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~ 57, de 1979, de sua autoria, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de as sociedades de economia mista 
e empresas públicas manterem o controle das res­
pectivas subsidiárias, nas condições que específica. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprov,am permaneçam senta­

dos.( Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Ttem 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
386, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o' desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'>' 304, de I 979, de sua autoria, que dispõe sobre a 
comercia!izq.çâo dos produtos derivados de petróleo 
no território nacionaL 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimeÕ.to que 

acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 20: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
387, de 1983, do Senador Henrique Santil!o, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'>' 79, de 1980, de sua autária, que dispõe sobre pa­
gamento do repouso semanal remunerado ao em­
pregado comissionista. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa. ) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 21: 

Votação, em turno único, -a-o Req-Uerimento n'>' 
505, de J 983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, alínea C do Regimen­
to Interno, urgência para o Projeto de Lei do Sena~ 
do n~' 156, de J 979, de sua autoria, que institui o se­
guro desemprego e determina outras providências._ 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto 

Lucena para encaminhar a votação. 

OSR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO. QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O Sr. Aloysio Ch:nes- Peço a -palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a pala· 
vra o nobre Senador Aloysio Chaves. 

D.IÃRIO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OSR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENT.t-. 

O Sr. Pedro Simon -Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
pu lavra ao Senador Pedro Simon, para encaminhar avo. 
tação. 

O SR. PEDRO SIMON (Para encaminhar. Sem revi­
são do orador.)-

Sr. Presidente, em primeiro lugar uma consideração 
que me parece importante. O nobre Líder do PDS afir­
mou: por que aprovar esse projeto, em face dos aconteci­
mentos em São Paulo, que poderiam não ter acontecido 
se medidas drásticas e urgentes tivessem sido tomadas? 

Venho aqui em defesa do Governador Montara. Não 
me parece, Sr. Presidente, que o comportamento do Sr. 
Governador do Estado de São Paulo não tenha sido exa­
t<lmente aquele que deveria ter sido, o de resolver o 
problema da crise como ele resolveu, com alguns sacrifí­
cios materiais, sim, mas sem sacrifícios de vida, sem o 
uso da violência, sem a tentativa da radicalização, para 
perpetuar em São Paulo, talvez, aí sim, a crise e os atos 
que alguém desejasse para intervenção em São Paulo. 

Aliás, uma pesquisa que a imprensa publicou, feita 
por um dos jornais que mais tem criticado exatamente o 
Governo do Sr. Franco Montara, com relação a esses 
acontecimentos mostram que a esmagadora maioria 
achou absolutamente correta a decisão tomada pelo Sr. 
Senador Franco Montara, Governador de São Paulo, 
nos acontecimentos de São Paulo. 

Na verdade, o que alguns desejavam era que se estabe­
lecesse, logo, uma identidade entre o procedimento de 
um Governador eleito pela base popular, compromissa­
do em tentar buscar a normalidade democrática sem o 
uso da violência, e aqueles outros que gostariam de ver 
esse Governador, já eleito, poucos dias depois, usar a 
violência, para que, através do tumulto, através da pan~ 
cadari<~, poder dizer que não há diferença entre um Go­
veno- da ARENA, um Governo do PDS e um Governo 
do PMDB. Acho que agiu muito bem o Governo de São 
Paulo. 

-Hoje vieram, do Rio Grande do Sul, os representantes 
do setor da construção, Presidente do Sindicato dos Em­
presários, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores, 
entidades de classes e a Comissão de Obras Públicas da 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, vieram, 
em conjunto, falar com os Ministros da área econômica, 
e, estiveram com os Parlamentares da Câmara e no Sena­
do, estiveram no gabinete de V. Ex', que infelizmente 
não os pôde atender, mas o chefe do seu gabinete os 
atendeu, e levaram às autoridades competentes exata­
mente essa advertência: se medidas concretas e objetivas 
não forem tomadas de imediato no Rio Grande do Sul 
- e foram os empresários que falaram isso- aconteci­
mentos talvez pío?es do que os de São Paulo poderão 
ocorrer naquele Estado. 

EtJtào, o que acontC(.-eu em _São Paulo, não serve de 
advertência? Eu não aprovo, _eu lamento profundamente. 
Que bo-m-se não tivesse acontecido! Não imaginem que 
estou aqui a dizer: não, foi positivo. Não! Que bom não 
tivesse acontecido. Parece-me, porém, que entre tudo 
que aconteceu, pode·se e se deve tirar uma lição. E a 
lição que se pode e se deve tirar é a de que há realmente 
neste país uma insatisfação generalizada, uma angústia 
generalizada. 

Falava., agora, com o Presidente do Sindicato dos Tra­
bulhadores e ele dizia: há dois anos atrás, fazíamos uma· 
greve no Rio Grande do Sul, na tentativa de busca de 
melhores salários, na tentativa de busca de melhores 
condições para o trabalho. A situação estâ tão asfixiante, 
hoje, que há ameaça de greve no Rio Grande do Sul, e 
nós estamos aqui, não buscando melhores condições de 
trubalho, nem melhores salários, estamos buscando con­
dições de manter nosso trabalho, porque a onda de de-
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semprego é real, ê concreta, é crescente. Vejam o retro­
cesso que e1cis-te. Pois me parece que o que aconteceu em 
São Paulo deve nos servir de advertência, no sentido de 
verificarmos que, como disse Fernando Henrique Car­
doso, o feno está seco. E não é o agitador daqui ou de lá 
que haverá de levar o povo, que estâ tranqaílo, o povo 
que está satisfeito, a fazer este ou qualquer ato. Mas, eu 
pergunto e já perguntei: quem de nós, que de uma hoÍ:a 
para outra perde o que tem, perde o emprego, perde a 
condição de conseguir um novo emprego e chega em 
casa e não tem condições de dar o alimento para seus fi­
lhos. quem de nós não recorre ao desespero? Talvez não 
tenhamos condições de meditar, Pela tranqUilidade das 
nossas_ posicõe~. de no!' colocar, ainda que isso seja difi~ 
cn. por alguns segundos, na posição desse cidadão que 
está nessa condição, que tinha sua casinha, porém não 
pode mais pagar a prestação do BNH e é posto para fo­
ra; que tinha seu emprego tranqUilo, sereno, que vivia 
trabalhando e recebend"O, e é demitido e não consegue 
emprego. não consegue condição alguma. 

Pois este projeto, do Líder do PMDB, parece que é 
desses projetos que devem ser tratados em situação de 
choque, Sr. Presidente. Esta Casa, aliás, sempre decidiu 
assim. Projetos passam anos tramitando, passam anos 
sendo discutidos, engavetados, arquivados, pedido a rea· 
presentação, discutidos, apresentados, engavetados, ar­
quivados, e os anos passam. Mas a verdade é que as 
grandes decisões desta Casa foram tomadas no momento 
exato, quando há a decisão política de assim fazer.-

Diz o Líder do PDS que reconhece que a decisão é im­
portante, que a hora é exata e que o momento é agora. 
Pois se o momento é agora, e se a hora é exata, parece 
que esta Casa, querendo, pode, tem condições de aper~ 
feiçoar - para usar a expressão do líder do PDS - o 
projeto do Líder do PMDB, alterâ-lo, modificá-lo, 
melhorá-lo. Parece-me, porém, que esta Casa, assim o 
desejàl1do, a partir de hoje, Líderes da Oposição, repre­
sentantes da Oposição, e representantes do Governo, 
teríamos condições de na terça-feira, jâ estar aqui votan­
do um projeto que representasse nossa decisão na 
adoção do seguro-desemprego. E se algum equívoco, e se 
algum senão, e se alguma dúvida pudesse existir no pro­
jeto que saísse desta Casa, ele teria de ir para a Câmara 
dos Deputados e lá, na Câmara dos Deputados, haveria 
a revisão necessária, as emendas e as modificações neces­
sárias, para que lá, também, a Câmara pudesse alterá-lo, 
pudesse aperfeiçoá-lo e pudesse melhorá-lo, Por isso, Sr. 
Presidente, nós sabemos que ou se aprova esse projeto 
agora, quando há esta crise tão séria e tão grave que afli­
ge a todos nós ou ele volta a cair no esquecimento. E o 
próprio Lidei' do -PÕS-, o ilustre Senador Aloysio Cha­
ves, relê os projetos, a sêrie de projetos q'ue estão trami­
tando, algur:ts há dezenas de anos, porque na verdade 
essa matéria, há muito tempo, vem sendo debatida e não 
sei se não levará mais um bocado de tempo antes de uma 
decisão, se nós não tivermos a decisão real e objetiva de 
aprovar esse projeto já e agora. 

Alguém tem alguma dúvida, no sentido de que se nós 
levarmos mais lO anos para aprovar o projeto do seguro­
desemprego, será exatamente nos últimos dias e nô final 
que vamos terminar nos reunindo para dar a redação fi­
nal? Mas, por acaso não ê assim e não tem sido assim ao 
longo dos anos, nesta Casa, o que tem ocorrido com to­
dos os projetos importantes? A decisão ê nos últimos 
dias, leva-se longo tempo a meditar. 

Poder-se·ia dizer: mas essa matéria? Mas tem um Se· 
nadar nesta Casa que já não está cansado de conhecer, 
de debater, de discutir, de estudar, de ler e de reler, mil 
vezes o problema do seguro-desemprego neste País? 
Mas, será que alguém precisa dizer: eu preciso tempo, 
porque essa ê uma matéria que não conheço, sobre a 
qual eu ainda não me aprofundei, te.nho que ver a litera~ 
tura,_ tenho que meditar. sobre ... isSÔ. 

Pelo amor de Deus, Sr. Pre.~idente! Ao longo do tem~ 
po, não precisa n~m ser Senador da República, nós lá na 
provincia, I?.eputados Estaduais, já fizemos, embora não 
fosse !.!1-atéria da nossa competência, uma série de comis­
sõe.s especiais paru discutir a matêria com rela,_ão ao 
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seguro·desemprego. Não é apenas matéria desta Casa, é 
matéria do conhecimento geral. 

Por isso, parece, Sr. Presidente, que a decisão não é a 
decisão técnica do tempo necessário. A decisão é a deci­
são política de querer ou não querer aprovar a matéria. 
Querendo aprovar a matéria, parece-me que agora é ago­
ra, o momento é já. E me parece que seria o momento 
exatamente oportuno este, agora, para, com a aprovação 
desse projeto, nós darmos uma resposta, a resposta que 
esta Casa pode dar, no sentido de buscar a paz soci"al que 
tanto desejamos e que nós estamos tanto necessitando. 

Por iss·o, acho que o requerimento do Líder do PMDB 
é absolutamente correto e absolutamente dentro das 
perspectivas normais de trabalho desta Casa, porque, em 
assim o desejando, a partir de hoje, aprovado o pedido 
de urgência, estaremos trabalhando permanente e cons~ 
tantemente em cima do texto final que passará por esta 
Casa, E, na eventualidade de ser aprovado, remeter-se-á 
à Câniara dos Deputados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem./ 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nã-o há mais 
oradores. Vou submeter a votos. 

Em votação o requerimento de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que solicita urgência, nos termos do 
art. 371, allnea "c", do Regimento Interno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.} 

Rejeitado. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, requeiro ve­
rificação de votos. 

O SR- PRESIDENTE (Nilho Coelho)- Vai-se pro­
ceder à verificação- de votação, requerída pelo nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seUs higiares-:­
(Pausa! 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho)- A Presidência 
deixará de consultar os votos da Minoria, porque já fo­
ram manifestados. O Plenário }á COnhece o voto do Se-. 
nadar. 

Os Srs. Senadores podem votar. (Pausa.) 

( Procede~se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENA.DORI:.S: 
Humberto Lucena -José Ignácio- Nelson Carneiro. 
VOTAM "NÃO" OS SRS.. SI;NADORES: 
Aderbal Jurema - Albano Franco - Almir Pinto­

Aloysio Chaves- Altevir Leal- Amaral Peixoto --Be~ 
nedito Canelas- Carlos Alberto- Carlos Lira- Clau~ 
dionor Roriz - Dlnarte Mariz - Eunice Michiles -
Gabriel Hermes- Galrão Modesto- Guílherme Palmei­
ra - Helw"dio Nunes -João Castdó-- João Lobo -
Jorge ·Bornhausen -Jorge Kalume - José Lins -José 
Sarney- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Lou­
riral Baptista - Luiz Cm•alcante - Marco Maciel -
Marcondes Gadelha- Martins Filho- Milton Cabrcil­
Moaqr Dalta - Murilo Badaró - PassOs Pôrto -
Virgflio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram SIM 
3 Senadores e NÃO 34. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 37 
O requerimento foi rejeitãdo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 22: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso· 
lução n9 148, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 839, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 

Ç>IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã~ ri) 

Sombrio (SC) a elevar em Cr$ 4.281.025,24 (quatro, 
milhões, duzentos e oitenta e um mil, vinte e cinco 
cruzeiros e vinte c quatro centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9 840 e 841, de 1982, das Co­
missões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Municípios. favorável. 

Em di~cussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 148, DE 1982 

Autoriza a Prereitura Municipal de Sombrio (SC) 
a elevar em ('r$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzen­
tos e oitenta e um mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e 
quatro centa,..os) o montante de sua 'dívida consolida­
-da interna. 

O s-enado Federal resolve: 

Ar_t._l9 É a Prefeitura Municipal de Sombrio, Esta~ 
do de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Reso~ 
lução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a elevar o montante de sua divida canso~ 
lidada interna em Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, du-

-- -zen tos e oitenta e um mil, vinte e cinco cruzeiros e viilte e 
quatro centavos), correspondentes a 2.670,65 ORTN, 
considerado o valor da ORTN de Cr$ 1.602,99, vígente 
em março de 1982, a fim de que possa contratar Um eni­
préstimo de igual valor,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento -social - F AS, destinado à 
aquisição de equipamentos para a coleta e tratamento de 
lixo, na Sede do Município, obedecidas as condições ad~ 
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
Sl!_~ l?ublicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item Z~: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 11, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 103, de 
1983), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso a elevar em_Cr$ 717.785.762,58 (setecentos e 
dezessete milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, 
s_etecentos e sessenta e dois cruzeiros e cinqilenta e 
alto centavos) ci montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob n9 104, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. ( Patfsa.) 

Não havendo quem queira discuti~lo, declaro~a encer~ 
rada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 
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E o seguirrté' o projeto aprovadO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 11, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
elel'ar em Cr$ 717.785.762,58 (setecentos e dezessete 
milhões, setecentos e oitenta c cinco mil, setecentos e 
sessenta e dois cru7.eiros e cinqüenta e oito centavos) o 
montante de sua dhida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E o Governo do Estado de Mato Grosso, 
nos termos do art. 2~> da Resolução n9 93, de 11 de ou~ 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 717.785.762,58 (setecentos e dezessete milhões, 
setecentos e oitenta e cinco mil, setecentos e sessenta e 
dois cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) correspon­
dente a 279.680,40 ORTN. de Cr$ 2.567,45 (dois mil, 
quinhentos e sessenta e sete cruzeiros e quarenta e cinco 
centavos) vigente em novembro de 1982, o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar operação de crédito no valor global acima, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re~ 
cursos do Fund9 de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinadas à construção de cadeias da comarca, 
delegacia de menores e aquisição de veículos e equipa­
mentos de radiocomunicações, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia, passa~se à apreciação do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1983, lido no Expe­
diente, que, nos termos regimentais, deve ser discutido e 
votado nesta oportunidade, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre~ 
to Legislativo n9 2, de 1983 (n9 13/83, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente 
da República a ausentar~se do País na segunda 
quinzena de abril de 1983, em visita oficial aos Esta~ 
dos Unidos Mexicanos (dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição e Justiça e de Re­
lações Exteriores). 

Solicito ao nobre Sr. Senador Aderbal Jurema o pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atendendo a preceito Constitucional, o Senhor Presi~ 
dente da República solicita nos termos dos seus artigos 
44, inciso 111, e 80, autorização para ausentar-se do País, 
na segunda quinzena de abril do corrente ano, 

Sua Excelência o Sr. Presidente da República, aceitan~ 
do _convite que )he fizera o Exm~> Sr. Presidente dos Esta­
dos Unidos Mexicanos, para uma visita oficial, certa­
mente estará dando um passo firme na direção da canso~ 
lidaçào da amizade que vincula ambos os países. 

Nos termos regimentais que regulam a competência 
desta Comissão de Constituição e Justiça, nada encon­
tramos que possa ser oposto ao texto da proposição ora 
sob nosso_ exame. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 2, de 1983 por constitucional, 
jurldico, regimental e de boa técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Solicito ao 
nobre Senador Lourival Baptista o parecer da Comissão 
de_ Relações Exteriores. 
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O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

De conformidade com o disposto nos artigos 44, inciM 

so III, e 80, da Constituição Federal, o Ex.celentíssimo 
Senhor Presidente da República solicita ao Congresso 
Nacional autorização para ausentar-se do País. 

Dentro da competênda Regimental desta Comíssào, 
quanto ao mérito da mensagem, entendemos ser um in­
declinável dever do Excelentíssimo Sr. Presidente daRe­
pública o de aceitar o convite que lhe fez Sua Excelência 
o Senhor Miguel de La Madrid Hurtado, para uma visita 
oficial ao México, a realizar-se na segunda quinzena de 
abril do corrente ano. 

Os fraternos laços que unem Brasil e México são por 
demais conhecidos dos Senhores Senadores, e cremos, 
com esta visita, serão intensificadas e aprofundadas essas 
relações pela via do diálogo fra-nco e sincero que caracte­
rizam tanto o Presidente João Figueiredo, quanto S. Ex• 
o Presidente do México. 

Firme no raciocínio deque somente o diálogo pode as­
segurar a paz e o desenvolvimento da humanidade, e 
acreditando que esses são alguns dos motivos que levam 
o Senhor Presidente da República a empreender essa Vi­
sita oficial, somos pela aprovação da matéria, na forma 
do presente Projeto de Decreto Legislativo n~' 2, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (NHó Coelho)- bs pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria; proceder-se-á à 
sua apreciação. 

Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para discutir o projeto.) 
-Sr. Presidente, há pouco fiz umã-solicitação a V. Ex'-, 
indagando se o nosso projeto de lei, que estã tramitando 
no Senado Federal, poderia ser discutido concomitante­
mente com a Mensagem de Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (NilOCOetho)= A informação 
de V. Ex• casa com a informação da Presidência. O pro­
jeto continua ml Comissão de ConstitUição e Justiça, 
com o eminente Senador Murilo Badaró. 

O SR ITAMAR FRANCO- Mas, eu consulto a V. 
Ex' se ainda ... 

O Sr. Murilo Badaró - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador MurHo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ - Data l'enia, a infor­
mação da Mesa não é corre-ta.o-prõjeto está na Comis­
são de Constituição e JuStiça, é veidade, rltas disti-1bllído 
a um determinado Sr. Senador, que eu não me lembro, 
aqui, de cabeça, quem é. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto jã 
foi desa.rquivado duas vezes. 

O Sr. Itamar Franco-- t evidente, Sr. Presidente. V. 
Ex• tem razão. O Senador Murilo Badaró não pode pro­
testar. 

O SR. MURILO BADARÔ- Não, eu contesto, sim! 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em 80 e em 
81, duas vezes; não três vezes. 

O Sr. Jtamilr Franco- Se V. Ex~ ine permite, Sr. Pre­
sidente, em 30 de maio de 81, ele foi enviado ao Senador 
Murilo Badaró, e lá permaneceu adormecido até ... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo-COelho)- Aliás, ele não 
foi despachado ao Senador Murilo Badaró. O senador 
Murilo Badaró pediu vistas. 
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O Sr. Itamar Franco - Agora, Sr. Pr~sidente. Mas, 
em 30 de maio de 81, ele estava realmente nas mãos do 
Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Não, eu estou dizendo 
o seguinte, não é isso. O Presidente disse que o projeto 
estâ nas minhas mãos, o projeto foi desarquivado e dis­
tribuído a um determinado Sr. Senador, cujo nome não 
me recordo neste momento, membro da Comissão de 
Constituição e Ju_stiça. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, permita Deus 
que não seja enviado novamente ao Senador Murilo Ba­
-daró, senão, ele vai ficar adOrmecido por mais dois anos. 

O SR. MURILO BADARÚ- Não, até porque, Sr. 
Presidente, data venia, eu não aceito a insinuação do Se­
ilador Itamar Franco ... 

O Sr. Itamar Fianco - Não, não é insinuação, não. 

O SR. MURILq BADARÚ- Pior ainda, porque eu 
cumpro, sistematicamente, o regimento, em matéria de 
r;ilatar pareceres e V. Ex• poderá compulsar os arquivos 
da Comissão de Constituição e Justiça para verificar 
que, jun_to COJ'!l os meus companheiros, sou daqueles que 
mais têm relatado. 

Agora, acsmtece o seguinte, Sr. _Presidente: esta Casa 
õ.ão_tem _condições operacionais, para dar vazão ao volu­
me de projetos demagógicos que dão entrada, nesta Ca­

-Sá, tOdos os dias. Lamentavelmente, é isto! Apesar de 
que eu, e veja b'em Sr. President,_e, fui eu quem dei parecer 
favorável ao projeto dO Senador"Itanlar Franco a respei­
to de matéria de natureza internacional, eu não dirfa que 
o projeto de ·s. Ex•, especificamente, é um projeto dem3-
gógico, ... 

O Sr. !Jamar Franco - Vale a emenda. 

O SR. MURILQ BADARÚ- A acusação não é diri­
gida especificãmente ao projeto. Mas, se V. Ex• compul­
sar os Anais da Comissão de Constituição e Justiça, há 
Qe verificar, Sr. Presidente, um sem-número de projetos 
que ali recebem o parecer pela inconstitucionalidade, e 
não sào, nada mais, nada menos, do que projetos absolu~ 
tamente demagógicos, em que os seus autores sabem que 
eles il~o têm condições de tramitar, são feitos para mero 
efeito publicitãrió, atravancam a pauta do Senad~-. enca­
recem os custos processuais desta Casa. Esta é que é a 
verdade. 

O Sr. Itamar Franco --:: Sr_. Presidente .... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua com 
a palavra o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... eu duvido que o Sr. 
Senador Murilo Badaró aponte um projeto, de nossa au­
toria, demágógico, e particularmente esse em relação à 

-viagem- de Sua Excelência, o Senhor Presidente da-Re­
pública. Mas a verdade é que o projeto foi distribuído ao 
Senador Murilo Badaró no dia 30 de maio de 1981. ~a 
informação que o _Cen~ro de Processamento de Dados 
tem a fornecer a V. Ex• 

Se o Sr. Senador Murilo Badaró encontra Projetos de~ 
~magó_gicos,.seria o caso. Sr. Presidente, de perguntar a S. 
Ex• se a necessidade do Parlamento existe ou não. Pode 
ser demagógico na observação de S. Ex• e pode não ser 
demagóglco para aquele que apresenta, para aquele que 
estuda. 

__ Mas, particularmente ao nosso caso e em relação a 
este projeto, Sr. Presidente, que, aliás, eu gostaria até 
qu~ fosse demagógico, porque teve _o apoio de V. Ex•, no 
Plenário do Senado, eu me honro muito com a compa­
nhia de V. Ex', neste instante. Quando apresentei esse 
projetei ·e- O derendi aqui, V. Ex• ainda, não nas alturas 
em que hoje se encontra, como Presidente do Congresso 
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e como Presidente do Senado, aprovou a nossa iniciati­
va. 

Mas, Sr. Pr~idente, de qualquer forma, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua V. 
Ex• com a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO -E lamentando, Sr. Pre­
sidente, que exatamente não se deu o ordenamento for­
mal às viagens de Sua Excelência o Senhor Presid~nte, da 
República, e do Vice-Presidente da República. Ninguém 
é contra que o Senhor Presidente da República viaje, em 
absoluto. -

E digo o seguinte, Sr. Presidente, na minha justificati­
va, em relação ao projeto: 

"O projeto ora apresentado preenche lacuna do 
ordenamento jurídico interno ao disciplinar a forma 
pela qual há de ser solicitada a licença a que se refe­
re o mandamento constitucional. Na falta de precei­
to normativO regulamentando a matéria". 

jsso o Sr. Senador Murilo Badaró não vê._ 

"a apreciação do referido pedido de licença 
tornou-se ato meramente formal." 

E foi o que assístimos agora, Sr. Presidente; fala a Co­
missão de Relações Exteriores: um ato me~amente for­
mal. O que vai fazer o Senhor Presidente da República 
no exterior nós não sabemos, nem quando Sua Excelên­
cia vai, nem quando volta. 

... Sem qualquer conteúdo substantivo, inserindo­
se no contexto das inúmeras tarefas de cunho admi­
nistrativo que são diuturnamente levadas a efeito no 
âmbito do legislativo. Entendemos que atribuição 
de tal importância ... 

É por isso que se confere ao Congresso Nacional. 

_ ... Conferida ao Congresso N acionai não pode 
continuar sendo menosprezada como até o presente 
momento ... 

E o que é que estamos pedindo, Sr. Presidente, alguma 
_coisa de inais? Aquilo que o Congresso Nacional não 
pode e não deve saber? Fala-se no seu art. 31': 

"Quando do retorno ao Território Nacional a 
autoridade que se tenha ausentado submeterá ao 
Congresso Nacional, no prazo de trinta dias, rela­
tório circuõstanciado sobre a viagem contendo: a) 
resultados dos entendimentos mantidos, e b) cópia 
dos tratados, ajustes, convênios, protocolos ou ou­
tros instrumentos firmados em nome do País." 

E por que, Sr. Présúiente? Porque numa viagem, por 
exemplo, do Senhor Presidente da República à Argenti­
na, lá fomm assinados protocolos, que não foram envia­
dós ao Congresso NaCional. Só quando aqui protestei da 
tribuna do Senado,.é que se mandou o protocolo que tra~ 
tava de cooperação nuclear com a República Argentina. 
Até então, o Congresso Nacional desconhecia a assina­
tura desse protOc-oio, sobretudo num campo· da maior 
importância, como é o_campo da energia nuclear. Enten~ 
do, Sr. Presidente, que o Senado da República deve regu­
lamentar as viagens do Senhor Presidente da República. 
Vou continuar com o meu propósito, demagogicamente 
ou não, na interpretação do nobre Representante das 
Minas Gerais. Vou insistir, Sr. Presidente. enquanto isso 
não se proceder, continuarei votando c_ontra as viagens 
do Senhor Presidente da República. A Nação brasileira, 
particularmente o Congresso Nacional, não pode 
constituir-se num ato formal, para aprovar, rapidamen­
te, uma viagem de Sua_ Cx.celência- ao exterior, viagem 
que, às vezes, reflete ac:ord_os_que precisam ser conheci­
dos do Congresso Nacional. O meu voto serã contra, e 
peço a V. Ex~, que também esposa a nossa iniciativa, que 
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a Comissão de COnstituição e Justiça, desta vez, já que 
esse projeto fOi ~presentado em ! 980, possa dar o seu pa~ 
recer favorável ou não, julgando constitucional ou in­
constitucional, mas que esse projeto seja, de uma- vez por 
todas, definido. E o meu voto será contrário â viagem de 
sua Excelência pelos fundamentos que acabo de expor ao 
Senado da República. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para dis­
cutir. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua em 
discussão o projeto. f Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. f Pausa._) 

Aprovado. 
O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, para anotar o 

meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Será anotado. 
A matéria vai à Comissà_o de Redação. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
a V. Ex' para jusHfícar o meu Voto, nos termos dO Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- V. Ex• tem a 
palavra, de acordo com o Regimento, por cinco minutos, 
para faler a sua declaração. _ 

O SR. MURILO BADARÚ (Para uma declaração de 
voto. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. se-­
nadares: 

Volto, usando da faculdade regimental, para justificar 
o meu voto, a tecer uma breve consideração, de vez que 
fui chamado à colação pelo Senador Itamar Franco. 

·Gostaria de deixar claro o ponto-de-vista perfilho com 
relação a esses problemas. 

Ainda não foi possível reformar o Regimento, para 
que pudéssemos transformar a Comissão de ConSti­
tuição e Justiça, num óriãõ qu-e rião só examinasse a 
constituicionalidade dos projetos, como tambêm, desde 
que recebido um parecer contrário pela inconstituciona­
lidade, ficasse ele ali definitivamente arquivado, para 
que o senado não perdesse uma soma de tempo enorme 
na apreciação de projetos que se destinaram tão-somente 
a receber o noticiário da H orado Brasil, ou dos jornais, e 
passado esse momento e esse instante fugaz, nem os seus 
autores buscam criar condições políticas, regimentais e 
até mesmo parlamentares do Plenário, para ::r sua lrani.1-
taçào até o final. Via de regra, eles nesse imenso sarcófa­
go de projetos, nesse imenso cemitério de projetos, todos 
com o estigm<~ da inconstitucionalidade, todos destina­
dos ao arquivo. 

O Senaaor Hama"r_franco já se mostra agítado, na su­
posição de que cu diria que o seu projetO-é inconSiitu_cíO~­
nal. Não é inconstitucional; é outro problema, o projeto 
de S. Ex• não é, evidentemente inconstituciomil. PodeTía­
mos analisá-lo quanto ao mérito, o que é uma incumbén-
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cia da Comissão de Relações ExteriOres. Não é o caso do 
projeto de S. Ex~. que não poderia receber da Comissão 
de Constituiçilo e Justiça um parecer pela inconstitucio­
nalidade. 

~-~IT que eu quero significar é que por ri'Jais que noS esfor­
cemos- e eu agora posso dar esse depoimento na quali­
dade de Presidente da Comissão de Constituição- e Jus­
tiça - é humanamente impossfvel, Sr. Presidente, os 
membros daquela Comissão darem conta de relatar to­
dos os projetos que são semanalmente distribuídos aos 
seus membros. Nem que a Assessoria da Casa funcionas­
se-a plena carga, vinte e quatro horas por dia, seria possí­
vel atender à enorme demanda legisferante desta Casa.. 

Feitas essas ressalva's, Sr. Presidente, declaro que votei 
a favor do projeto porque considero a visita do Presiden­
te Figueiredo ao México um dos fatos importantes, um 
dos eventos mais significativos da nossa política externa, 
e que _vai propiciar um extraordinário intercâmbio entre 
a poderosa Nação latino-americana e o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
Redação final que vai ser lida pelo Sr. (9 Secretário. 

t lida a seguinte 

PARECER N• 165, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
2, de 1983 (N? 13/83, na Câmara dos Deputados.) 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 2, de 1983 (n9 13(83, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar-se do País na segunda quinzena de 
abril de 1983. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, :presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­

--âiOiior Roriz 

ANEXO AO PARECER N• 165, DE 1983 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, inciso III; Da Constituição, e 
eu, , Presidente da Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
'aUsimtar-ii? do PaíS na segwzâa quinzena de- abril de 
1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
' 

Art. l9l vb o Senhor Presidente da República, João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar­
se do Pais na segunda_ quinzena de abril de 1983, em visi­
ta Oficial aos Estados Unidos Mexicanos. 

Art. 29 Este· Decreto Legislativ~ entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESlDENTE (Nilo Coelho)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redação final 
acaba de ser lida, deverá a mesma ser submetida imediat­
mente à apreciação do Plenário. 

Em discursão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em- votação. 
Os Srs. Senadores que il aprovam queiram permanecer 

- sentados. (Pausa.) 
Está aProvada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­

gação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do requerimento. lido no expediente, de 
u!'gência para o Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1983. 

Em votação o requerimento. Os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

_matéria. 

O Sr. Itamar Franco- Com o meu voto em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serâ registra­
do em ata. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 6, de 1983 (n9 75/83, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971 -·Lei Orgânica dos Partidos Políticos, 
e dá outras providências (dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça). 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19. 
Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N• 6, DE 1983. 

Emenda n? I 

Suprima-se no art. 29 a expressão: 
. .. "ainda que em datas não coincidentes e" ... 

Justificação 

s~rá feita oralmente" 
Sala das Sessões, 12 de abril de 1983~- Affonso Ca­

margo - Alberto Silva 

Emenda n'>' 2 

Suprima·se o art. 311 do projetO, renumerando-se os de­
mais. 

Justificação 

~erá feita oralm~;nte. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983. --: Affonso Ca· 
margo - Alberto Silva. 

O .SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre &enador Affonso Camargo, para justí· 
ficativa oral. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Para justificar. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O PMDB tem uma posição definida contra eSse proje­
to prorrogacionista. É a posição oficial do Partido, po­
sição jâ assumida pelos Deputados do Partido na Câma­
ra, e em virtude dessa posição o nosso Partido - porque 
eãSàC uma decisão do Líder do Partido- votará contra 
o projeto. No entanto, nós achamos que, pessoalmente, 
deveríamos apresentar essas duas emendas, dentro do 
realismo de saber que o PDS tem, nesta Casa, dois terços 
do quórnm, e que fatalmente este projeto, desde que foi 
aprovado na Câmara. onde o PDS é Minoria, pela lógi­
ca, não deixarã de_ ser aprovado no Senado, onde o PDS 
é Maioria expressiva. 

Então, deixamos aqui, à consideração da Maioria, es­
sas -duas emendas que nos parecem que, se aprovadas, 
atenderiam ao intel-esse dos partidos poHticos brasileiros 
em geral. A primeira delas suprime, no art. 29, a expres­
são: .. ainda que em datas não coincidentes''. Isso porque 
não entendemos até agora- e gostaríamos que durante 
a discussão e a votação da matêria fosse explicado pela 
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Liderança, ou aprovada a nossa emenda- porque, nes~ 
te momento, se alarga essa possibilidade das convenções 
partidárias poderem ser feitas em __ datas não coincidentes, 
não simultâneas; quando tem sido da Praxe da vida dos 
partidos, pelo menos nos últimos anos, que as conw 
venções municipais sejiun- realizadas no mesmo dia, o 
que evidentemente facilita em muito as providências que 
devam ser tomadas - e sempre são tomad:as pelo Dire­
tório Nacional e pelo Diretório Regional- para a reali~ 
zação das eleições municiPais. 

É uma preocupação que nos vem à mente, de que 
aprovado este projeto, da forma que está redigido, nós 
voltemos a uma prâtica ou inii::ien:ios uma prática abso­
lutamente inconveniente aos partidos políticos. 

A outra emenda. se refere à supressão do art. J<r> E, 
realmente, este art. 3~' não há nenhuma possibilidade de 
o entendermos, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Na horã 
que se dá poderes, faculdade, a que os diretóriOs n~~i_o· 
nais possam prorrogar a vida dos diretórios municiPaiS, 
nesse mesmo momento se faz um artigo restritivo que diz 
o seguinte: 

"As convenções partidárias a se realizarem em "83 
somente poderão ser convocadas 60 dias após a 
publicação desta lei." 

Vejam o absurdo que poderá ocorrer. O PMDB que, 
diga-se de passagem, não vai prorro~ar as -suas cçm~ 
venções,jã tem marcada a data de 3 de julho para as suas­
convenções municipais. 

Ora, se esse projeto tiver sua publicação feita nos últi~ 
mos dias desse mês, o PMDB simplesmente, em virtude 
dessa lei que vai ser aprovada pela Maioria, que é do 
PDS, o PMDB poderá fazer a sua convenção na data 
marcada. Isso nos parece un:r-absurdo, porque seria uma 
interferência totalmente indevida de um Partido na vida 
de outro Partido. 

Nós pediríamos que a Liderança do PDS atentasse 
bem ao texto do art. 31', porque, realmente, se aprovado 
esse art. 3~', nós que preü:ridemos reálizar a nossa con­
venção- porque nós não solilós â favo-r da prorrogação 
-é possível que não possamos fazer _a nossa_convenção 
do dia 3 de julho, em virtude desse dispositivo do art. ~~-

Essa a justificativa oi'al que fazemos, Sr. -Presidente, 
das duas emendas apresentadas a esse projeto -de lei. 
(Muito bem!} 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Itamar Franco, para discu­
tir o projeto e as emendas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para discutir. Sem revi~ 
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pedi a palavra para mostrar a incoerência da Lide~ 
rança do Governo nesta Casa e nesta tarde. Há poucos 
momentos, o Senador Humberto Lucena pedia urgência 
urgentíssima fiara um projeto de lei de_ sua autoria, que __ 
ia instituir o seguro~desempregO e 'del:erllünava outras 
providências. E argumentava O Senador Humberto Lu­
cena a importância social disse~· projeto. E.dizia Ó nobre 
Líder do PMDB, na defesa do seu projeto: 

"A idéia básica está cons-ubstanciada no projeto 
ora apresentado à deliberação dos nobres pares do 
Congresso Nacional. Esperamos que no exame das 
Comissões_ TécniCas, que-Sobre ele se pronunciarão, 
bem como nos debates de Plenário, que por certo a 
matéria ensejai-á, slirjanl- sugestOes g~e à aper- · 
feiçoem. 

Finalmente, quando transformado em lei será ta~ 
refa do Poder Executivo, ao regulamentá-lo, fazê-lo 
de modo a torná~Io plenamente exeqüíveL" 

Eis que o nobre Lider Senador Aloysio Chaves, e, S.c. 
Presidente, eu até aqui abriria, com o devido respeito a 
S. Ex•, quando vejo aqui no Serviço de Divulgação do 

""-Sena<!o que ontem o Senador Kennedy propôs o "Os~ 
car" ao Presidente Reagan, eu proporia hoje o "Oscar" 
ao Senador Aloysio Chaves, em defesa do Governo nesta 
Casa. S. Ex~ tem-se esmerado na defesa do Governo, a 
pOnto, Sr. Pfesidenie; de se insurgir contra um dos atos 
_mais certos do Congresso Nacional, um dos atos mais 
convincentes do Parlamento, talvez o por quê da sua 
existé!lcia, quç é fiscalizar os. atos do Exécutivo; quando 
§._Ex• acha que examinar uma viagem de Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República o Congresso jâ está 
exorbitando; quando Sua Excelência pede ao Congresso 
Nacional autoriz_ação legislativa para se ausentar do 
País. 

Mas, Sr. Presidente, essas incoerências da Bancada. do 
Governo, e particularmente, do seu Líder atestam exata~ 
mente o quê? Ê que o interesse social, este tem _que ser 
menosprezado pelo Governo; o i!Jteresse de examinar 
com a urgê:ricía,- iião para aprová-lo, nesta tarde, mas 
que ele pudesse ter uma tramitação mais veloz, p_ara não __ 

--permitir exatamente o _que tem acontecido com muitos 
projetos, que ficam parados nas gavetas dos Senadores 
do GovernQ. 

E o Senador Humberto Lucena relembrou um aspecto 
importante: que alguns projetos de_ parlamentares da 
Oposição esquecidos, às vezes, são aproveitados pdo 
Governo. 

Eu dª_ria, aqui, y.m exemplo efetivo: apresentei ao Se· 
4ado da Rt:pública, um projeto determinando que_ os 
mOtoristas de táXi a-dqUiriSsem álcool e gasolina por um 
custo abaixo do preço estabelecido pelo Conselho Na~ 
cional do Petróleo. Esse projeto também ficou vagando 
pelo Senado da República durante dois anos e, agora,_ o 
Governo vem ã.utorizar os motoristas de táxi a consegui~ 
-rem um preço mais barato de combuStível. 

-E, ainda, mais, Sr. Presidente: SC: verificarmos os dis-
positivos que pretendemos alterar através deste projeto 
de lei, vamos_ encontrar algumas inc9ngruêndas, algu­
-mas já -tentadas -~er melhoradas pelo Senador Affonso 

- CainarS:O.-Mas, eÚ iembraria aq-ui o que diz o Art. 28 que 
se pretente m_odifi_car. Vejam, Srs. -Senadores: 

f- O art. 28 passa a viger com a seguinte re­
dação: 

"Art. .28 Compete aos Diretórios Nacionais 
dos Partidos Políticos_ a fixação das datas das con~ 
venções municipais, regiOnais e nacíonais, destina­
das à eleição dos seus deretórios, e às convenções 
nacionais compete estabelecer a duração dos man­
datos partidários." 

-~rsso -é- á que diz a redação que se pretende dar ao Art. 
28. No entanto, já o art, 2i> desse projeto da lei, diz o quê? 

--- Art. 21' É facultado aos Dfretóríos Nacionais 
decidir sObre -a realização de coÍtvenções para a re· 
novação-dõs- inandatos dos atw._lis membros dos Di~ 
retOiios MuõíCipais, ainda que em datas não coinci­
d~ntes -:::-~.~-!im]t~.-m-~fmg 4_e._2 (d_ois) anos. 

-No Art. 28, cOirlpete aos diretórios, isso englobando o 
-chamado Art. Jl' deSse dispositivo que vamos alterar; já 

nd Art. 2<r>~ "falCulta~se a-~se mesmo diretório. Veja, Sr. 
Presidente, que o Senado Federal não pode aprovar este 
p_rojeto, não:só pefa_ sua técnica legislativa, mas, sobretu~ 
dÕ porque-eslafia dando pl-ocedéncia, nesta tarde, ao 
projeto que interessa a ãlg!Jn~! mas ni!_o interessa à 
NaÇãO báisileli-ã, como era o caso do projeto do Senador 
Huínberto LJ.Icena que pretende instituir o seguro­
desemprego. 

Mas a incoerência da Lide_r_<mça do Governo ficará, 
Sr. PreSidente; cÕnfirin--;_da, ti"ca.i-â marcada m.iis uma vez_ 

-no-Senado Federal, Pãi-a-(}ue a Nação brasileira um dia 
possa julgar- já julgou agora a 15 de novembro e espe· 
ramos_ que esse ju18;"amentit se processe na ordem demo­
crãtíca, na normalidde institucional - e que o Líder do 
Governo, usando argumentos absurdos, rejeite a urgên~ 
cia para o seguro~desemprego e venha agora com argu- · 
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mentes, Sr. P.residente, possivelmente fracos, vazios, de­
fender a urgénCiá urgentíssima para este projeto. 

Esperamos, portanto, que o Senador Federal rejeite 
neste momento, o Projeto de Lei da Câmara nl' 6 de 
1983. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Lider do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Slmon, como Líder do 
PMDB. 

O SR. PEDRO SlMON.(Como Líder do PMDB. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Mais uma vez est<í esta Casa, aqui, a votar uma ma­
téria dessa 11atureza. Parecia que, afinal de contas, esta­
mos num regime que busca a democracia, busca o seu 
aperfeiçoamento: se fez a Lei Org3nica dos Partidos, se 
-Criou o Plurípariidarislno, se fez. as eleições diretas, o as-
-sunto estava resolvido. Jamais pensei que voltaria a esta 
Lribuna para discutir uma matt:ria desta natureza, Sr. 
PrCsídcnte. 

Nós, parlamentares, porque na verdade somos nós os 
integrantes dos órgiios partidários, somos nós os dirigen­
tes p<irtidários, estamos aqui a votar a prorrogação dos 
diretórios do nosso Partido. Ora, Sr. Presidente, prorro­
i..ir os órgãos municipais, agora, nCste ano, t: de um ridi~ 
cu lo que nãO tem a m-ínima justificativa que se possa de­
fender.. Ná&.sU:tmos de uma eleição geral, tivemos eleição 
para Governo do Estado, para o Senado, para Prefeito, 
para Deputado Federal, para Deputado futadual, para 
Vereador, houve renovação total nos quadros p;:uti~ 

dários, em todos os níveis da vida partidária. 

Parece-me que o ano de organizar-se a vida partidária 
é agora, a hora de se organizar a vida partidária é agora, 
em cima da eleição, onde em determinado município a 
situação ê uma, onde determinado grupo saiu vitorioso 
nas urnas, saiu confortado nas urnas, outro determinado 
grupo saiu rechaçado nas urnas. Quando melhor se pode 
organizar o P:.lrtido, senão em cima de uma eleição que 
foi feita'? Em cima dos resultados da eleição que foi feita, 
se v~i organizar os diretórios municipais. 

Agora, se quer fazer o quê? Se quer, Sr. Presidente, 
pa-rtir para prorrogar os diretórios municipais, exata­
mente o setor básico da organização partidária, exata~ 
mente a base do Partido. Haverá convenção parã os dire~ 
tórios regionais, haver{! convenção para os diretórios na­
cionais, mas ficarão prorrogados os diretórios munici~ 
pais. A base fica a mesma e ê evidente, é claro e é lógico 

·que- se os convencionais são os mesmos, tém~se como 
certo que se buscará a garantia de que a eleição do regia~ 
na! e do nacional não será mais do que uma consoli­
dação do status quo, independente do resultado eleitoral. 

O Sr. Aloysio Chm'es- Nobre Senador Pedro Simon, 
V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o prazer. 

O Sr. Aloysio Cha~·es- Nobre Senador, acho que V. 
Ex~ não chegarã a essa co_nclusào,se fizer uma leitura da 
redUÇào que se pretende dar ao art. 28, da Lei n<r> 5.682, 
que ê a segUiilte: 

· "CompeÍc aos Diretórios Nacionais dos Partidos 
Políticos, a fix<lçào das datas das convenções muni­
cipais. regionais e nacionais, destinadas à eleição 
dos seus diretórios e às convenções nãcionais com~ 
pete estabelecer a dur-ação dos mandatos par!i­
d.írios." 

Se o PLlrtido de V. Ex~ resolver realizar a convenção, 
fa~lo-á sem nenhum impedimento legal. Se o PTB, ou o 
PDT, ou o PT, ou o PDS, não desej<lr fazê-Ia , não a fa. 
ní. Fica a faculdade. O Partido de V. Ex~ não está sendo 
t.:ompelido. absolutamente, a deixar de_ realizar con­
venções partid<Jrias. É apenas isto, é o que está na lei. 
[ra o esclarecimento que eu desejava prestar a V. Ex•, 
.porque senão estaremos em uma discussão sem sentido. 
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O SR. PEDRO SIMON -Ora, Sr. Presidente, a ar­
gumentação do Senador, Líder do Governo é interessan­
te. Realmente, o projeto não ê coercitivo: deixa à mercê 
das cúpulas partidárias. A cúpula partidária que quer fa­
zer, faz; a cúpula partidária que não quer fazer, não faz:-

Eu concordo, Sr. Presidente, em que a Lei OrgâniCa 
dos Partidos é por demais coercitiva aos Partidos, e de­
veria deixar muito mais, da OrganizaÇão Partidária aos 
seus estatutos, e não à Lei Orgânica. Mas, daí, a se que­
rer, como quer -o projeto, ê exatamente o contrário do 
que diz_o Líder do Governo, porque o Líder do Governo 
vem com a maior tranqUilidade e argumenta:. "O 
PMDB, se quer fazér faz, e se não _quer fazer, não faz". 
Eu respondo a S. Ex~; o PMDB vai fazer. Não é um 
problema do PMDB, mas é o problema do conjunto da 
vida partidária brasileira, porque parece-nos que prorro­
gar diretório, a esta altura, voltar-se a uma prática a esta 
hora da conjuntura brasileira, de simples e puramente 
prorrogar os diretórios, não éJógico_Sr. Presidente; ab~ 
solutamente, foge ao bom senso e foge à compreensão. 
Mas o projeto vai ãlém, não sõ dá ao partido a opção de 
prorrogar ou não os diretórios municipais, - PMDB 
não vai prorrogar, vai fazer as ·conVenções, e, ao que se 
diz o PDS vai prorrogar, não vai fazer as convenções 
municipais, - mas o artigo 2~' vai além, pelo artigo 2~> o 
diretório pode determinar no mesmo partido: Vai haver 
eleições nos diretórios municipais do Pará e não vai ha­
ver no Maranhão. 

O Sr. Aloysio Chaw!.~- Mas nobre Senador, isto serâ 
um assunto de economia interna. 

O SR. PEDRO SIMON :-Vai haver convenções mu­
nicipais no município A, e não vai haver Convençõis 
municipais no município B. Parece-me Sr. Presidente, 
que o artigo é tão claro, o artigo 28: 

"As conv~..-nções mu_nicipais, regionais e ·naciO­
nais para a eleição dos respectivos diretórios dos 
partidos políticos realizar-se-ão em datas pelas mes­
mas estabelecidas". 

Não diz, e é esse artigo que se quer alterar, e que de­
vem ser datas diferentes, para cada Estado. Vem se esta­
belecer a cúpula partidária, o poder coercitivo de deter­
minar ou não as realizações das convenções municipais, 
onde ele quer e onde ele não quer. Se haverá_de deJ.ermi­
nar a imposição de que determinado partido, e aí vem a 
anarquia partidária, um determinado partido passará a 
ter convenções municipaünealizadas_ este ano, no Pará, 
pelo mandato de dois anos, mas prorroga por dois anos 
o mandato do diretório de outrp E_stado e nunca mais 
haverá a coincidência dos mandatos dos diretórios parti-­
dários. Uma das_ coisas positivas e com;tas, que é a un·i­
formidade da vida partidária, agora, no interesse não sei 
do que e não sei de quem, se _quer trazer a anarquia, no 
sentido exatamente d_e buscar, honesta e sinceramen~~ 
eu não sei o quê. 

Mas vai além. Reparem que, pela lei anterior, cada 
município tinha direito a um delegado à convtnção esta­
dual, jnd_ependente do_elei1orado do Partido. As con­
venções municipais que serão feitas agora ferão u_milti.~ 
mero de delegados de partido proporcional ao eleitorado 
que o Partido fez nas eleições de I 5 de novembro, o que é 
normal, o que é correto. 

Eu fiz -parte da comissão anterior da Lei Orgân_ica dos 
Partidos, da Lei Eleitoral e chegou-se à conclusão de que 
cada município tinha direito a um delegado, porque, 
como eram partidos novos que iam nascer, não_se_ tinha 
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composta de um delegado por município, independente 
do eleitorado e independente da votação que o municí­
pio fez na última eleíção. 

No outro Estado oi-tde não há prorrogação dos dire­
tórios müriicipais, nO mesmo- p3.rtido se elegerá coiw(m: 
fio~ais proporcionais_ao número d_e eleitores que o partí­
do fez. e o município inaior mide õ partidO fez mais elei~ 
tores terá direito a um número maior de delegados e a 
convenção será representativa real e efetiva da vontade 
-Ch~artido: ---- - -

o- Sr. Aloysio Chm•es - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Já lhe darei o aparte. 

Então se está, aqui, a criar duas condições claras e pre­
cisas que têm que ser esclarecidas: se dará à cúpula parti­
dária o direito, não de organizar -porque organizar, 
_tudo bem- não de coordenar a vida partidária- coor­
denar tudo bem- mas de_estabelecer as normas que ela 
quer, de acordo com a simpati~ ou antipatia que tem, ou 
o interesse deste ou daquele Estado, para determinar que 
as convenções municipais serão feitas no Estado A, logo 
haverá renovação no Estado A, e não serão f!!:itas no Es­
tadÇ! B, logo, as coisas continuam com~ estão. Ouço, 
com prazer, o nobre ~enador Aloysio Çhaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, V. Ex' está se 
preocupando demais com o que vai fazer o PDS. Pelo 
p~qj-~to _9e _lei, se _transformado em lei, o Parti<:io de V. 
Ex~ procederá como julgar mais acertado e conveniente. 
Os argumentos que V. Ex• utilizou se dirigem contra 
uma possível deliberação do PDS. Mas eu achO--que este 
i! uni-assunto.de eConomia iniei-nã, que V. Ex~-deve dei­
xar ao PDS, como acho que V. Ex' está entrando numa 
contradição, qiúwdo in tende que os partidos devem ter 
mai_orautono_m_j;I,_ªo mesmo_ tempo defende uma coinci­
dência totaf de mandatos enire os dirigentes de todos os 
partidos políticos do Brasil, desde_ o_ nível municipal ao 
federal. 

O SR. PEDRO SIMON - Não! 

O Sr. Aloysio Cha1•es- Enfim, V. Ex' há de convir 
que isto, sim, seria uma regulamentação ex.cessiva, exa­
gerada, uma camisa-de-força nos partidos, ufna ·intro­

- .m.issãozté.em matéria que é da competência dos seus ór~ 
gãos dirigentes, sobretudo das suas_ convenções. 

QuanlO à prorrogaçào,deixe V. Ex• que o PDS delibe­
re como julgar conveniente. Recordo-me, quando pror~ 
rogamm os manda-tos dos prefeitos a _c_eleU:ma tremenda 
que se fef neste País, conl ã declaração pe"remptória de 
que os prefeitos do Partido de V. Ex•, dos Partidos da 
Oposiçào não aceitariam nem os vereadores a prorro­
gação. E se não estou equivocado, somente um teria se 
afastado de suas funções. Portanto, V. Ex~ verifica que 
isso é uma d<!Ç]São que pertence a cada Parudo.-o-varti~ 

-do de V~ Ex', depois, julgou mais conveniente e está cer~ 
to. E eu não o critico por isso. Esta é uma qUestão pura~ 
mente-·parii"dáría. -

O SR. PEDRO SIMON -Não estou p-reocupado ... 

O Sr. Aloysio Cha1•es- V. Ex• está se intrometendo 
_com a economia interna do_ PDS. _ 

O SR. -Pt:DRO SIMON ..:.._ Nãci estou preocupado 
com a economia interna do PDS ... 

como fixar o número de delegados que cada município O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Eu faria um 
teria direito, porque não-havia uma eleição para: s-ervir de apelo a V. Ex' para observar o tempo regimental porque 
parâmetro. -- -_-:-~já_está __ ~tiçerradQQ_ ~u_prazo: 

Agora não, agora as eleições se realizaram e o número 
de delegados é proporcional ao eleitorado que O paffido 
fez em cada município. 

Então, o que vai acontecer? O que vai acontecer é gi.le 
nos municípios em que foram prorrogados os mandatos, 
uma convenção no Pará em que os municípios tiveram 
prorrogados os mandatos dos diretórios partidários mu­
nicipais, em Belém do Pará, a convenção regional será 

O SR. -PEDRO SIMON- É bom, Sr. Presidente, que 
se.cUtrlpfa o re-gimento, mesmo qUe de veZ em qliãndo. 
V.- E~~ escolheu a mim para cumpri-lo e eu aceito. 

Nós_ e_scOlbemos quem quiser. A ação de V, Ex• vem 
bem de acordo com a lei que ora ·estamos votando. 
Escolhe-se quem quer, à hora que se quer. Corr-eto, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Esta Presi­
dência tem mantido apenas a letra fria do Regimento, 
sem qualquer parti pris. 

O SR. PEDRO SIMON - É claro. 

O SR. PRES_ID_E_NTE (Milton Cabral)- V._Ex~ tem 
que reconhecer isso. 

O SR. PEDRO SIMON -O Plenário é unânime em 
reconhecer que a Mesa é absolutamente correta. O prazo 
é rígido e igual para todos, Sr. Presidente. Não há dúvida 
nenhuma de que V. Ex~ está sendo absolutamente corre­
to. 

O SR. PRESIDENTE_(Milton Cabral)- Espero a 
colaboração de V. Ex~. 

O SR. PEDRO SIMON - Não há dúvida, Sr. Presi­
dente. 

Aliás, a decisão de V. Ex• vem de acordo com o Regi· 
mento, com a lei que estamos votando. t bem de acordo, 
Sr. Presidente. Aplica-se quando quer e não se aplica 
quando não quer. 

Eu nãu estou preocupado com o problema interno do 
PDS. S. Ex~ está muito enganado. Como não estou preo­
cupado com o PMDB, porque o PMDB tem uma deci­
são. Vai fazer a convenção. Há um artigo nessa lei- e 
esse artigo preocupa o PMDB -, é o 39: 

.. As convenções partidárias a se realizarem em 
1983 sumente poderão ser convocadas 60 dias após 
a publicação dessa lei." 

Lembro que o nobre Líder disse há pouco que não se 
deve interferir na organização dos Partidos, devem ser li­
berados os Partidos para convocar as suas convençÕes 
quando bem entenderem. Pois o PMDB convocou a sua 
para o prazo legal, de acordo com a lei que es_tâ em vigor: 
dia 13 de julho. E, exatamente, para _esse dia 13 de julho, 
nós ~e'!l_os que m!lrcar, e a executiva nacional já_c_onvo­
cou as ~:;onvenções municipais para o dia 13 de julho~ De 
acordo com o art. :3\' .. o nobre Líder do Governo, nobre 
Senador Noysio Cha'ieS, nós temos que alterar a nossa 
decisiio porque o artigo diz que só depois de sessenta 
dias de apro~·ada essa lei é que podemos convocar as 
nossas convenções municipais, porque de acordo com a 
lei atual nós já as convocaffiõs, já imprimírncis -as inS~ 
truções c já as remetemos ao interior e, no entanto, tere­
mos que esperar 60 dias depois da publicação dessa lei 
para poder convocar as nossas convenções municipais. 
Aqui, sim, é a Maioria intervindo num partido que cum~ 
priu- as i:leterminações da lei que está em vigor, e vem o 
Governo, através da sua Bancada majoritária, impor a 
nós, a fim de que não possamos realizar as nossas con~ 
vençõi:s, mas que tenhamos que esperar os 60 dias. Re­
parem qüe-S. Ex•-diz: não!, os Partidos-não devem ficar 

--numa camisa--de-força, devemos liberá-los para que pos~ 
_sam se organiZar. No entanto, ao Pai-tido que já mar-Cou 
suas convenções, de acordo com as leis que estão ein vi­
gor, vem· o POS e impõe, através de um artigo, que a 
ccinVocaçãô- íá feita ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas foi api-ovada na Cãmã"ra. 

O SR. PEDRO SIMON- O PDS é um só; eumaCâ~­
mara dos Deputados e outro aqui no Senado? 

R~pito, ~r. ~r~idente, o P.MDB,_ qye já fez a convo­
caçãO tim é que esperar e aguardar 60 dias da aprovação 
dessa lei para, posteriormente, convocar as convenções! 

O Sr, Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - C_om muito prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Já, nobre Senador, que 
pelo Regimento estou impedido de falar, porque é ma­
téria de urgência urgentíssima e jâ deleguei a V. Ex~ a pa­
lavra pela liderança da nossa Bancada, e V. Ex• a está 
utilízando de maneira brilhante e oportuna, eu desejo 
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apenas repisar um argumento que utilizei aqui, por oca­
sião do enc3minhamento da votação do meu requeri~ 
menta de urgência sobre o projeto seguro-desemprego, 
que foi recusado, hoje, pelo Plenârio do Senado face à_ 
posição contrária do PDS e, :aepois, aqui, relembrado 
pelo nobre Senador. Itamar Franco. E o fato aberrante 
de que, enquanto se nega uma urgência para um projeto 
que seria votado em 8 dias- sobre o seguro-desemprego 
- numa hora em que o desemprego é um tema obriga­
tório em todo o Brasil, em toda a Imprensa escrita e fala­
da ~televisionada, discute-se e vota-se, em regime de ur-_ 
gênciã- Urgefltissima, no mesmo dia e quas.e na mesma 
hora, um projeto que autoriza os Partidos a prorrogar os 
mandatos dos dirigentes partidários. 

O SR. PEDRO SIMON - Até aí eu discordo um 
pouco de V. Ex~, com todo respeito ao meu nobre Líder._ 
t questão de prioridade; para nós, do PMDB, o proble~ 
ma social é prioritário, nós achaffios que o drama do 
povo! um drama real e o seguro-desemprego era algo de 
importante que viria como que em socorro do problema 
social. Para o PDS, esse é um problema em que pode ser 
guardado nas calendas gregas. Para eles, o importante é 
o problema do colégio eleitoral, é importante o proble­
ma do Sr. Maluf ter o não ter maioria nesse colégio e ter 
ou não ter interesse, conforme o Estado, em alterar aqui, 
ou alterar acolá o colégio eleito·ral. Eles estão preocu-~a~ 
dos com coisas bem diferentes daquelas que nós estamos 
nos preocupando. Mas tem razão V. Ex•, no fundo da 
questão. E impressionante que se queira votar com ur­
gência urgentíssima um projeto dessa natureza, voltando 
a um tempo - que pensei que já tinha desapafécldo.· 
Nós estarmos aqui a criar a maior confusão e a maior 
aberração. 

Volto a repetir: teremos convenção estadual em que os 
delegados serão aqueles que representam a situ~ção an~ 
terior a 15 de novembro, pessoas que foram massacradas 
pelo voto eleitoral, que não signTficam mais nada, e cada 
município com um delegado .....:. oitenta municfp"ios, ·so 
delegados- e teremos outros Estados onde haverá con~ 
venções municipais e as convenções estaduais serão com~ 
postas dos delegados municipais eleitos após o resultado 
da eleição de 15 de novembro; representantes da nova si~ 
tuação político~partidúria, proporcional ao eleÜorado 
que os Partidos fizeram em cada um dos respectivos mu­
nicípios. 

Sr. Pre.o;idente, em nome do_ meu Partido, não apenas 
voto contra, mas formulo um protesto veemente para 
mais um casuismo que se está Votaildo nesta Casa, para 
voltar a esse tipo de expediente, a esta altura da vida 
política brasileira. É lamentável que se queira estipular o 
regime anárquico como d re-gime-da vida partidária para 
o nosso País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Encerrada a 
discussão, solicito ao nobre Senador Martíns -Filho opa­
recer da Comissão de Canstituiçào e JU.stiçá: sobre o pro­
jeto e as emendas. 

O SR. MARTINS FILHO (Para emitir parecer)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: -

O Projeto sob exame, originário da egrégia Câmara 
dos Deputados, de autoria do ilustre Deputado Nelson 
Gibson, introduz alterações na Lei Orgânica dos Parti­
dos Políticos, dando outras providências. 

2. Na justificaç1io, aduz o aUtor: "Vale considerar 
que a proposição visa preservar o- espír"íto" da Lei n'i' 
6.948, de 23 de novembro de 1981, qual seja, ~da convt;:­
niêi-lcia de o-s Partidos fixarem O!ttnândatoS de seus dire­
tórios, matéria da economia intefna- dessas agrenliações 
partidárias". 

3. O Projf:[o tem como priilcipais inovações transfe"~ 
rir para os Diretórios Nacion-ais dOS P_arti_dos PoHticÔs-~­
competência para a fixaç1io da data das convenções na~ 
danais, regionais e municipais, destinadas à eleição de 
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seus diretórios, e para a competência das convenções na~ 
cionais estabelecimentos da duração dos mandatos parti­
dários, bem como aumentar o teto para a fixação do nú­
mero de membros das convenções regionais e nacionais 
pelos respectivos diretórios. 

Além disso:- faculta-se aos Diretórios Nacionais de­
-cidir sobre a realização de convenção para renovação 

dos mandatos dos atuais membros dos Diretórios Muni~ 
cipais; 

-_Consldera~se, .em funcionamento, para efeito de 
percepção de quota do Fundo Partidário, o partido polí~ 
tico representado na Câmara dos Deputados. 

4. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi o projeto apreciado em parecer de Plenário, quando 
foi considerado constitucional, jurídico, regimental e de 
boa técnica legislativa, juízo que subscrevemos inteira~ 
mente. 

No mérito, a matéria, já objeto de consCnso das váfías 
agremiações partidárias na outra Casa do Congresso 
Nacional; merece acolhida, pOis encara realisticainente a 
nossa vida político-partidária em fase de reestruturação, 
tornando as normas flexíveis para os partidos, e ensejan­
do, coerentemente, aos pequenos partidos a oportunida~ 
de de se beneficiarem com a percepção do Fundo Parti~ 
dário, na medida em que estão representados na Câmara 
dos Deputados. 

Em relação às emendas de n9s 1 e 2, apresentadas em 
plenário e de autoria do ilustre Senador Affonso Camar­
go somos, no mérito, pela rejeição de ambas. 

5. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro-_ 
jeto, na forma original por constitucional, jurídico, regi­
mental, de boa técnica legislativa e, no mérito, oportuno 
e conveniente. 

'E_ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- O parecer é 
favorável ao projeto e contrário às emendas. 

Em votação o proje"to, ressalvadas as emendas. 

-O Sr. Affonso Camargo- Peço a palavra para enca­
minhar a votação, Sr. Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Affonso Camargo, para enca~ 
m_i_nhar a votação. S. Ex' na forma do Regimento, dispõe 
de cinco minutos. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Senador Pedro Simon, falando pela n9ssa bancada, 
já significou, eu diria até um desânimo, que toma nosso 
espírito, quando a Maioria procura conciliar a abertura 
democrática com a prorrogação de diretório partidários. 
Digo isso, Sr. Pr-esidente, porque a verdade, e ela deve 

__ ser dita, é que quando se prorrogam diretórios parti­
dários, o que se está a temer ê executar, é realizar a de­
mocracia iriterna dos Partidos. 

Até agora, nenhum argumento convincente foi usado 
pela maioria, para justificar essa aberração partidária. A 
Maioria, apenas, procura afirmar que o projeto não ê 
coerdtivo, é apenas facultativo, por isso não Cabe ao 
nosso Partido analisar o que poderá ocorrer nos outros 
Partidos_ Políticos: Nós não concordamos com essa afir­
mação, porque _ _o que estamos aqui defendendo é a insti­
tuição que se cha~a Partido Político, sem o que não se 
faz democracia. Não há democracia forte, não há demo­
cracia autêntica sem partidos fortes e autênticos, e não 
há partidos fortes e autênticos sem que as bases estejam 
fortalecidas. E por temor, porque esta é a verdade e deve 
se:r _dita, d_? legítima e muitas vezes conveniente luta in­
ter!la dqs partidos nas b<~ses e que se fazem e se propõe 

_essa prorrogação, E eu djria que se fã:z, porque todos jâ 
sabem que o ~DS não tomou as providências que deve­
ria ter tomado, para poder realizar suas convenções mu~ 
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nicipais nas- datas prefixadas. Então, já temos conheci­
mento de que o PDS vai prorrogar suas convenções mu~ 
nicipals, porque nãcf tem mais condições legais de não 
prorrogá-las; e não podemos ver nenhuma similitude en­
tre os problemas do PDS e os problemas dos pequenos 
Partidos. Poderia se dizer: O que o PMDB tem a ver com 
a vida do PDS? tem, porque na hora em que estamos de­
fendendo a não prorrogação dos diretórios municipais, 
estamos defendendo o fortaledmento das bases políticas 
do País, de todos os Partidos. 

Houve eleições municipais. Há inúmeros municípios 
onde, _em virtude da sub legenda- uma excrescência que 
sempre combatemos- o presidente do diretório munici~ 
pai atual e exatamente aquele candidato a prefeito que 
foi derrotado por seu companheiro de sublegenda. No 
entanto, o diretório vaj ser prorrogado. Quer dizer, o or~ 
ganismo partidário MUnicipal não corresponde à si~ 

tuação eleitoral decorrente das eleições. Realmente, Sr. 
Presi~eõte e Srs. Senadores, ao encaminhar esta votação, 
o nosso partido é declaradamente contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Lembro que 
o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Queremos reafir~ 
mar que, na hora em que tomamos esta posição, temos 
consciência de estarmos defendendo o fortalecimento 
das bases políticas e partidárias do País e, em decorrên~ 
cia disso, efetivamente defendendo a abertura democrá~ 
tica que tanto pregamos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Em votação 
o projeto, ressalvadas as emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, re­
queiro verificaÇão de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) ~-Peço aos 
Srs. Senadores que ocupem seus lugares. (Pausa.) 

Vai~se passar à votação. 
Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Como vota 
o nobre Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Como vota 
o nobre Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Voto a favor do pro~ 
jeto, ressalvadas as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Os Srs. Se· 
nadares já podem votar. (Pausa.) 

( Procede~se à votação.) 

VOTAM ''SIM" OS SRS, SENADORES: 
Aderbal Jurema - Alexandre Costa - Aloysio Cha­

ves- Amaral Peixoto-- Benedito CaneUas- Ccirlos 
Alberto - Dinarte Mariz - Galvào Modesto - Gui~ 
lherme Palmeira- João Castefo- ioão Lobo- Jorge 
Bornhausen- José Lins- Josê Sarney- Jutahy Ma­
galhães -Lomanto Junior- Lourival Baptista- Mar~ 
co Maciel - Marcondes Gadelha - Martins Filho -
M oacyr Dalla - M urilo Badaró - Nelson Carneiro -
Raimundo Parente. 

VOTA "NÃO" O SR, SENADOR' 
Humberto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Votaram 
SIM 24 Srs. Senadores e NÃO, 1. 

Não houve quorum. 
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De acordo com o Regimento, a sessão será suspensa 
por I O minutos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, antes 
de suspender a sessão, peço a V, Ex• que submeta ao Ple­
nârio-0 re-querimento de prorrogação da sessão, que dei­
xei sobre a mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) --Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'i'-Secretário, 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 542, DE 1983 

Nos termos do art. 203, alínea "b", do Regimento In­
terno, requeiro prorrogação da presente sessão pelo pra­
zo de uma hora. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1983. Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)-. Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Humberto Lucena- Requeir9 verificação, Sr. 
presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- A decisão 
sobre requerimento depende da presença de, no mínimo, 
11 Srs. Senadores ... 

O Sr. Humberto Lucena -.- Perfeito. Mas estou pedin­
do a verilícaçào desta nova votação e V. Ex~ tem de con­
ferir. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)_- Peço aos 
Srs. Senadores que ocupem setfs lugares. Vamos proce­
der à verificação. 

O Sr. Aloysio Cha~·es- (Fora do microfone) Mas não 
é verificação eletrôriica. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Não. Não é 
eletrônica, absolutamente. 

O Sr. Aloysio Chal'es (Fora do microfone)- Se os Srs. 
Senadores já aprovaram ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- A votação 
será nominal. 

O Sr. Aloysio Chares (Fora do microfone) - Nomi­
nal, não, Sr. Presidente. V. Ex~ mande verificar Se há 
onze sentados no plenário. Se houver onze, há quorum, 
mínimo não há necessidade de chamada nominal. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu pedi verificação, de 
acordo com o Regimento. 

O Sr. Aloysio Chaves (Fora do microfone)- Verifica­
do um quorum mínimo de onze, está atendida a exigên­
cia regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Atendendo 
à ponderação de V. Ex• vou fazer a verificação, contan~­
do os presentes. Há mais de onze Srs. Senadores presen­
tes na Casa. 

Está rejeitado o pedido de verificação de votos. 

O Sr. Humberto Lucena- Rejeitado não. V. Ex.• pode 
constatar ... 

O Sr. Aloysio Chaves (Fora do microfone)- Foi cõns-_ 
tatado quorum ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Foi consta­
tado quorum ... 

O Sr. Humberto LU!'ena- Com a responsabilidade de 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Porque V. 
Ex• pediu a verificação ... 

DIÁRIO 0.0-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Humberto Lucena - O pedido de verificação 
_contin!Ja de pé. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)_- E foi cons­
tata_do que há número regimental para deliberação. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite, pela or­
dem? 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Pois não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pelo Regimento, 
só se pode fazer verificação ou nominal ou eletrônica. 
Fora daí, eu não conheço outro tipo de verificação. Eu 

- - iião Confieço. E um falo inusitado! 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Esta é uma 
prática, Sr. S_en_ador, aqui na Casa, quando é evidente a 
fãHa de quorum. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Veja V. E•, Sr. 
Presidente, quando a matéria não é polêmica. Quando a 
matéria é polêmica, não há acordo de Liderança, o cami­
nho certo é o Regimento. Então, só há duas formas de 
verificar número: ou chamada nominal, ou eletrônica. 
De forma, que eu insisto no meu pedido de verificação 

O Sr. Aloysio Chaves - Sr. Presidente, se é matéria 
vencida, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ·ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex' já proclamou 
que havia quorum, em conseqU:ência, está aprovada a 
prorroga-ção, que, sendo matéria vencida, é insuscetível 
de ap-rcciãção. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, só há duas 
maneiras de se verifica; o quomm: ou nominalmente, ou 
eletronicamente; portanto, Sr. Presidente, e eu_ insisto no 
meu pedido de verificação. Se o nobre Senador Aloysio 
Chaves acha que há I I Senadores presentes, vamos ave­
-riguar. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, a ques­
tão é aritmética, não custava aquiescer o eminente cole­
ga, nobre Se_nador Humberto Lucena. Mas, V. Ex•, con­
forme .tradição e praxe desta Casa, fez a verificação, pro­
clamou o resultado, é uma questão decidida. O nobre Se­
n~dor fez uma observação ... 

O Sr. Humberto Lucena - Não é deddtda. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... que me parece pro­
cedente, quando V. Ex• disse que na verificação tinha_ 
sido o requerimento recusado. 

O Sr. Humberto Lucena- Recusado. 

-o SR. ALOYSIO CHAVES- O requerimento foi de­
ferido, a verificação foi feita para indicar quorum e a ma­
téria está decidida. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu insisto, na verificação 
pelo Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Srs. Sena­
dores, aplicando o art. 327, se algum Sena_dor requerer 
verificação, repetír-se-ã a votação pelo processo nomi­
nal. Diante_da solicitação do Líder do PMDB, esta Presi­
dência vai proceder à votação por processo nominal, 
mesmo pQrque não há condições de utilização do sistema 
eletrônico que, acabo de tomar conhecimento, não ~tã 
em ordem. 

So\iCítQ aO- Sr.l"'-Seç:retário que proceda à chamada 
nominal,_ 

(Procede-se á chamada.) 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM •·sJM•· 
OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente - Galvào Modesto - Aloysio 
Chaves- Alexandre Costa- João Castelo- José Sar-
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ney- João Lobo- José Uns- Carlos Alberto- Di­
narte Mariz - Martins Filho - Marcondes Gadelha­
Adcrbal Jurema - Marco Maciel 

RESPONDE À CHAMADA E VOTA "NÃO" OSR. 
SENADOR 

Humberto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Atingido o 
quorum. está prorrogada a sessão por uma hora. 

A s.essào está suspensa por 10 minutos, a fim de se pro­
ceder à _convocação dos demais Senadores. 

(Suspensa às 18 horas e 25 minutos, a sessão é rea­
berta às 18 horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está reaber­
ta a sessão. 

Vai-se proceder à verificação de votação do projeto. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ''SiM·· OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Alexandre Costa - Almir Pinto 
-Aloysio Chaves- Amaral Peixoto- Benedito Cane­
las - Carlos Alberto - Claudionor Roriz - Dinarte 
Mariz - Eunice Michiles - Galvão Modesto- Gui­
lherme Palmeira- Helvídio Nunes- João Castelo­
João Lobo- Jorge Bornhausen- JQrge Kalume- Jo­

-sé Uns- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior - Lourival Baptista- Luiz Cavalcante-- Mar­
co Maciel :..___ MarCondes Gadelha - Martins Filho -
rvioacyr Dalla- M-urilo Badaró- Nelson Carneiro­
Raimundo Parente. 

VOTA ··NJo•• O SR. SENADOR: 

Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Votaram 
SIM 30 Srs, Senadores e NÃO I. Não hou-ve abstenção. 
Total: 31 votos. 

Nào há quorum. 
A votação da matéria fica adiada, assim como do Re­

querimento nQ 531 que deveria ser apreciado nesta opor­
tunidade.. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTlSTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero digna de registro especial, pelas suas conse­
qüências em benefício dos servidores do Senado Federal, 
a_ visita da incansável Presidente da LBA, Sr• Léa leal, 
ao Senador Nilo Coelhu, Presidente do Senado Federal, 
no di<~ 5 de abril passado. 

Acentuando o patriótico significado do movimento 
que se verifica em todo o País, pela disseminação de cre­
ches, - gerado, ampliado e fortalecido pela capacidade 
realizadora de Léa Leal, - o Senador Nilo Coelho ma­
nifestou o seu propósito de instalar uma Creche em de-

-pendências da Ccimara Alta, especialmente preparadas 
para essa titiãlidade. E, no decorrer da visita, o Presiden­
te do Senado Federal enunciou as providências jã toma­
das pela Mesa, visando a concretizar o empreendimento, 
que se enquadra nos parâmetros da campanha desenvol­
vida pelu LBA. 

Em diversas ocasiões, já tive a satisfação de tecer con­
siderações e avaliar as dimensões dos programas relati­
vos à construçã_o e in~talação, em todas as Unidades da 
Federação, das Creches-Casulo da LBA. 

Os bons resultados obtidos e as repercussões nacio­
nais dos mencionados programas se devem, preponde­
rantemente, à competência profissional, ao entusiasmo e 
à inexcedível tenacidade de Léa Leal, que assegurou ao 
Presidente Nilo Coelho todo o apoio possível, no limite 
das possibilidades da LBA. 

Encerrando esta breve comunicação, desejo 
congratular-me com o Senador Nilo Coelh? e com a 
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Mesa Diretora pela feliz iniciativa da Creche destinada 
aos servidores desta Casa do Poder Legislativo e, si mui~ 
taneamente, felicitar a digna Presidente Léa Leal pelas 
extraordinárias proporções e reSSOriâilc'ia, nacional da 
programação da LBA no concernente à construção e 
manutenção das Creches-Casulo. (Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- O Sr. Sena­
dor Álvaro Dias encaminhou à Mesa o requerimento de 
informações. Nos termos do inciso 49, do art. 339, do 
Regimento Interno, o requerimento será examinado pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a próxima sessãO Ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úníco, dõ Projeto de Lei da Cârna· 
ra n9 6, de 1983 (n9 75/83, na casa él:e origem), que altera 
dispositivo da Lei n9 5.682, di 21 de julho de 1971 -Lei 
Orgânica das Partidas Políticos, e dá outras provfden­
cias, tendo 

PARECERES ORAIS, da Comissão de Constituição 
e Justiça, favorável ao Projeto e contrário ãs Emendas 
n's I e 2, de Plenário. 

z 

Votação, em turno único, do Projeta de Resolução n' 
62, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conc,lusii.o de seu Parecer -n9 355, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municípid deCaxambu (MO) a elevar 
em Cr$ 123.939.000,00 (cento e vinte e três milhões, n_o­
vecentos e trinta e nove mil cruzeiros) o montant~ de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 356 e 357, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Constituiçao e JusÜça. pela consti!Ucia:nalidade 
e juridicidade; e 

- de Munidpios, favorável. 

3 

Votaçãõ, em turno único, do Projeto de ResC?Íuç.ão n9 _ 
79, de 1982 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer"' 420, -de 1982); que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Rio Chi.ro (SP) a contrâ: 
tar operação de empréstimo externo no valor de até USS 
10,000,000,00 (dez milhões cte dólares norte-americanos) 
destinada à implantação de obras prioritárias naquele 
Município, tendo 
PARECERES, sob n9s 4Ú e- 412, de 1982, das Comis~'­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, com voto vencido dos Senadores Dirceu 
Cardoso e Lázaro Barbosa; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
IJI, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 656, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Mu-riicipãl (I(: IIii.êUs (BA) a elevar em 
CrS 2!81l94.000,00 (duzentos e dezoito milhões e noven­
ta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. tendo 

PARECERES, sob nl's 651 e 658, de 1982, das éomls­
sões: 

- de Constftuiçào e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Munidpios, favorâvel. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento no 388, de 

1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 126, de 1980, de sua 
autoria, que acrescenta parágrafo único ao art. 11 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 389, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, s~licitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
menta do Projeto de Lei do Senado n' 202, de 1980, de 
sua autoria, que proíbe a aquisição de imóveis rurais nos 
casos que especifica, e dá outras providências. 

7 

Votação, em tu-rno único, d'! Requerimento n9 390, de 
1983, do Senador Henrique S_antillo, solj~itando, nos ter· 
mos dô artJ67 dO regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 222, de 1980, de sua 
-autoria. que dispõe a -respeitO do máximo rigor à pro-
1i!ção e fiscalização dos alimentos de Consumo humano, 
lnTrõOuzindo alterações no Decreto-lei n9 986, de 21 de 
outubro de 1969. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 391, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do regimento Int~rno, o desarquivamen­
tO- do Projeto de Lei do Senado n~> 235, de 1980, de sua 
autoria. que proíbe a participação do capital estrangeiro 
no caso que especifica, e dá outras proviQências. 

9 

·Votação, em turno único, do requerimento n~> 392, de 
i983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do regimento Interno, o desarquivamen· 
to do Projeto de Lei do S~nado n9 241, de 1980, de sua 
autoria, que proíbe a participação de capital estrangeiro 
JlQ ramo de a_tividades que especifica, e dá outras provi~ 

__ dências. 

10 

Votação, em turno único, do Requerinlento .Õ~> 393, de 
1?83, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter· 
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva· 
menta do Proje~o de Lei do Senado n' 257, de 1980, de 
sua autoria, que dispõe sobre a atividade do médico resi­
dente, fixa seus direito trabalhistas, e dá outras provi­
dências. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 394, de 
1983, do Senador Henrique Santiiio, solicitando, nos ter­
mus do art. 367 do regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 272, de 1980, de sua 

--autoria, que fixa normas para a escolha de dirigentes das 
universidades e dos estabelecimentos isolados de ensino 
su~rior. 

IZ 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 39.5, de 
1983, do Senador Henrique Santiiio, soicitando, nos ter­
mos do art. 361 do Regimento Interno, o desarquiva-
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menta _do Projeto de Lei do Senado n' 281, de 1980, de 
sua autoria, que acres~;enta dispositivo ao De:creto·1ei n~> 
1.691, de 1979. que alterou a legislação da taxa rodo· 
víâfíã úrilca, 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 396, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
J!lento do Projeto de Lei do Senado Federal n' 306, de 
1080, de sua autoria, que acrescenta dispositivos à Lei n' 
6.404, de 15- de dezembro de 1976. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 397, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 30, de 1981, de sua 
autoria, que regulamenta o exercício da profissão de 
guarda-vigilante, e dá outras providências_ 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 398, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter~ 
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 107 de 1981, de 
sua autoria, que estabelece normas para a concessão de 
incentivos e isenção de impostos no Programa Grande 
Carajás e dá outras providências. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 399, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter-

- mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Lej do Senado n" 201, de 1981, de 
sua autoria, que assegura ao marido ou _companheiro o 
direito de ser dependentes da mulher segurada da Previ­
dência Social. 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nq 139, de I98f (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n' 877, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a ele­
varem Cri 615.170.500,00 (seiscentos e quinze milhões, 
cento e setenta· mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 878 e 879, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com vOto vencido dos Senadores José Fra­
gelli e Hugo Ramos; e 

-de MÚnicípios, favoráveL 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 13, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n" 36, de 1982), que auto­
riza a P·refeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar 
em Cr$ 493.771.000,00 (quatrocentos e noventa e três 
milhões, setecentos e setenta e um mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 37 e 38, de 1982, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Jusriça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está encer~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÀO DE 6-4-83 E QUE, ENTRE­
GUE Ã REVISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSf: UNS (Pronuncia o seguin~e dis"C:iirso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Embora o nobre Senador Severo Gomes não se encon-­
tre aqui, neste momento, S. Ex• sabe que fareí alguns co­
mentáríos sobre o seu diálogo com o Ministro da Fazen­
da aqui no Senado. Certamente, haverá outras oportuni­
dades de voltarmos a esse assunto se isso parecer conve­
niente. 

Quando o Ministro da Fazenda foi convocado, há 
poucos dias, ao Senado, como era de se esperar, muitos 
Senadores o interpelaram, entre estes o nobre Senador 
Severo Gomes. S._ Ex• __ ao questionar algumas infor­
mações do Ministro, afirmou que 

"a compreensão clara da lei e dos fatos mostra 
que os acordos firmados com o Fundo Monetário 
Internacional, por não terem sido referendados pelo 
Congresso Nacional, são eles ineficazes. Quer-dizer, 
o Brasil não' esrá obrigado ao cumprimento dos seus 
termos." 

Considero, Sr.--Pesídente, que uma afirmação de 
tamanha gravidade, feita por um Senador da Re­
pública, pode causar danos irreparáveis às nego­
ciações que o País vem realizando,- nesse momento 
de grande dificuldade para a economia brasileira._ 

Por isso, embora reconhecendo o direito inalie­
nâvel e a permanente necessidade de os parlamenta­
res manifestarem suas opiniões, livremente e em 
qualquer oportunidade, entendo que declarações 
dessa natureza, que possam prejudicar à Nação e 
aumentar as dificuldades do Estado, só devem ser 
feitas após um ciiterfOso estudo da questão em exa­
me, para que não- comprometam à credibilidade do 
Senado. __ 

Tenho como certo, que o nobre Senador Severo 
Gomes não dispôs do tempo necessário para reafi-­
zar a anaHse do assunto, antes da afirmação que fez. 
Do ceóntrário, não teri:,dncoriido em erro tão desas­
troso. 

O assunto FMI, Sr. Presidente, para se!- melhor 
examinado, deve ser dividido em dois pontos princi­
pais:- primeiro, o Convênio_ Constitutivo do Fun­
do, com suas alteraçõs; -segundo, os empréstimos 
solicitados pelo Brasil ao organismo financeiro in-_ 
ternacional. Esses dois aspectos, embora interliga­
dos, são inteiramente diVerso. 

O Convênio refere-se às- condições da associaÇão 
que o Brasil faz, juntamente com outros países, para­
participar daquele organismo. Cabe, naturalmente, 
ao Congresso Nacional examinar as obrigações que 
a Nação assume e avaliar as vantagens-que- 6 aCordo 
lhe oferece. Entre essas vantagens encontra-se ins­
crito- e aqui entra a segunda parte a que me refeif 
-o direito de tomar empréstimos ao Fundo Mone­
târio Internacional. 

Ora a apreciação dos termos do CõnvêOIO~efci­
Congresso Nacional, foi constitudonal e legalmente 
cumprida. E é esse um ponto importante a esclare-. 
cer; 

Constitutivo do Fundo Monetário Internacional, 
celebrado em 22 de julho de 1944 e assinado pelo 
Brasil na mesma data, foi internamente a-provado 
pelo Decreto-lei n' 8.479, de 27 de dezembro de 
1945 e promulgado pelo Decreto n9 21.177, de 27 .de 
maio de 1946. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em 31 de maio de 1968, o ConVê-nío constitutivo 
foi emendado, pela primeira vez, por resolução 
aprovada pela Junta de Governadores do FMI. Tal 
emenda visava a adaptar aquele instrumento à utili­
zação, nas operações do Fundo, dos Direitos Espe-. 
ciais de Saque, criados em 1967. 

Essa emenda também veio a ser aprovada, inter­
namente, pelo Congresso Nacional, quando da 
apreciação do Decreto-lei n9 581, de 14 de maio de 
1969. 

Em abril de 1976, a Junta de Governadores do 
FMI aprovou a resolução referente à segunda emen­
da ao Convê!lio Constitutivo, com o objetiv-o de 
propiciar a adaptação do FMI à reforma do sistema 

-monetário internacional, que marcou o fim do regi­
me de paridades fixas de câmbio. 

Novamente, essa emenda foi enviada ao Con­
gresso Nacional pela Mensagem n~458, de 18 de no­
Veifibro de 1977, que encãminhou a- Exposição de 
Motivos de n9 395, de 14 novembro de 1977, do Mi­
nistro da Fazenda. Essa matéria tambem foi apro­

_vad_a, Srs. Senadores, __ pelo Congresso NaCiOnal, 
com o lJecreto-Legislaf:ivo 0.9 5; do dia 5 de abril de 

1978. 
Finalmente, pelo Parecer n\) 533-Z, de 14 de maio 

de 1959, sobre o aumento de quotas do FMI e do 
capital do Banco Mundial, o Consultor-Geral da 
Repúbfíca pronunCiou-se, definitivamente, sobre a 
desnecessidade de autorização legislativa para a exe­
cução, pelo Poder Exe_cutivo, de atos previstos em 
convenção, que tenham sido, evidentemente, apro­
vados pelo Congresso, ratificados por lei e promul­
gados por decreto. 

Ora, Sr. Presidente, analogamente, as operações 
---de empréstimo-do Fundo estão previstas no Convê­

nio ConstitutivO âaquele Organismo e se constituem 
em um dos direitos e vantagens gozadas pelo Brasil, 
como país membro. 

Como se vê, torna-se fora de propósito que o 
nobre Senador Severo Gomes, um ex-ministro de 
Estado, um ex-diretor do Banco do Brasil, afirme 
nesta Casa, com a responsabilidade do mandato que 
o povo lhe concedeu, que tais atos "são ineficazes" e 
que "O BRASIL NÃO ESTÂ OBRIGADO AO 
CUMPRIMENTO DOS SEUS TERMOS!" _ 

Ou S. Ex• desconhece a legislação e foi precipita­
do, ou não aceita a legitimidade das decisões do 
Congresso. Ora, conheço o Nobre Senador Severo 
Gomes e nenh~ma dessas alternativas me parece 
provável. 

Por isso eu espero, Sr. Presidente, que o nobre 
Senador pelo E~tado de São Paulo, reconhecendo o 
êngano em que militou, reveja sua infeliz decla­
ração, aliás, lesiva aos interesses nacionais e à cre-. 
diblidade do Congresso. 

Sr. Presidente, a falha dO ilustre Senador Severo 
Gomes foi ainda maior. O que se discutiu neste Pie-. 
nário, na sessão de 23 de março de 1983, reatizada 
com a presença do Ministro da Fazenda, foram os 
empréstimos solicitados pelo Poder Executivo ao 
Fundo Monetário Internacional. 

Empréstimos, isto é, operações de crédito exter­
no. Foi isso qUe o Governo contratou com o FMI. 
- -rViã-s; srs.-·senadores, a contratação de emPfésti­

rifos-está;--além do mais, autorizada pelo Congresso 
Nacional ao Poder Executivo, através da Lei n9 
4.595;Que dispõe com absoluta clareza: 
.. Art. t l ·Compete ao Banco Central do Brasil: I 

-entender-se, em nome do Governo brasileiro, com as 
instituições financeiras estrangeiras e internacionais: 11 
- promover, como agente do Governo -federal, a colo­
cação de empréstimos internos e externos, podendo, 
também, encarregar-se dos respectivos serviços: 111 -
atuar no sentido do funcionamento regular do mercado 
cambial_., podendo para esse fim comprar e vender ouro 
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e moeda estrangeira, bem como realizar operações de cré­
dito no extei:foT .. 

Aliás, as autorizações do Congresso Nacional não 
param nesse dispositivo legal. 

Eu recolhi uma série de outros dispositivos que, 
igualmente, dão conta dessa atribuição do Banco 
CentraL 

"O próprio Governo Federal tratou de se disci­
pHnar e o Congresso Nacional homologou essa dis­
ciplina, através de diversos decretos-lei que fixam li­
mites e condições para a contratação de emprésti­
mos externos e para a prestação de garantias pelo 
Tesouro Naciona_!. 

Registro, entre outros, o Decreto-lei n' 1.312, de 
15-2-74; o Decreto-lei n9 1.336, de 18-7-74; o 
Decreto-lei n9 1.460, de 22-4-76; o Decreto-lei n' 
1.558, de 17-6-77; o Decreto -lei n9 1.562-,de 19-7-77 
e o Decreto-lei n9 1.756, de 31-12-79. 

Eis ai como , realmente, S. Ex• estava desprovido de 
razão. 

Por isso mesmo, dada à responsabilidade desse assun­
to, considero importantes estas explicações que ora ve­
nho dar ao Plenário. 

As afirmações do nobre Senador, conforme plenamen­
te mostrado, não correspondem à realidade. 

Ficam dadas as explicações. 
Era isto, Sr. Presidente, que eu queria dizer a este Ple­

nârio. Peço a V. Ex• que faça incluir, neste discurso, al­
guns documentos referentes à legislação citada. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOSE LINS EM SEU DISCURSO: 

DECRETO-LEI N' 8.479, 
c DE 27 DE DEZEMBRO DE 1945 

Aprol'a a COnllenção sobre o Fundo Monetái-io In­
ternacional e a Com·enção sobre o Banco Internacio­
nal para a Reconstrução e Desenvolvimento, conclui­
das em Bretton Woods N. H., Estados Unidos da 
América, a 22 de julho de 1944, por ocasiiio da Confe-­
rênCi"ã"--Mõnetária e Financeira das Nações Unidas, 
assinadas pelo Brasil, na mesma data. 

_O Presidente=--da República, nos termos do art. 180 da 
Constituição, resolve: 

Aprovar as convenções sobre o Fundo Monetário In­
ternacional e sobre o Banco Internacional para a Re­
construção e Desenvolvimento, concluídos em Bretton 
Woods, N. H., Estados Unidos da Amêrica, a 22 dejU~ 
lho de 1944, por ocasião da conferência Monetária: e Fi­
nanceira das Nações Unidas, e assinadas pelo Brasil na 
mesma data. 

R.lo de Janeiro, 27 de dezembro de 1945, 1249 da Inde­
pendência e 57<~ da República. - José Linhares - P. 
Leão Veloso. 

DECRETO N' 21.177, 
DE 27 DE MAIO DE 1946 

Promulga a toDvenção sobre Fundo Monetário In­
ternacional e a Convenção sobre o Banco Internacio­
nal para a Reconstrução e Desenvolvimento, firmadas 
em Bretton Woods N. H., Estados Unidos da Améri­
ca, a 22 de julho de 1944, por ocasião da Conferência 
Monetária e Financeira das Nações Unidas. 

O Presidente da República, tendo em vista que foram 
aprovadas pelo Governo brasileiro a Convenção sobre -o 
Fundo Monetário Internacional e a Convenção sobre o 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvi-
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menta, firmadas em Bretton Woods N. H., Estados Uni­
dos da América, a 22 de julho de 1944; e 

Que as mesmas foram aceitas, confoi'me nota datada 
de 27 de dezembro de 1945, dirigida peJa Embaixada do 
Brasil em Washington ao Governo dos Estados Unidos 
da América; 

Usando da atribuição que lhe confere o artigo 74,letra 
a, da ConstituiÇão, decreta: 

Artigo único. Ficam promulgadas a ConvençãO 
sobre o Fundo Monetário Internacional e a convenção 
sobre o Banco Internacional para a Reconstrução e De­
senvolvimento, firmadas em Bretton Woods N. H., Esta­
dos Unidos da América, a 22 de julho de 1944 e apensas, 
por cópia, ao presente Decreto, as quais sendo executa­
das e cumpridas tão inteiramente como nelas se contêm, 

Rio de Janeiro, em 27 de maio de 1946, 1259 da Inde­
pendência e 589- da RepóblíCR: - Eurico G. DUtra -
João Neves da Fontoura, 

DECRETO-LEI N• 581, 
DE 14 DE MAIO DE 1969 

Aprova a Emenda do Convênio Constitutivo- -do 
Fundo Monetário Internacional, votada pela Junta de 
Governadores daquela instituição em 31 de maio de 
1968 modifica a Lei nl' 4.595, de 31 de dezembro de 
1964 e toma outras providências. 

O Presidente da República usando da atribuição que 
lhe confere o parágrafo primeiro do artig~ 21' do Ato Ins­
titucional n~> 5 de 13 de_dezembro de 1968, decreta: 

Art. l ~' b aprovada a Emenda ao Convênio" ~onsti­
tutivo ao Fundo Monetário Internacional cujo texto a 
esse acompanha. 

Art. 21' Fica autorizadO-o depósito junto ao Fundo 
Monetãrio Internacional de um instrumento pelo qual o 
Governo declara aceitar todas as obrigações que caibam 
aos participantes da Conta Especial de Saque e que to­
mou as medidas legais necessárias a tornar efetiVos no 
seu próprio território os principias estabelecidos na 
emenda de que trata o Artigo J9 deste Decreto-lei bem 
como a permitir o cumprimento das obrigações acima 
referidas. 

Art. 3~> As distribuições de Direitos Especiais de Sa­
que que venham a caber ao Brasil e os demais recebimen­
tos ou receitas, a qualquer titulo em Direitos Especiais 
de Saque que o Brasil venha a auferir serão creditados 
em conta aberta no Banco Centrài do Brasil, à qual serão 
debitados os cancelamentos, os pagamentos, e as entre­
gas de Direitos Especiais de Saque que o Brasil venha a 
fazer. 

Art. 41' Os arts. 4~>, n<1 V, lO número VII e 11 1 núme­
ro 111 da Lei número 4.595, de 31 de dezembro de 19_64 
passarão a vigorar na forma do disposto no parágrafo ú­
nico deste artigo respectivamente, -com a Seguinte ~e­
dação: 

"Art, 4~> V - FiXar ãS diretrizes e normas da 
política cambia[, inclusive quanto a compra e venda 
de ouro e quaisquer operações em Direitos Espe­
ciais de Saque e em moeda estrangeira." 

"Art. 10, VIl - Ser depositário das reservas 
oficiais de ouro de moeda estrangeira e de Direitos 
Especiais- de Saque e fazer com estas últimas todas e 
quaisquer operações previstas no convênio constitu­
tivo do fundo Monetãrio InternacionaL" 

"Art. ll. III - Atuar no sentido de funciona~ 
menta regular do mercado cambial. da estabilidade 
relativa das taxas de câmbio e do equilíbrio no ba­
lanço de pagamento, podendo para esse fim com­
prar e vender ouro e moeda estrangeira bem como 
realizar operações de crêdito no exterior inclusive as 
referentes aos Direitos Especiais de Saque, e separar 
os mercados de câmbio financeiro e comerciaL" 

Parágrafo único. O Poder Executivo fixará por De­
creto a data em que se tornarão efetivas as modificações 
a_ que se refeie este anigo, após a entrac!a em vigor da 
Emenda mencionada no artigo I 9 desde De.creto-lei. 

"lut. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 6~> Este: Decreto-lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
Brasília, 14 de maio de 1969: 1481' da Independência e 

81~> da República.- A. COSTA E_ SILVA- José de 
-- Mãgalhàes Pinto- Antônio Delfim Netto. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 5, DE 1978 

Aprova o novo texto do Convênio Constitutivo do 
Fundo Monetário Internacional 

ArL I~' É aprovado o novo tex:to do Convênio Cons­
titutivo do Fundo Monetário Internacional decorrente 
da Segunda Emenda proposta ao texto anterior e apro­
vada pela junta de Governadores do Fundo Monetário 
Internacional, através da Resolução nl' 31-4. 

Art. 29 Este decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Petronio Por­
tella, Presidente, 

Em 24 de abril de 1959 

Assunto: Aumento da quota do Brasil no Fundo Mone­
tário Internacional. 

De ordem, ao Senhor Consultor-Geral da República. 
- Victor Nunes Leal, Chefe do Gabinete Civil 

S~Ji~Ít~do por despacho do C-hefe do Gabirlete Civil. 
de orde_m do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

_pública, exarado no Proc. P.R. n9 15.049/59, 

Assunto: SubscriÇão de ações do Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento e aumen­
to de cota do Brasil no fundo Monetário In­
ternacional. Desnecessidade de autorização le­
gislativa, por se tratãr de ato previsto em con­
venção ratificada po~ lei_e promulgada por-de­
critO. 

Parecer 

N~' de referência: 533-Z 

Solicita o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, por proposta do Exml' Sr. Ministro da Fazenda, 
o· parecer desta Consultoria Geral sobre a necessidade, 
ou não, de autorização legislativa para assumir o Poder 

- Executivo, por delegado seu, os compromissos decorren­
tes das resoluções do Banco Internacional de Recons~ 
trução e DesenvolVimento e do Fu~do Mot!etário Inter­
nadOnal 

Quanto àquele estabelecimento as resoluções submeti­
d~s à_aprovação dos respectivos Governadores são as se­
guintes: 

a) aumento de USI 10 bilhões no capital autorizado 
do Banco; 

b) dispensa da chamada imediata das parcelas regu­
l~mentares de 2% e 18%; 
__ c) aumento especial das quotas do Canadá, Alema­
nha e Japão; 
-- d) aumento adicional de US$ 1 bilhão no capital au­
torizado do Banco; 

e) aprovação das recomendações do Relatório da 
Diretoria Executiva. 
-Os projetos de resolução enviados pela Diretoria Exe­

cutiva do Fundo Monetário Internacional dizem respei­
_to:_ 

1? - aumento de 50% nas quotas de cada país 
membro; 
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2~>- aumentos especJaJs, superiores a 50%, para os 
países detentores de pequenas quotas; 

J9- aumentos especiais nas qUotas do Canadá, Ale­
manha e do Japão. 

Levantam-se dúvidas sobre a competência do Executi­
vo para aprovar tais resoluções sem autorização do Con­
gresso, em face de pareceres divergentes proferidos pela 
Superintendência da Moeda e do Crédito e Procuradoria 
Gera[ da Fazenda Nacional. 

11 

As Convenções do Fundo Internacional e do Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento fo­
ram aprovadas pelo Decreto-lei nl' 8.479, de 27 de de­
zembro de 1945, e promulgadas pelo Decreto nl' 21.177, 
de 27 de maio de 1946 (Diário Oficial de 27-6-46, pág. 
9.559 e segs.). 

A Convenção sobre o Fundo Monetário ftXou a cota 
de cada país, bem como o modo de sua revisão. 

.. Art. 111 -Seção 2. Reajustamento de cotas, 
Cada cinco anos o Fundo reverá as cotas dos 

membros, e, se o julgar conveniente, proporá um 
reajustamento das mesmas. O Fundo, a seu juízo, 
também poderá considerar em_ qualquer outra épo­
ca um reajustamento de uma determinada cota, a 
pedido do membro interessado. Para qualquer mo­
dificação de cotas serã exigida uma maioria de qua­
tro quintos dos votos_totais posstveis, não podendo 
ser modificada nenhuma cota sem o consentimento 
do membro atingido." 

Quanto ao aumerito do capital do Banco, do qual fa­
zem parte os próprios membros do Fundo Monetário In­
tern"ãCWnal (alínea "a", seção I, art. 11), está o mesmo 
previsto, com a conseqüente subscrição das ações pelos 
Esta.dos-membros e, particularmente, pelo Brasil na aU­
nea "'a" da seção 3 do art. 11 do Anexo B à Ata-Final da 
ConVenção (Diário Oficial cit. pág, 9.571). 

~ Conio se viil; ·as Corivençôes foram aprovadas por ato 
legislativo, em época em que não havia Congresso Na­
Cíoiü!.l; entra"ram em vigor desde que promulgadas pelo 
Decreto n~> 21.177 citado. -

Trata-se, agora, de simples execução do que ficou pac­
tuado, em virtude da aprova~ão legislativa, então substi­
tuta da ação parlamentar. f\la verdade, o aumento da 
Cot"â do iiosso PaÍs no Fundo Monetário Internacional e 
o aumento do capital do Banco, com a nossa subscrição 
de ações, estavam expressamente previstos nas con­
venções legalmente promulgadas. 

Como esclareceu Clovis Bevijáqua, em notável parecer 
proferido, em 1926, como Consultor Jurídico do Min_is­
têrio das Relações Exte-riores-, sobre d-enúncia de tratado 
- retirada do Brasil da Liga das Nações - a colabo­
ração do Legislativo, após a aprovação dos tratados ou 
convenções, "é excepcional; somente se faz indispensável 
nos casos prescritos; quando a constituição guarda si­
lênCio, deve ente~ der-se que a atribuição do Poder Exe­
cutivo, no que se refere às relações internacionais, é pn"­
mtiva dele" (Revista Forense, vol. 47, pág. 280). Cfr. Car­
los Maximiliano, Comentários, vol. 11, n~' 353. 

O caso, aqui, se assemelha à denúncia de -tratado, que, 
diga-se de passagem, não pode ser unilateral, como fixou 
assentado, no Direito Internacional Público, na Confe-­
rência de Londres de 1871, quando a Rússia, um ano an­
tes, por-meio de um "ukase" não se considerou obrigada 
a respeitar a servidão sobre o Mar Negro, que lhe fora 
imposta pelo Tratado de Paris, de 1856 (Antokoletz, De-

- recho Internacional Público, vol. III, 1944, pág. 2_65). Se o 
ato está previsto, no instrumento da convenção ou trata­
do, trata-se, ali, na denúncia, como aqui, de simples exe­
cução do que ficou pactuado e entrou em vigor com a 
aproV~fção-legislativa e a promulgação. 

Poderiam as convenções, no caso, ter sido feitas ou 
aprovadas com reserva, a saber, com cláusula introduzi-
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da por uma das partes contratantes para subtrair_~s~ às 
obrigações emergentes de certas disposições ou de deter­
minada interpretação do Tratado (Podestà Costa, Les 
Réserves da11s les traités international, in Révue de Droit 
/nternaliona/, 1938, pág. I e seis.; Moreno Qllíniail-ã­
Bolini Shaw, De-feChO !nt"emacfonal Público, 1950, pág. 
313), a qual, taffi&ém, só tem Validade se aceita pelas de­
mais partes-contratantes. "La ris erva possono farsi ai mo­
mento del/afirma de/ trattato ... qual ora invece lo stato fir­
mi il trattato dopo la sua entrata in vigore, la r/serva dovrà 
essere consel'ltita da tutti che abbiano precedentemente /ir­
mato" (Riccardo Monaco, Diritto lnternazionale, !949, 
pâg. 307; Cfr. Mil!er, Reser~·ations to treaties, 1919; 
OWEN, Reservations to multilateral treaties, in Yale Law 
Joumal, 1929, pâg, 1.086 e segs.; Shatzki, La portée des 
reserves dans le droit lntemationa/, in Rev, do Droit lnt. et 
L~. Comparée, 1933, pâg, 216 e segs. etc.). 

EsclareçaMse que não pode o Congresso alterar, em 
qualquer ponto, o tratado ou a convenção. Cabe-lhe, 
apenas, aprová-los ou rejeitá-los (Barbalho, Comen­
tários, pág. lll; Carlos Maximiliano, Comentários, vol. 
11, 1948, n9 353; Clovis, parecer citado, loc. cit.). Qual­
quer emenda do Congresso valerá como rejeição do tra­
tado ou da convenção e proposta ao Executivo para no­
vas negociações (Clovis, ob. cit., Joc. cit.). 

Mas, na hipótese; ãS cõiwenções celebradas em Bret­
ton Woods, New Hampshire, nos Estados Unidos, se fi­
zeram e forarn aprovadas sem quaisquer reservas, de sor­
te que está o Executiv-o autorizado a tomar ás providên­
ciaS previstas no instrumento da convenção, sem necessiM 
dade de interferência do Legislativo, salvo para regulari­
zar contas do Tesouro. t que a Convenção, urlla vez pro­
mulgada, torna-se obrig-aiória, em todos os seus termos e 
conseqilências, para o país ratific"iidor, até o decurso do 
seu prazo ou denúníCa rrrancis G. Wilsori, in EncycloM­
paedia of the Social Sciences, verb. "intemational Labor 
Organization·-·. 

Na hopótese, a subscrição dos aumentos é decorrência 
das convenções e, esclarece Hidelbrando Acciolly, 
não há necessiàade de nova manifestação do Con­
gresso para .. os atos que decorrem, lógica e necessa­
riamente, de algum tratado vigente e são como que o 
seu complemento" (Boletim da Sociedade Brasileira 
de Direito Internacional, ano IV, n9 7, j~neiroduilhO 
1948, pág. 6; Revista Forense, vol. 126, pág. 31). · 

S o que se dá, na hipótese, ao paracer da Colsultoria 
Geral da República. 

Salvo Melhor juízo. 
Rio de Janeiro, 14, de. maio de 1959 . ....,..,... A. Gonçalves 

de Oliveira; Consultor-Geral da República. 

DECRETO-LEI N• 1.312, DE 15-2-1974 

Autoriza o Poder Executivo a dar a garantia do 
Tesouro Nac-ional a operações de créditos obtidos no 
exterior, bem como a contratar créditos em moeda es­
trangeira, nos limites que especifica, consolidada in­
teiramente a legislação em vigor sobre a matéria,,e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, íté"rri ll, da Constituição, decreta: 

Art. {9 É o Poder Executivo autorizado a dar a ga­
rantia do Tesou-ro Nacional a crédito_s que vierem a ser 
obtidos no exterior, bem como a contratar_ dire_ta_mente 
tais créditos, para o fim especial de financiar programas 
previstos neste Decreto-lei até os seguintes limites: 
I-Cr$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de cruzeiros) 
ou 0 equivalente em outras moedas, para o fim especial, 
de financiar programas governamentais de reaparelha­
mento de portos, de órgãos da administração federal no 
exterior, sistemas de transportes, aumento da capacidade 
de armazenamento; frigoríficos e matadouros;, elevação 
do potencial de energia elétrica, desenvolvimento ~e in-
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dústrias básicas e agricultura, educação, saúde pública, 
saneamento urbano ou rural, comunicações, pesca, am­
paro- à média e pequena indústria, habitação, coloni­
zação, pecuária, integração e desenvQivimento urbano e 
regional ou ligados à segurança nacional. 
li- Cr$ 20.000~000.000,00 (vinte bilhÕes de cruzeiM 

ros), ou o equivalente em outras moedas, para dar a ga­
rantia do Tesouro Nacional a créditos Concedidos por 
organismos financeiros estrangeiros ou internacionais a 
Estado ou Município, bem como a empresas p6blicas ou 
sociedades sob controle acionário do Poder Público, des­
de que as operações se destinem ao financiamento de 
programas mencionados no ítem anterior. 

Art. 29 A garantia do Tesouro Nacional à créditos 
obtidos no exterior por fiança ou aval e na forma previs­
ta no artigo anterior, poderá ser outorgada diretamente 
pelo Ministro da Fazenda nos seguintes casos especiais: 

a) financiamentos obtidos por órgãos da adminis­
tração direta e suas autarquias destinadas a projetos de 
investimentos ou outras finalidades previstas nos respecM 
tivos orçamentos de aplicações aprovados pelo Presiden­
te da República; 

h) créditos e financiamentos obtidos mediante acor­
do ou resultante de acordo em que a União Federal dire­
ta ou indiretamente seja parte integrante; 

c) financiamentos obtidos através do Programa da 
Aliança para 0 Progresso ou concedidos por organismos 
internacionais de que o BraSit faça parte; 

d) projetos que obtiveram aprovação pela SUDE­
NE, S_UDAM, SUDEPE, EMBRATUR e IBDF. 

Art. 39 Nos casos não alcançados pelo disposto no 
artigo anterior, a garantia do Tesouro Nacional a em­
préstimos regodados no eXterlor será cÕnccdlda por in­
termédio de instituição financeira oficial, mediante auto­
rização do Ministro da Fazenda e após o parecer prévio 
da instituição à qual incuiJlbirâ proceder a análise das 
condições financeiras gerais do mutuário,inclusive no to­
cante à capacidade de endividamento, bem como das 
cop.tragarantias oferecidas. 

Art. 41' Nenhuma contratação de operação de crédi­
to de origem externa, ou de concessão de garantia da 
União Federal a crédito de origem externa, poderá ser 
negociada ou ajustada por órgãos integrantes da admi­
nistraçãO federal direta e ÍÕ.direta, sem prévio e expresso 
pronunciamento do Ministro do Planejamento e Coor­
denação Geral sobre o grau de prioridade do projeto ou 
programa específico, dentro dos planos e pro_gramas na­
cionais de investimento bem como sobre a existência de 
previsão dos correspondentes recursos orçamentários. 

Parágrafo único, A concessão da garantia do Tesou­
ro Nacional a financiamentos obtidos por outras empre­
sas ficará, também, condicionada à existência de pro­
nunciamento prévio do Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral, sobre o grau de prioridade adjudi­
cado ao projeto ou programa específico ao qual o finan­
ciamento for destinado, dentro dos planos e programas 
nacionais de investimento. 

Art. 59 Salvo nos casos de órgãos do Governo Fede­
-ral, de seus agentes financeiros, ou de sociedades de que 
a União seja maior acionista, o aval do Tesouro Nacio­
nal, somente será outorgado, nos casos previstos neste 
Decreto-lei, quando o mutuário oferecer garantias julga­
das suficientes para o pagamento de qualquer desembol­
so que o Tesouro Naciánal possa vir a fazer se chamado 
a honrar o aval 

Art. 6~> Compete privativamente- ao Ministro da Fa­
zenda firmar, pela União Federal, quaisquer instrumen~ 
tos de empréstimo, garantia, aquisição de" bf:ns e fman­
ciamento contratados no exterior, na forma da legislação 
vigente e observadas as condições estipuladas para ope~ 
rações dessa natureza, podendo declarar a referida com-· 
petência em Ato próprio, ao Procurador-Geral ou a Pro­
curadores da Fazenda Nacional, ao delegado do Tesou-
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ro Nacional no Exterior ou a representantes diplomâti· 
.cos do País. 
- Parágrafo Único. Quando, pela sua natureza e tendo 

em vista o interesse nacional, a negociação de um em~ 
préstimo no exterior aconselhar manifestação prévia 
sobre a concessão da garantia do Tesouro Nacional, o 
Ministro da Fazenda poderá expedir carta de intenção 
nesse sentido. 

Art. 7~> A cobrança de taxa, pela concessão de aval 
do Tesouro Nacional, a titulo de comissão, execução ou 
fiscalização, diretamente pelo Ministério aa Fazenda ou 
por intermédio de instituição finá.nceira oficial, não po­
derá ser superior aos limites fixados pelo Conselho Mo­
netário Nacional, nos termos do art. 49, IX, da Lei n' 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 89 O Poder Executivo fica autorizado a contra­
tar créditos ou d?tr a garantia do Tesouro Nacional a cfé.. 
ditos obitidos no exterior, junto a entidades oficiais ou 
privadas, destinados ao finacyciamento compensatório de 
desequilíbrio de balanço de pagamentos ou a promover a 
formação de adequadas reservas internacionais em moe­
da estrangeira,- observado o limite de 30% (trinta por 
cento) sobre a média anual do valor das exportações bra­
sileiras realizadas nos últimos 3 (três) anos anteriores ao 
da contratação dõ financiamento. 

Parágrafo único. Não se compreendem nas limi­
tações deste artigo as renegociações de dívidas no exte-­
rior, que representem simples prorrogações dos prazos 
de liquidação. 

Art. 99 Os valores dos juros e do principal dos títu­
los da dívida eXterna no Tesouro Nacional, emitidos ao 

- portador ou nominativos, relacionados com emprésti­
mos ou operações de crédito efetuados pelo ?oder Exe-­
cutivo com base neste decreto-lei, serão pagos ou remeti­
dos livremente, sem quaisquer descontos, inclusive de 
natureza tributária ou cambial. 

Art. 10 Os recursos em moeda estrangeira, origi­
nários de empréstimos ou operações de crêdito externo 
celebrados pela União, destinados a financiar programas 
de interesse nacional, nos termos e nos limites deste 
Decreto-lei, poderão, sem ônus para o Tesouro Nacio~ 
nal, ser transferidos ao Banco Central do Brasil, para 
posterior-emprego nos financiamentos autorizados por 
este Decreto-lei. 

Parágrafo único. No caso de transferência feita nos 
termos deste aitTgo, a amortização e os encartes financei­
ros do empréstimo ou operação de crédito ficarão a car­
go do Banco C:entral do Brasil. 

Art. 11 O Tesouro N acio-nai contratando direta­
mente ou por intermédio de agente financeiro poderã 
aceitar as ctãusulas e condições usuais nas operações 
com organismos financiadores internacionais, sendo 
válido o compromisso geral e antecipado de dirimir por 
arbitramento todas as dúvidas e controvérsias derivadas 
dos respectivos contratos. 

Art. 12 Os limites fixados neste Decreto-lei para os 
valores do principal dos contratos de financiamento ex· 
tern<? ser~o corrigid.os monetariamente no início da cada 
ano, com base nos índices adotados para as Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Art. 13 O endividamento em moeda estrangeiras do 
Tesouro Nacíonal, relativo a operações autorizadas por 
este decreto~lei ou a ele anteriores, não poderá exceder, 
em qualquer tempo, o valor enl cruzeiros que resultar da 
soma das quantias autorizadas pelos artigos 19 e 89, ob­
servado, o disposto no artigo anterior, acrescida das 
quantias resultantes da conversão definitiva das impor­
tâncias indicadas- em moeda estrangeira nas Leis núme­
ro-s 1.518, de 24 de dezembro de 1964 e no Decreto-lei 
n91.095, de 20 de março de 1970. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil manterá 
atualizados e em separado os registros das operações re-
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!atiVas aos limites legais anteriores, que serão converti· 
dos e definitivamente fixadOs em moeda nacional, com 
base nas taxa:. cambiais do dia em que tiverem sido atin­
gidos aqueles limites, passando os valores das operações 
posteriores à conversào a serem deduzidos dos novos li­
mites autorizados por este Decreto-lei. 

Art. 14 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogajas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de fevere:ro de 1974: 1539 da lndepência e 
86"' da Repúbllca.- EMIL/0 G.MEDICI- Antônio 
Delfim Netto- João Paulo dos Reis Velloso. 

DECRETO-LEI N• !.336, DE 18-7-74 

Acrescenta parâgraro ao artigo 11 do Oecreto-Iei 
n'.' 1.312, de 15 de fevereiro de 1974. 

O :Presidente da R!públíca, no uso da atribuição que 
lhe_confere o artigo 55, item li, da Constituição, decreta: 

Art. }I' O artigo li do Decreto-lei n~> 1.312, de 15 de 
fevereiro de 1974, que autoriza o Poder Executivo a con­
ceder garantia do Tesouro Nacional a operaçã~ de crédi­
tos externos e dá outras providências, é acreScido de um 
parágrafo, com a seguinte red Jção: 

Art. 11 
Parágrafo único. Observadas as normas legais e 

regulamentares em vigor relativamene ao endivida­
mento externo do Pais, o Banco do Brasil S.A., por 
intermédio de suas agências no exterior, poderá-par­
ticipar como flnanciador das Õperações- de crédito a 
que se refere este Decreto-lei". 

Art. 21' Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em vigor. 

DECRETO-LEI N• 1.550, DE !7-06-77 

Altera a redação do artigo 49 e seu parágraro, do 
Decreto-lei n"' 1.312, de 15 de fevereirC) de 1974. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. I~> O artigo 4~' e seu parágrafo, do Decreto-lei n~> 
1.312, de 15 de fevereiro de 1974, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 41' Nenhuma contratação de operação de 
crédito de origem externa ou de concessão de garan­
tia da União Federal a crédito de origem externa 
poderá ser ajustada por órgãos integrantes da admi­
nistração federal direta e indireta, sem prévio e ex­
presso pronunciamento do Ministro Chefe da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República 
sobre o grau de prioridade do projeto ou programa 
especifico, dentro dos pfanos e programas nacionais 
de desenvolvimento, bem como sobre a capacidade 
de pagamento do empréstimo, pelo órgão. 

Parágrafo único -----A conceisão de garantia do 
Tesouro Nacional a operações de crédito obtidas 
por outras empresas ficará tambêm, condiCionada à 
existência de pronunciamento prévio -do- MiniStro 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República sobre o grau de prioridade adjudicado 
ao programa ou projeto específico ao qual operação 
de crédito for distinada, dentro dos planos e progra­
mas nacionais de desenvolvimento". 

Art. 2~> __ Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 17 de junho de 1977, 156Q da Independência e 
80~> da República.- ERNESTO GEISEL- Mário Hen­
rique- Simonse-n- João Paulo dos Re-is Velloso 

DECRETO N' 1.707, DE !979 

1\'lodtfka os Decretos-leis n~s J.31Z, de 1974, 
!.460, de 1976, 1.562, de 1977, e 1.651, de 1978. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. I Q A correção monetária a que se referem o ar­
tigo 12 do Decreto-lei n~> 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, o artigo 2v- do Decreto-lei n'i! 1.460, de22 de abril de 

_ 1976, o artigo 21' do Decreto-lei o~> 1.562, de 19 de julho 
de 1977, e o artigo 2~> do Decreto-lei n~' 1.651, de 21 de de­
zembro de 1978, será feita, no início da cada mês, com 
base nos índices adotados para as Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional. 

Art. 2~> Revogadas as disposições em contrãrío, este 
Decreto-lei entra_rá em vigor na data de sua publicação. 

Brasma, 30 de outubro de 1979; 1581' da Independên­
cia e 919 da República. -JOÃO FIGUEIREDO-Kar­
los Ríschbieter - Delfim Netto 

DECRETO-LEI N' 1.460, DE 22-04-76 

Aumenta os limites do Decreto-lei nl' 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974, e dá outra!> providências. 

---<::n?residente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo-55, item li, da Constituição, decreta: 

Art. }9 Os limites a que se referem os itens I e li do 
artigo l~ do Decreto-lei n~> 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, ficam aumentados em Cr$ 7.000~000.000,00 (sete 
bilhões de cruzeiro~s) e CrS 36.000.000.000,00 (trinta e 
seis bilhões de cruzeiros), ou seu equivalente em outras 
moedas, respectivamente.~ 

Art. 2Q Os limites fixados neste Decreto-lei, para os 
~alares do principal dos contratos de financiamente ex­
terno, serão corrigidos monetariamente, no início de 
cada ano, com base nos índices adotados para as Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro NacionaL 

Art. 3~> Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de abril de 1976. 1551' da Independência e 
88• da República.- ERNESTO GEISEL- José Carlos 
Soares Freire - João Paulo dos Reis Velloso. 

DECRETO-LEI N• 1.562, DE 19-7-1977 

Aumenta os limites do Decreto-lei n"' 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974, alterado pelo Decreto-lei nY 

- -1.460, de 22 de abril de 1976, e dá outras providên­
cias._ 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item li, da Constituição, decreta: 

Art. 1~> Os limites a que se referem os itens I e 11 do 
artigo 19 do Decreto~lei n~' 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, alterado pelo Decreto-lei n~> 1.460, de 22 de abril de 
1970,1icãm aumentados em CrS 26.000.000.000.00 (vinte 
bilhões de cruzeiros) e em CrS 110.000.000.000,00 (cento 
de dez bilhões de cruzeiros), ou equivalente em outras 
tiu:fedis, reSpectivamente. 

Art. 29 Os limites fixados neste Decreto-lei, para os 
valores do principal dos contratos de financiamento ex­

- terno, serão corrigidos monetariame-nte, no início de 
cada ano, com base nos índices adotados para as Obri­
gações Reaju_stáveis do Tesouro Nacional. 

Art. 31' Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
s~a publícação, revogadas as disposições ern contrãrio. 

Brasília, 19 de julho de 1977; 1_56_~>_da Independência e 
89•r da República. - ERNESTO GEISEL. - Mario 
Henrique Simonsen. - Jo~o Paulo dos Reis Velloso. 
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DECRETO-LEI N' 1.651, DE 21-12-1978 

Aumenta os Iímites do Decreto-lei"º 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974, alterados pelos Decretos-leis n~>s 
1.460. de 22 de abril de 1976 e 1.562, de 19 de julho de 
1977 e dá outra~ providências. 

O Presidente da República no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item li, da Constituição, decreta: 

Art. 19 Os limites a que se referem os itens I e 11 do 
artigo IY do Decreto-lei n~> 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974:, a_lterados pelos Decretos-leis n~'s 1.460, de 22 de 
abril de 1976 e 1.562,,de 19 de julho de 1977, ficam au­
mentados em CrS 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de 
cruzeiros) e em Cr$ 250.000.000.000,00 (duzentos e cin­
q_~e!lta bilhões d~ ~~uzeiros)_. ou seu equivalente em ou­
tras moedas, respectivamente_ 

Art. 29 Os limites fixados neste Decreto-lei, para os 
valores do principal dos contratos de financiamento ex­
terno, serão corrígídoS monetariamente, no início de 
cada ano, com base nos índices adotados para as Obri­
gações Reajustâveis do Tesouro Nacional. 

Art. 3~> Este Decreto-lei entrarâ em vigor na data de 
sUa -pUblicaÇãO, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 21 de dezembro de_l978; 157Q da Independên­
-cia e 90~> da República.- ERNESTO GEISEL- Mario 
Henrique Simonsen- João Paulo dos Reis Velloso. 

DECRETO-LEI N• !.756, DE 3!-12-!979 

Aumenta os limites do Decreto-lei n~ 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974, alterados pelos Decretos-leis n"s 

1.460. de 22 de abril de 1976, 1.562, de 19 de julho de 
1977 e 1.651, de 21 de dezembro de 1978, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
Jbe confere o artigo 55, item TI, da Constituição, decreta: 

Art. 1 Q Os limites a que se referem os itens I e 11 do 
artigo [9 do Decreto-lei nl' 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, alterados pelos Decretos-leis n~>s 1.460, de 22 de 

. abril de 1976, 1.562, de 19 de julho de 1977 e 1.651, de21 
de dezembro de 1978, ficam aumentados em Cr$ 
250.000.000.000,00 (duzentos e cinqUenta bilhões de cru­
zeiros) e em CrS 700.00<l~OOCto00,00 (setecentos bilhões 
de cruzeiros), ou seu equivalente em outras moedas, res­
pectivamente. 

Art. 21' Os limites fixados neste Decreto-lei, para os 
valores d'o principal dos contratos de financiamento ex­
terno, serão corrigidos monetariamente, no inicio de 
ca-cla mês, com base nos índices adotados para as Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Naciona1. -

Art. 3~> Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
publicação. revogadas as disposíções em contrário_ 

Brasília, 31 de dezembro de 1979; 1581' da Independên­
cia e 919 da República. -JOÃO FIGUEIREDO- Karlos 
Rischbiter- Delfim N~tto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOS& 
FRACELLI NA SESSÃO DE !14-83 É QUE, ENTRE­

. CUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICA· 
DO POSTERIORMENTE: 

O Sr. José-Fragelli (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Mais uma vez volto à tribuna para tratar de um assun­
to jâ abordado por nós, Senadores dos dois Mato Gros­
so, que é a questão de insegurança agora quase total, na 
região do Pantanal, sobretudo nas fronteiras com o Pa­
raguai. 

Ienho aqui, Sr. Presidente, vários relatos mostrando 
que as caçadas aos jacarés e aos animais de peles valiosas 

vêm desde 1966. 
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Foram tomadas então providências adequadas e essa 
atividade predatória naquela região amainou, diffiinuiu 
por um certo tempo. 

No entanto,- Sr. Presidente, nesses. últimos três anos, 
pelo valor que as peles de jacaré adquiriram nos Estados 
Unidos, intensifico-u-se de uma maneira extraordinária a 
atividade dos caçadores. Calcula-se, hoje, que hã, só na 
região sul - eu não posso saber no norte - mais ou me­
nos 50 organizações de_ caçadores de peles de jacaré, 
principalmente, mas também de outros animais. 
Estas denúncias já foram levadas a todas as autoridades, 
federais, estaduais, e as providências têm sido tomadas 
apenas durante algum tempo, e de maneira restrita. 

Assim, por exemplo, Sr. Presidente, a Fazenda Tupan­
ciretã, de uma famílía tradicfonal de Mato-Grasso, Ron­
don, invadida várias vezes pelos caçadoies, teve uma cer­
ta assistência do Estado, que mandou duas vezes para lã 
elementos da Polícia Mifitar. 

E, neste ano, Sr. Presidente, aconteceu, em 23 de janei­
ro, um verdadeiro combate, entre forças da Polícia -e -os 
caçadores, na qual perdeu a vida um policial sul-mato­
grossense. 

Mas, com esse fato, ou melhor, com esse insucesso, os 
caçadores se sentiram animados e intensificaram as suas 
atividades em tOda aquela Região. 

Eles estão armados até mesmo com -armas de guerra, 
como assinala o rep6rter do Jornal da Tarde. 

Procurado o Sr. Paulo Nogueira Netto, do Serviço- do 
Meio Ambiente, pelos interessados de M.ato Grosso, 
emitiu a sua Opinião de q"ue --- -·---

"o quadro de contrabando no Pantanal" ê estar­
recedor, pois os contrabandistas estão lançando 
mão até de armas de guerra, como pode ser Consta­
tado na -fazenda da família-Rondon, metralhada re­
centemente. 

Foi o caso desse combate com a forçã policiill que ti­
nha armas inferiores às dos caçadores de jacaré. Nãõ pu­
deram sustentar com eles o combate e foram repelidos. 

"Nogueira Neto concorda com um trabalho inte­
grado na área envolvendo a Polícia Federal, Polícia 
Milítar, SEMA, IBDF, Forças Armadas, SUDEPE, 
que o Minisfério- da Justiça está estudarid0." 

Realmente, Sr. Presidente, o Sr. Ministro da Justiça 
manifeStou, também, o seu ponto de vista, exigindo prio­
ridade para "a definição de uma. política de fiscalização 
do Pantanal". 

Consultadas fontes das Forças Armadas, foi emitida a 
opinião certa, pelo menos por ora, de que o Exército não 
pode envolver~se na repressão a essas atividades crimino­
sas, a não ser por solicitação do Ministério da Justiça. 

o Sr. Ministro Danilo Venturini, uem d"õcuinento enM 
viado ao Ministério da Jostiça, em 29 de dezembro pas­
sado, solicitava "providências urgentes", Mas, também 
ele, como o Centro. de Comunicação Social do Exército, 
.. adiantou que o Exército s6- poderá intervir se houver 
uma solicitação do Ministério da Justiça, jã que cabe à 
Policíil. Federal combater o contrabando em geral e o 
tráfico de dr"ogas na Região". Porque, Sr. Presidente, 
agora, ampliando as suas atividades de contrabando, 
também o tráfico de drogas já se iniciou naquela Região. 
Acho que o Senador Gastão Müller tem conhecimento 
do fato. 

Mas o que quero lembràr, Sr. Presidente, Srs. Seriado­
res, é que se não houver essa ação integrada do ExércítO, 
da Polícia Federal, da Polícia Militar do Estado e dOs de­
mais órg11os, não se vai pôr um paradeiro a atividade cri­
minosa dos predadores e contrabandistas na área do 
P;mtunal, que é, mais ou menos, de 220 mil a 240 mil qui­
lômetros quadrados, entre o Pantanal do Sul e o Panta~ 
na! do Norte. Acredito que o Pantanal do Sul tem uma 
área um tanto maior, digamos, mais ou menos, de 140, 
ISO mil quilômetros quadrados. Sendo assim, como é 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

que só a Polícia Militar do Estado de Mã:to Grosso, 
Como a maioria das polícias esta-duais, O:luito mal arma­
da, muito mal municiada, com poucas recursos, como 
ela poderá dar fim a essas atividades, numa região tão 
grande, tão vasta e sobretudo t~o difícil, porque o Panta­
nal não permite acesso fácil em qualquer tempo, em to­
dos os lugares? 

Os contrabandistas, St. Presidente, têm campos de 
aviação, que preparam em poucas horas. O Pantanal é 
um grande chêlrco, é uma planura, tem as regiões, vamos 
dizer, molhudas, tem as regiões com águas permanentes, 
mas, tem as regiões_se_cas que formam verdadeiros c!am­
pos de pouso naturais; basta que uma determinada área 
seja simplesmente demarcada, cortados alguns arbustos 
c se tem um campo de aviação. Todos nós que somos do 
_pantanal conhecemos isso. 

O Sr, Gasrão Müller - Exatamente. 

O SR. JOSE FRAÚELLi - E são hoje -50 organi­
zações. _Eu__ pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como é que só a Polícia Militar do Estado poderá com­
bater organizações hoje tão bem aparelhadas e tão bem 
dirigidas para terminar com essa atividade na Região do 
Pantanal? 

O pio; é que agora, Si-. Presidente, não são mais ap(}­
nas as caçadas de jacaré e de outros animais de peles si]w 
vestres valiosas. Hoje já estão depredando as próprias fa­
zendas. Eu vou ler, e V. Ex~s vão ter a paciência de ouvir, 
uma carta de um fazendeiro, homem simples, aqui está, 
tal como foi redigida, para mostrar a sua autenticidade, .. 

O Sr. Gastão Müller- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SK JOSE FRAGELLI - Um minutinho, Então, 
Sr. Presidente já não são apenas as caçadas aos jacarés, e 
aos demais animais. Hoje já estão matando gado, des­
truindo sedes de fazendas e retiros, dispersando os em­
pregados a tiros, destruindo as suas casas. Segundo as in­
formações, que tenho a maioria que age dessa maneira 
no Pantanal, é de paraguaios e de bolivianos, mas deve­
mos-acrescentar que há brasileiros, também, e eu acredi­
to que eles sejam dirigidos por brasileiros e não por para­
guaios e bolivi<lnos. 1: natural que sejam esses os elemenw 
tos mais empregados, porque eles, com maior facilidade, 
em momentos de perigo, através de uma ação Policial 
que se faça sentir, eles, com maior facilidade, têm como 
fugir às autoridades, para as fronteiras desses dois paí­
ses. 

O Sr. Almir Pinto- Permite-me V. Ex• um aparte'! 

O SR. JOSÊ FRAGELLI --Ouço o nobre Senador 
Almir Pinto, com prazer. 

O Sr. Almir Pinlo- Nobre Senador, todos nós assisti­
môs pela televisão aquela caça predatória, digamos as­
sim, que é realizada no Pantanal Mato-Grossense. E V. 
Ex' bem afirmar que a Polfcia Federal, a força federal, 
enfim, só poderi<J, intervir se requisitada, nào sei se pelo 
Governo estadual, para ajudar .. , - - -

O SR. JOSÊ FRAGELLI - Diz o centro de Infor­
mação do Exército, se requisitada pelo Ministro dâ Jus­
tiça. 

O Sr. Almir Pinto- Não e pelo Governo do Estado? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Não, pelo Ministro da 
Justiça, 

O Sr. Almir Pinto- Pois bem! Se_existe o problema, 
se o fato é assistido por todos, através do que é projetado 
pela televisão, se nós sabemos que o Pantanal ocupa uma 
supcrlTcie de 250 mil quilómetros, se nós sabemos ainda 
que essa caça ·está sendo prejudicial à ecologia brasileira, 
à fauna brasileira, e se o Estado não tem condições por 
si, porque a sua polícia está menos armada que os pró­
pios cac?.dores que vão atrás do jacaré para tirar o seu 
couro e vendê-lo muito bem ao exterior, eu acredito, 
nobre Senador, que o Ministro lbraim Abi-Ackel, vendo 
esta situação, deveria liberar a força federal, para pôr 
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termo a essa prcdaçào. Nós temos qs bat<llhÇes de selva, 
na A-mazônia, não temos? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Temos. 

O Sr. Almir Pinto- Por que não organizar o batalhão 
do Pantunal'? 

O SR. JOSÉ FRAGELLl - Jogo de empura. 

O Sr. Almir Plnto - Isto, cu acho que deve acabar no 
BrasiL Se é para previnir um~ ação predatória da fauna 
brasileir:J., então que se tome â medida para que, em pou­
co tempo, se resolva ó problema. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -Gostaria de lembrar, por 
~emplo, algun_s. pontos: segundo assinala o repórter no 
Jornal da Tarde, O Sr. Paulo Nogueira Netto lembrava 
que foram encontrados armas de guerra com os contra­
bandistas na fazenda da família Rondon, Primeiro Pon­
to. Segundo: toda a área de fronteira, hoje, nós sabemos, 
está diretamente subordinada ao Governo Federal. ~ 
concídarada área de segurança nacional. 

O Sr, Almir Pinto - Por mais razão ainda. 

O SR._JOSI! FRAGELLI- Tanto Que nenhUm hectare 
de terra é vendido naquela área sem prévia aprovação 
do Governo Federal. A faixa de fronteira, hoje, parece 
que é sessenta ou cem quilômetros. Variou tanto a área 
fronteriça, considerada de segurança nacional que, de 30 
foi pura 60, e agora passou para tOO quilômetros. Então, 
acho que. lp.w Facto, a competência e a responsabilidade 
lambém é das Forças Armadas e está caracterizada, 
sobrC'Ludo. quando, Sr. Presidente, ali não está apenas o 
Exército em Forte Coimbra, nem só em Porto Mortinho, 
nem :.ó em Corumbá, mas está a Base Naval de Ladário, 
ali. perto de Corumbá, 
Então, esta a.çào conjugada, como se referiu V, Ex', 
nobre Senador Almir Pinto com toda a pertinência e 
com o bom senso que lhe é peculiar, deve ser exercida de 
maneira integrada pela Marinha, pelo Exército e até pela 
Aeronáutica naquela região, Porque, numa extensão tão 
grande como esta, só no sul, mais ou menos 140 ou !50 

_miL quilômetros quadrados, só a Polícia Federal, só a 
Po!ícb.l Militur não dão conta. 

O Sr. Almir Pinto - Permite-me V. Ex• um aparte? 
(Assemlimcnto do orador) Quero apenas complemen­

tar o meu ponto de vista. Acho que é sacrificar a vida de 
pobres policiais, despreparados, praticamente desarma­
da, que irão lutar com elementos muito bem armados 
com carabinas, de certo trazidas do exterior, porque, na 
verdade .. 

O SR. JOSE FRAGELLI- ... V. Ex•é Senador do in­
terior, tem experieência, tem bom senso ... 

O Sr, Almir Pinto- t: isto que está havendo. Não cus­
taria nada,. 

O SR. JOSÉ FRAGELU.,.,... ,,.não é como os homens 
de gubín-cte. E por isto que V. Ex.' fala a linguagem que 
deve ser falada e propõe medidas que devem ser propos­
tas. 

O Sr. Gasti{o Miiller- Permite-me V_ Ex f um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI- Ouço o aparte do nobre 
Senador Gastào Müller, -

O Sr. Gasrào Müller- Senador José Fragelli, prefiro 
que V, Ex~ concedu a palavra ao Senador pelo Piauí, pois 
qut:ro ver o que os nordestinos vão falar do Pantanal. 
Até agora tenho ouvido tanta coisa errada que quero ou~ 
vir mais, certo ou errudo, sobre o pantanal. Queres resol­
ver o problema, de segurança do Pantanal com um pelo­
tão, é nilo ter idéia do que seja a extensão do Pantanal de 
Muto Grosso. São 250 mil km~. Um pelotão do Exército, 
du Marinh<l ou da Aeronáutica é um pingo d"água no 
oceano. 
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O SR. JOSf: FRAGElLf- É uma ação integrada. A 
tática. não será nossa, séiã deles, os entendidos em ações 
como esta. 

Com muito prazer, ouço o nobre Senador. 

O Sr. João Lobo -Nobre Senador, agradeço a genti­
leza do nobre Senador Gastão Mi.íller, e não sei se vou 
satisfazer a curiosidade com que ele escuta e.ste_ aparte 
que dou ao discurso de V. E.x.• t!. evidente que não conhe­
cemos a imensidão do Pantanal de Mato Grosso, que 
tem uma área quase que a do meu Estado. O Estado do 
Piauí tem 250 mil kml, é a área da Pantanal do Mato 
Grosso. Mas, queria abordar o problema sobre outro en­
foque. O Pantanal, com sua reserva ~-~ caça ~sua fauna 
variadíssima, vai ser semPre um atrativo íncontrolável 
para o contrabando da pele silvestre e para a caça preda­
tória. Seria muito mais racional que se tentasse regula­
mentar esta caça e a exploração dessas peles silvestres, 
como é feito nos outros países, nos países que limitam 
com o Brasil: a Argentina permite, o Uruguai permite, a 
Bolívia, o Paraguai, todos esses países permitem a caca 
em determinadas estações, regulaméntam, cobram seus 
impostos, permitem o comérCío do silvestre. Se não, 
nunca conseguiremos evitar o contrabando, essas violên­
cias praticadas tanto por brasileiros como por estrangei­
ros na área do Pantanal. E eu não compreendo, Sr. Sena­
dor, esse pieguismo que se fem para preservar a existên­
cia de jacarés. Acho que quem deveria estar usufruindo 
dessa riqueza, que representa a exploração das peles dos 
jacarés, era o Brasil. Não vejo nada de mais em qUe se 
permita a caça de jacarê. Para que serve o jacarê, afinal 
de contas? A não ser para um certo equilíbrio ecológico, 
muito empírico e muito duvidoso. 

O SR. JOSt FRAGELU- Não tão duvidoso assim! 

O Sr. João Loho - Eu não entendo esse pieguismo, 
por exemplo, de se condenar de maneira vibrante, vee­
mente, matar-se um touro numa tourada. Dizem que es­
tão maltratando um pobre bicho numa tourada, que o 
touro vai ser sacrificado e, diar.íamente, se Cmolam mi­
lhares e milhares de touros e novilhas em todos os mata­
douros. Ninguém acha isso de mais como ninguém con­
dena que se matem milhares, milhões de frangos por ano 
mais. Mas, se colocar um galo p~ra brigar, é uma perver­
sidadt!, porque vai matar um galo. Então, essas coisas eu 
transfiro para a caça dos jacarés~ Eu não sei, real~e_nte 
porque evitar essa caça dos jacarés no Pantanal do Mato 
Grosso, por que não legalizar isto, por que não permitír­
que os caçadores brasileiros tenham a oportunidade de 
caç~-los numa estação propícia? E que se comercialize a 
sua pele, em vez permitir, de em vez de deixar que o con~ 
trahando atue, íncontrolavclmente conforme V. Ex~. está 
atestando. Era este o reparo que queria ao aparte de V. -
Ex', não sei se satisfaz o nobre Senador. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Agradeço o aparte de V. 
Ex~ e vou procurar responder, pelo menos em parte. Vou 
d.ar o aparte agora ao nobre Senador GastãO Müller. 

O Sr. Gasrào Milller- Sêiiador José Fragelli, em pri­
meiro lugar eu quero dizer que Mato Grosso, o velho 
Mato Grosso, subescreve totalmente o discurso de_V, 
Ex• O fenômeno que está se dando no Mato Grossó dó 
Sul é o mesmo do Mato Grosso do N arte e talvez seja a 
mesma turma, as mesmas gangues que atuam no Norte e 
atuam no Sul, fazendo a depredação do Pantanal, não só 
no sentido ecológico mas também no sentido de outros 
objetivos muitos piores, talvez que seja ali a base de 
transporte de maconhõ:l., de cocaina.e de outros produtos 
deletérios para a humanidade. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -- Só uill ~momentinho. 
Aqui. por exemplo, vêm os nomes de cinco gangues. Es­
tes já estão identificados e nada acontece com eles. São 
os chefes do contrabando. Os nomes já estão aqui, co­
nhecidos pela polícia e podadas as autoridades. Cinco 
gangues com os respectivos chefes. 

O Sr. Gastào Müller- Quanto ao aparte do Senador 
João Lobo, ele. disse que eu ia ficar curiosO, V. Ex' tem 

plena razão, quando afirma que deveria haver um aes­
_frute._ Nos_Estados Unidos há e em outros países há. 
Quer dizer, Q_fazendeiro teria o direito de vender tantos 
jaCa rês por ano, para que isso se transformasse em cou­
ro. Ele pagaria ICM, teria algum lucro, enfim, o Brasil 
ganharia com a negociação dos couros. Agora, dentro de 
um controle real e concreto que objetivaria não excluir 
da fauna brasileira o jacaré, porque ele mantém, dentro 
do pantanal, o equilíbrio ecológico, ele vive do peixe, ele 
se aliment.a do peixe. PÚa que não haja uma superpo­
voac;ão do peixe, da piranha especialmente. Há até uma 
propaganda na televisão que fala sobre o perigo da pira­
nha, que é o maior inimigO do homem do Pantanal. O ja­
caré se alimenta da piranha, diminuindo assim, o que se­
nii.o seria um problema para o·próprio homem no Panta­
nal. De modo que, extinguir o jacaré não, mas podemos 
desfrutar dos peixes. Por exemplo, a capivara, a capivara 
também tem um couro muito bom, podia haver Um des­
frute. É o maior roedor do mundo, ela se reproduz em 
grande quantidade. Poderia o fazendeiro, ou quem de di­
reito, usar do desfrute de um núm~ro tanto de capivaras, 
por ano, para que pudesse render numerário para ele e 
para o Brasil etc. De modo que, estou de pleno acordo 
com V. Ex• sobre quem desfrutaria do lucro, se o fazen­
deiro, o dono da terra, se o Estado, se o Brasil, enfim, 
quem ganharia com o negócio de forma direta, pois indi­
reta sempre o Brasil ganharia. De modo que eu estou, 
Senador José Fragelli, de pleno acordo com V. Ex•, o pe­
rigo ronda o Pantanal de Mato Grosso, e o pior é a de­
vastação da flora, da fauna e o desrespeito à proprieda­
de, já que está havendo o problema dessas bases secretas, 
digamos assim, para outros objetivos piores que é o 
transporte de cocaína, o transporte de produtos que vêm 
deteriomr a vida humana em todo o mundo. E o Panta­
nal. infelizmente está servindo de base. Como V. Ex• 
bem explicou, no terreno plano e seco do Pantanal basta 
demarcar com alguma~_maçjeiras a metragem que se _quer 
pata o avião pousar, ele pousa porque não há nenhum 
empecilho maior, porque não há montanha, é uma planí-

- ae-de 25.0 mil quilômetros quadrados. Muito obrigado a 
V, Ex•. 

O SR~JOSt FRAGE-LLI - Eu quero ler, Sr. Presi­
dente, uma carta de um desses fazendeiros, pequeno fa­
zendeiro da ál-ea do Nabileque, para mostrar a insegu­
r1friça qUê exíste rio momento. A questão da regulamen­
tação será um ·outro passo Jogo adiante. Mas o que existe 
hoje é uma invasào destruindo jacarés e outros animais, 
como também houve um período predatório da pesca, 
sObretudo no rio Cuiabá. Quando eu assumi o Governo 
do Estado, eu quiz brindar as pessoas, meus amigos e pa­
rentes que ali foram, com o célebre pacu de Cuiabá que é 
o peixe mais saboroso do Estado e não_ foi encontrado 
um só pacu, ein Cuiabá, para ser servido na mesa do go­
vernador, nenhum. Tivemos que nos contentar com oca· 
chara, cõm o pintado e outros. Iniciamos, então, uma 
ação contr_a essa pesca pedratória, e um ano depois, a n~ 
quezã aq-uática daquéla -reiião, se restabeleceu, sobretu· 
do a do rio Cuiabá. 

Eu sempre digo que acho que não c_ometi nenhuma ar­
bitraried_a~e no meu Govt!'rno a não ser esta, e mais pela 
inação da SUDEPE, cujos fiscais chegavam a Cuiabá 
com r_ompantC$ .de grande energia, procurando punir fri­
goríficos _e os pescadores_.que depredavam as águas de to­
d(JS os rios da região norte, mas daí a pouco eles se ama­
ciavam - nós não sabemos por que - então tive que 

_agir: com a policia. Simplesmente prendia os caminhões, 
tomava os peixes e os repartia entre a população. Era 
uma arbitrariedade, mas contra a qual não valeram nem 
os mandados de segurança, porque _o Tribunal de Justiça 
se tornou solidârio, não com o Governador, mas com a 
soCiedade cuiabana e do norte, contra esses predadores 
da nossa riqueza naquel~ região. 

1':: hoje, os que está acontecendo com os animais. Se 
não forem tomadas es~as medidas, a caça ao jacaré não 
poderá nem ser reguiãmentada, país _eles poderão desa~ 
parecer. 

Quarta-feira 13 0941 

O equilíbrio ecológico a que se referiu o Senador Gas­
tão Müller está nisso: a destruição em grande escala de 

_jacarés está. proporcionando uma reprodução, também 
em grande escala, do peixe chamado piranha, que não é 
só inimigo do homem, é das outras espécies de peixes, di­
minuindo as espécies nobres e aumentando a piranha em 
todos os rios da região do Pantanal. De sorte que, o 
problema é muito sério e ele não tem um único aspecto. 
Ninguém deixarâ de estar de acordo com uma regula­
mentação da matéria, mas antes é preciso acabar não só 
com essa pesca predatória corno também com as inva­
sões, com a ínsegurança, hoje, para os fazendeiros da re­
gião e é isso que vou deíxar claro, lendo esta carta: 

~~Amigo, venho por meio desta carta fazer-lhe 
uma denúncia do que está se passando na Região do 
Nabileque, Município de Corumbá, onde faz fron­
teira com a Bolívia e o Paraguai, e pedir-lhe que nos 
socorra porque o caso está gravíssimo. Acontece 
que nós da região estamos passando por um período 
(muito) grande de enchentes no Pantanal, que vem 
desde 1974 até agora 1983; devido essas cheias cons· 
tantes estamos tendo anualmente prejuízos imensos 
e estamos sendo atacados por elementos paraguaios 
e bolivianos que nos primeiros anos de enchentes 
começaram a entrar nesta região para caçar jacaré e 
outros animais. de peles valiosas." 

Assim começou com a caça do jacaré, mas hoje jã es­
tão destruindo fazendas e matando gado. Este fazendei­
ro, não sei se está na carta, ele tem 80 bois, numa deter­
minada área na qual nem ele nem os empregados podem 
entrar, porque já existem acampamentos de paraguaios 
que rechaçam a tíros os peões e o fazendeiro nas tentati­
vas de pegar seus 80 bois. Aliás, já comendo os bois dos 
fazendeiros. 

"Devido a falta de fiscalização eles tomaram 
conta da região e agora como já existem- veja bem 
V. Ex•- mais os jacarés e nem os outros animais de 
peles de valor, porque já são 9 anos de caçada sem 
atrapalho nenhum para eles de três anos p~ra cá eles 
passaram a roubar gado, abatem a rês, fazem char­
que. Com isso foi intimidando os nossos emprega­
dos, que seguidamente encontram vestígios das car~ 
neadas que eles fazem. Devido a isso os nossos em­
pregados jã não querem mais ficar nos períodos de 
enchentes nas fazendas, alegando falta de segurança 
e com isso nós" somos obrigados a abandonar os re­
tiros e concentrar o pessoal nas sedes das fazendas. 
Com o ·abandono dos retiros eles passaram a assal­
tar e levar tudo que encontram, inclusive a cobertu~ 
ra das casas, que geralmente são cobertas de alumí­
nio, que é um material de valor e de fácil transporte 
devido ao peso." 

Como no Pantanal as estradas são difíceis, levar telhas 
ou fazer telhas também não é fácil, e J:!_Or isso, em geral se 
usa o·iüllfníniO. Então, eleS assaltam as fazendas, tiram 
as coberturas de alumínio e as levam. 

"Dr. Fragelli, estou lhe fazendo essa denúncia 
porque sei que o Senhor já fez um pronunciamento 
-sobre isso no Senado. E correu uma noticia de que o 
Senhor Presidente da República iria determinar que 
o Exército tomaria as providências cabiveis no caso, 
notícia essa que nos deixou bastante animados." 

Aliás, devo dizer sobretudo ao querido amigo, Sena­
dor José Lins, que o autor desta carta é do PDS; nem é 
do PMDB: e é um forte político do PDS no Município 
de Bonito. Mas é meu amigo e por isso ele está se dirigin­
do a mim. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS!O FRAGELLI - Pois não. 



0942 Quarta-feira L3 

O Sr. José Lins- V-. Ex' tem a admiração não só mi­
nha mas de todo o Senado, e digo mais, de todo o seu po­
vo.~- Ex' representa tão bem o seu Estado, independente 
de cor partidária qUe, certamente, se torna uma das vo­
zes mais ouvidas aqui nesta Casa. 

O SR. JOSÉ FRAGELLJ- Eu estou me .referindo a 
V. Ex' porque ainda quero me socorrer do prestigio e da 
incansável maneira Como V. Ex• atende a todos nós e às 
ne_cessidades dos brasileiros de qualquer parte deste País; 
é por issO que fiz uma referência ã V. Ex,, um homem in­
cansável por excelência no Plenário deste Senado. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex• esse elogio, ele 
me é muito grato e estou realmente à disposição de V. 

Ex'. 

O _SR. JOSb FRAGELLI - Muito obrigado, eu sei 
disso_. Continuo a carta: 

"Mas, acontece que a situação contin!la a mes­
ma. Agora, nesses 15 dias atrás eu providenciando 
- vejam também - eu provideJiciando a retirada 
do gado do pantanal devido à cbeja_que estâ ocor­
rendo na ~egião, o meu pessoal procurando pegar 
um lote de bois que estão num morro na minha fa­
zenda, ao entrar no morro o pessoal encontrou o 
resto de uma carneada bem recente e dali mesmo 
voltaram para trás e já não querem mais ir peg-ar o 
gado com medo de sair no acampamento deles que 
com certeza estão por lã. 

Eles me comunicaram o fato e eu fiz um sobre­
voa de avião para ver se localizava o acampamento 
deles onde passando por cima de um retiro que jâ 
devido a isto estava abandonado, constatei que eles 
tinham levado a cobertura de duas casas. 

Dr. Fragelli, contando com a sua colaboração 
para que tome providências .... " 

Então, eu sou assim porta-voz da gente da minha ter­
ra. O Senhor Presidente da República, conforme foi 
anunciado nos jornais, iria determinar essa ação conjun­
ta de fo-rças na região do Pantanal. A ação realmen~e tem 
'que ser integrada, não basta, como disse o nobre Sena­
dor Gastão Müller, não basta uma patrulha. t precido 
haver um concerto de táticas, digamos assim, de comba­
te aos contrab~mdístas que, hoje já conta com cinqüenta 
organizações. Mas é preciso agilizar e, sobretudo, res-

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE IN­
QUllRITO 

(Requerimento n9 78/80-CN) 

7' Reunião, realizada em 23 de abril de 1981 

Âs dez horas e quarenta minutos do dia vinte e tres de 
abril de mil novecentos e oitenta e um, na Sala da Coinís= 
são de Legislação Social, Ala Senador Alexandre Costa, 
Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n~' 
78f80-CN, destinada a examinar a escalada da ação ter­
rorista no Pais, com a presença dos Senhores Senadores 
Franco Montara, Mendes Canale (Presidente), Jutahy 
Magalhães, Deputados Erasmo Dias, Raimundo Diniz e 
Modesto da Silveira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Moa­
cyr Dalla, Jorge Kalume, Lázaro Barboz.a, Deputados 
halo Conti, Euclides Scalco, Péricles Gonçalves, Ne:)' 
Ferreira e Oswaldo Melo. 

DIÁRIQ DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção 11) 

ponsabilízar os cabeças, porque aqui eu tenho a lista de 
cinco desses: um conhecido como Caça-Mel; Públio Go­
mt::s t:: Thimóteo Mogica, ambos receptadores, em Co­

rumbá; João Geraldo, píloto cujo avião é também pilo­
tado por um indivíduo conhecido por "Japonês"; Luiz 
Mário Sabatel; Hélio, chefe do grupo preso na mesma 
fazenda Tupaciretã que conseguiu fugir, e que é elemen­
to contratado e mandado por uma pessoa conhecida por 
"Totinha", que se esconde no patrimônio de Miquelína, 
acima referido. 

Eu quero dizer, sobretudo, ao nobre Senador João Lo­
bo, que não é tão difícil, apesar dessa grande área do 
Pantanal, não é tão difícil combatê-los, porque há pon­
tos- certos _de sua concentração. Eles, por exemplo, hoje 
fazem sedes de suas atividades num pequeno lugar cha­
mado Miquelina, na confluência do Rio Paraguai com o 
Rio Taquari; dali é que eles se distribuem pelo Pantanal. 
Qtiér dizer, se Cómbaterem os focos dessa ação preda­
tória, elã poderá-ser, se não erradicada, pelo menOs &ran­
demente diminuída._O Pantanal é difícil mas, ao mesmo 
tempo, é fáCil, porque combatendo deterrilinadOs foCOs 
de açã-O, esses c_ontraventores poderão ser combatidOs 
Com toda a _eficiêncía. ~:;·uma questão, portanto, de se es­
tabelecer uma estratégia, ou uma tática para isso. 

Sr. Presidente, vou terminar, mas peço a V. Ex• apenas 
o tempo de conceder um aparte ao nobre Senador Gas­
tão Müller. 

O Sr. Gastão Mü1/er- Nobre Senador José Fragetli, a 
autoridade das Forças Armadas do Exército, da Mari­
nha e da Aeronáutica é imensa, não hâ dúvida. E a erra­
dicação desse mal só será feita no dia em que se conse­
guir incluir no combate a essa praga, que está dando no 
Pantanal, as Forças Armadas. E na operação tática, a 
meu ver, as duas forças principais sãO a Marinha e a Ae­
-ronáutica~ por causa dos helicópteros e por ser uma área 
de grande força hídrica, e a Marinha foi feita para a á­
gua. O Exército é que menos terá influência na reglão. 

O SR. JOSt: FRAGELLI - Eu quero dizer que, 
sobretudo o.apoio, digamos assim, osteilsívo das Forças 
Armadas, da_Polici<!- federal aos elementos niilitares do 
Estado, e a outros ~!ementas que o Estado possa mobili­

_zar, s~rá decisivo: O Estado pode criar forças especiais. 
Já foi criada em Mato Grosso, certa vez, pelo Interven­
tor Júlio Müller, u~a força policial especializada diama­
da captura, que combateu e eliminou SilVino lacques, 
valoroso 'e hábil combatente, que es_capara às forças poli-

ATA DE COMISSÃO 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior -que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente comunica 
que, em virtude do não comparecimento do Deputado 
halo Conti, o Deputado Erasmo Dias vai funcionar 
como Relator. 

Continuãrido, o Senhor Presidente dá ciência da expe­
dição dos seguintes ofícios: ao General-de-Exército Gen· 
til Marcondes Filho, solicitando informação a respeito 
da designação de algum perito, por parte do l~' Exército, 
a fim de examinar o atentado ocorrido com a explosão 
do carro do Deputado Marcello Cerqueirã.; ao Secre­
tário de Segurança Pública do Rio de Janeiro, General 
Waldir Alves da Costa Muniz, solicitando remessa de 
cópias das perícias realizadas em vários atentados no 
Rio de Janeiro; e ao Ministro da Justiça Deputado 
Ibrahim AbiRAckel, sobre a avocação, pelo Ministério 
da Justiça, da apuração do atentado ao jornal Tribuna da 
Imprensa~ 

A ~eguir, solicita ao Senhor Vereador Antônio Carlos 
carvalho, depoente da presente sessão, que proceda ao 
juramento, antes de prestar o seu depoimento. 

Abril de 1983 

ciais e militares. Quer dizer, com a:s forças próprias do 
Estado, mas tendo o apoio como teve do Exército, ele foi 
capturado. 

Assim, peço ao Senhor Presidente da República que 
determine, mas de uma maneira efetiva, uma ação de to­
das as forças capazes de serem mobilizadas para acaba· 
rem com o contrabando, sobretudo, com a insegurança 
na região da fronteira sul-matogrossense com a Bolívia C 
como Paraguai. (Muito Beml Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 14, DE 1983 

RetificaçãO 

Na publicação do Ato, feita no DCN- SeÇão 11- de 
. 6-4-83, página 736, 2• coluna, na sua numeração, 

Onde se lê: 

ATO DA COMISS.~O DIRETORA 
- - N"' 12, DE 1983 

Leia-se: 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 14, de 1983 

GRUPO BRASIL 

Edital 

A Presidência do Grupo Brasileiro da -União Intàpar­
lamentar convoca a Sessão Plenária para o próximo dia 
dezenove, terça-feira, às dez horas, na Sede do Grupo, 
Anexo I do Senado Federal, 29 andar, para exame das 
contas do exetcício financeiro de mil nOvecentos e oiten­
ta e dois. 

Brasília, 12 de abril de 1983.- Deputado Edison Lo­
bão~ Presidente - .Deputado Sebastião Rodrigues J r., sC~ 
cretário. 

Na fase inteipelatória, usam da palavra os Senhores 
DeputadoS- Erasmo Dias (como Relator), Modesto da 
Silveira, Raimundo Diniz e o Seriador Jutahy Maga­
lhães. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aproR 
vada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irã à publi­
cação juntamente. com o apanhamento taquigrâfico da 
presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO; 
CRIADA PELO REQUERIMENTO N• 78(80-CN, 
DESTINADA A EXAMINAR A ESCALADA DA 
AÇÃO TERRORISTA QUE SE DESENVOLVE 
NO PAIS. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÃFICO COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN­
TE A UTOR!ZADA PELO PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO, SENADOR MENDES CANALE. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - EstãO 
abertos os trabalhos da 7~ Reunião da ComissãCJ Paria-
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mentar de Inquérito que examina a escalada do terror no 
Brasil. 

Em virtude da comunicação do nobre Deputado halo 
Conti, -Relator desta CPI, que se encontra acamado, não 
podendo comparecer, convocamos- o nobre Deputado 
Erasmo Dias para funcionar como Relator ad hoc. 

Nos termos do parãgrafo único do Art. 173, vamos 
dar início aos nossos trabalhos, solicitando ao depoente, 
ilustre Vereador Antônio Carlos Nunes de Carvalho, 
para que proceda ao com:prómisso oral. 

O SR. ANTONIO CARLOS-. Faço; sob palavra de 
honra, a promessa de clizer a verdade do que souber e do 
que me for perguntado. 

O SR. PRESIDENTE- (Mendf:s Canale)- Ant~s de 
passar a palavra ao ilustre depoente, a Presidência quer 
comunícar que expediu Oficios n9s 15/81, 16/81, e 17/81 
respectívamente, ao Srs. Generais-de-Exército Gentil 
Marcondes Filho e Waldyr Alves Costa Muniz e ao Mi­
nistro da Justiça lbrahim Abi-Ackel, relacionados com 
proposições aprovadas em nossa reunião anterior. 

Da mesma forma, queremos comunicãr que a Secreta­
ria de Segurança Pública, pela sua assessoria jurídica no 
Estado do Rio de Janeiro, encaminhou a esta Comissão 
os laudos de local de escombros e a perícia relacionada 
com o atentado ocorrido co_m_o jornal Tribuna da Im­
prensa, laudos esses que ficam à disposição dos ilustres 
membros da nossa Comissão. 

Da mesma forma, queremos comunicar que recebe­
mos a visita do Deputado Estadual por São Paulo, Fer­
nando Morais, que nos fez entrega das conclusões da 
Comissão Especial de Inquérito da Freguesia do ó. Ape­
nas faço esta comunicação porque recebi a visita do ilus­
tre Deputado, mas não podemos ainda entregareste rela­
tório à Comissão~ S. Ex~ ficou de encamüihá-Io oficial­
mente, o que não fez ainda -porque ainda não recebe­
mos o Ofício. Assim, o relatório permanece na Presidên­
cia, não podendo ser encaminhado ainda à nossa Comis­
são. 

O SR. RA YMUNDO biNIZ- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Raymundo Diniz, pira Uma 
questão de ordem. 

O SR. RAYMUNDO DlNIZ- Sr. Presidente, tenho 
para mim que esta Comissão tem importância fund<i­
mental. Sei muito bem que as conclusões a que vamos 
chegar não serão aquelas que nós gostarfainos, mas 
constrange-me profundamente ver este Plenário vazio. 
Assim, solicitaria a V. Ex~ que encaminhasse aos Líderes 
de Partido, uma comunicação solicitando a presença dos 
Representantes de todos os partidos, inclusive do meu, 
para que este Plenário esteja regurgitante e cheio para 
que possamos, afinal, depois de ouvidos todos esses de­
poimentos, desse esforço enorme, fazer alguma coisa de 
positivo.~ este o meu requerimento: que V. Ex.'-, na qua­
lidade de Presidente, reitere, oficie aos Líderes de Parti­
dos, solicitando a pre~ença dos Representantes dos Par­
tidos nesta Comissão. Se não" puderem vir, que mudem, 
que tragam outros, .mas que estejam aqui presentes. 
Amanhã eu tambêm não venho - vai-se fazer o quê? 
Peço que V. Ex• se empenhe, faça um oficio vigoroso, na 
forma educada que V. Ex~ sabe fazer, solicitando_a pre­
sença; ou então, acabemos com a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Presi­
dência recebe com satisfação a questão de ordem levan­
tada e o apelo que faz e, sem dúvida alguma., vamos to­
mar providências a respeito. Como V. Ex~ sabe, nós nos 
reuníamos às quartas-feiras e, em atenção à solicitação 
feita pelo ilustre Senador Murilo Badaró, de_que haveria 
dificuldade para a presença à esta Comissão de determi­
nados Senadores, jâ que coincidia a quarta-feira com as 
reuniões das Comissões Permanentes desta Casa, muda­
mos as datas e estamos hoje realizando a primeira reu-
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niaO-ein data diferente- p-assamos as nossas reuniões, 
de ac_ordo coiri ôeliberã.ção da no"ssa Comissão, para as 
quintas-feiras. 

O SR. RAYMUNDO DJNJZ - Sr. Presi_de.Dte, é 
muito plausível que um __Deputado membro_da Comissão 
não pqss_~ compares;ef. por um fundamento maior. Mas 
temos os suplentes. Que as Lideran9as se preocupem em _ 
consultar o Deputado, jã que este não vai, para que con­
voque o suplente para estar presente à reunião. É o apelo 
que faço a V. Ex' no sentido de darmos vida a esta Co­

missão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Ele encon­
tra, como disse inicialmente, perfeito eCo em nosso 
espírito. Nós não podemos deixar que uma Comissão 
_com _a responsabilidade como tem esta - todas as de­
mais têm, mas esta J_em um sentido espe_cial - fique en­
tregue às críticas, como a que li domingo, no Jornal José, 
falando sobre as CPis do Congresso Nacional, que não 
s~ inclui as Mi_stas, mas mesmo -~quelas que funcionam 
na Câmara e no Senado, fazendo crítiCas de que não che­
gama nada,d_e que não cor:~duzem_a nada. Isto enfraque­
ce ainda mais a nossa instituição, e se nós estamos dese­
josos de levar avante a missão que o Congresso N acionai 
confiou a esta Comissão, temos que cumpri-la. Lamenta­
velmente tem havido essas falhas, mas esperamos que 
exatamente com_~sa proposição que V. Ex' acaba de fa­
ze-i', vamos de fato procu-iar Oianter entendimentos coill 

_as Lideranças das diversas Bancadas no Congresso Na­
cionai para que, assim, não tenhamos de nos socorrer do 
Parágrafo único do noSso Regimento Interno, que per:­
mite que a Comissão funcione desde que presente -Um de­
poente, apenas com o Presidente e com o Relator, que é 
.como estamos iniciando a nossa reunião de hoje. Oxalá 
isto não ocorra futUramente. 

O SR. RELA T:OR (Erasmo Dias)- Sr. President~, 
"peço a ·palavra, para uma questão de ordem. 

--~O SR._ PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. RELATOR (EraSmo Dias)- Sr. Presidente, 
deritre os objetivos destã. CPI tem sido c~locada a ques­
tão da elaboração de uma lei anti-terror, que viesse fa­
zer frente à dinâmíCa terrorista como_1,111l_instrumento le­
gãl ão seu combate. Da criação específiCa de- uma lei, ou 
mesmo da reformulação da atual Lei de Segurança Na­
cional, com vista a tal objeti~õ; que seria um dos propO~ 
Sfi.os desta Comissão, entendemos que merece idêntica 
validade a elaboração de uma doutrina mais abrangente, 
que definisse espeéiticamente o campo da segurança 
Pública e o campo da segurança interna no contexto glo­
bal da segurança nacional. Estão aàoladas para depor 
nesta CPI, desde vítimas da sanha terrorista, outros tan­
tos· que dela participaram ein outros idos, dentro de ou­
tros tipo~ até de ideologia e, da mesma forma, integrao· 
tes da estrutura de seu- cÕmbate, como são o Chefe da 
PolíCia-- F~deia.I e irlúineros- delegados que aqui- vão de­
por, e mesmo elementos de vários campos sociais, políti­
Cos e intelectuais da Nação, deseJos-oS Cfe contribuírem 
~~-~_9Ue se estabeleça um quadro geral para que se pos­
sa. realmente, combater o terrQri_smo. 

Dentro ~se contexto, entendemos que sem a defi­
nição precisa de Uma doutrina, com a definição, incfusi- · 
ve, -dos órgãos-para e_xercitá-la, temos a certeza de que 
por mais que se reformulem leis, o seu cumprimento· dei­
_xad a _desejar. o que se assiste hojê ~ a iitdefinição de 
tais conceitos, como também a indefinição e a inade­
qua-ção de atribuíções,_cargos e encargos dos órgãos res­
ponsáveis, seja do Estado ou da própria União, criando­
se inúmeras distorções e ineficiências que, em última ins­
tância, geram impunidade; não impunidade por conivên­
cia ou omissão, ·mas impunidade por inadequação do Sis­
tem~ policial, jl!rídico, alicerçado numa legislação dis­
torcída, tudo fruto da falta de uma doutrina global do 
problema. 
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Para ser mais claro, a nossa Carta Magna defende, 
den.tro do eonceito de Segurança Nacional, o que seja 
política de segurança nacional, atribuição essa dada ao 
COI1se1ho de Segurança Nacional e às Forças Armadas. 
NO--art. 89 d.a nOssa Co.nstifuição, no seu inciso VIII, 
onde cria a Polida Federal, diz "que cabe à União_ orga­
nizar" e manter 3- Polícia Federal, com a finalidade de 
apurar infrações penais corltra a segurança nacional, a 
ordem poHtica e social". Da mesma forma, o art. 13 da 
nossa Carta Magna, § 49, estabelece que "as Polícias Mi­
litares,_ instituídas para ma-nter a ordeffi pública nos Es­
tadOs, _§ão consideradas forças auxiliares da reserva do 
Exército". O Decreto-lei n9 667, de 2 de julho de 1969, no 
seu art. 39, estabelece: "Instituídas para a manutenção da 
ordem pública e segurança-interna nos Estados, compete 
às Polícias Militares: a) exclusividade no policiamento 
ost,ensivo fardado; b) atuar preventivamente nos locais 
ánde houver pÕssivel perturbação da ordem: c) atuar re­
pressivamente em caso de perturbação da ordem, prece­
dendo o emprego das Forças Armadas; d) atendr convo­
cação do Governo Federal em caso de guerra externa ou 
para prevenir Olf reprimir subversão da ordem vigente". 

A Lei n9 6.620, de 17 de dezembro de 1968 - Lei de 
Segurança Nacional -, estabelece no seu art. 29, o con­
ceito de segurança nacional: "estado de garantia propor­
cionada à Nação para a consecussão dos objetivos nacio­
nais. dentro da oidem vigente", No art. 39, estabelece 
que "a segurança nacional envolve medidas destinadas à 
preservação da segurança externa e interna, inclusive a 
prevenção e repressão da guerra psicológica e da gu6rra 
revolucionária subversiva". Conceitua, no§ 19, o que ê 
segurança interna: ~~segurança interna, integrada à segu­
rança nacional, corresponde às ameaças ou pressões an­
tagônicas de qualquer origem, forma e natureza que se 
J!lap.ifest~m ou produzam efeitos no País". Nos parágra­
fos subseqüentes,_ 2'~' e )9, defme a conceituação do que é 
guerra psicológica e guerra emocionaL O ,art. 15, .da Lei 
de Segurança Nacional,- estabelece: "Na aplicação dessa 
lei, o juiz ou tribunal deverão inspirar-se em _conceitos 
básicos da segurãnça nacional detinidos no artigo ante­
rior". 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o que existe de con­
ceituação d_e ~QU!rina e d~ segurança naciQnal, de segu­
rança pública, manutenção da ordem e segurança inter­
na está adstrito a esses dispositivos legais da Consti­
tuição, de_ um decreto e de uma lei. Gera isso tudo e, in­
clusive a própria Lei de Segurança Nacional estatui, que 
para aplicação desses dispo~itivos, o juiz ou tribunal de­
vem estar inspirados nos conceitos de segurança nacio­
nal, de segurança interna, de guerra emocional, e guerra 
subversiva. Ora, a inspiração em conceitos tão subjetívos 
desse tipo, é tão tênue, que pergunto aos Senhores: como 
se poderá ter uma lei anti terror ou mesmo modificando a 
Lei de Segurança Nacional, quando a própria doutrina 
de segurança nacional, de segurança interna, de segu­
rança pública, de guerra revolucionária, de guerras di­
versas, é tão subjetiva que não resiste a uma análise~ As­
sim, perguntamos: o sistema policialju_dicíário estâ ins­
pirado nos conC~itos de Segurança N acionai, Segurança 
Pública, Segurança Interna, dentro do conceito terroris­
ta, em que se geram víiimã-s indefesas desse tipo? E, de­
pois, se quer entregar às barras dos tribunais, esse ou 
aquele o indiciado? _Parece-nos que é fundamental. 

Enquanto nós não tivermos uma doutrina clara, preci­
sa e -concisa do que seja Segurança Nacional, do que seja 
Segurança Interna, do que seja Segurança Pública, com a 
definição de cargos e encargos de órgão específico, seja a 
Polícia Fede~al, seja a-dos Estados, nósjamai~ teremos o 

- objetivo final que deve estar não só nesta CPI, como em 
toda a sociedade: na apuração desses fatos estúpidos, he­
diondos, que merecem serem entregues à justiça. Mas o 
sistema policial e judiciário não responde à dinâmica da 
Segurança Nacional, da Segurança Pública, e da Segu­
rança Interna. 

Ficam aqui as nossas sugestões, as nossas dúvidas, 
para que na medida em que formos ouvindo os vários 
depoentes, sejam indiciados ou não, ligados direta ou in-
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diretamente à problemática, nós possamos, no final dos 
trabalhos de nossa CPI, não só formular uma preterisa 
lei antiterror, mas o que nos parece muito mais impor­
tante: concitar, inclusive, ao próprio Executivo - e 
quando o Ministro da Justiça aqui comparecer, nós tiie~ 
mos inúmeras perguntaS a fazer- a S. Ex• dentro -desse 
contexto --, que a Nação precisa definir o que é Sê:gri­
rança Públíca, o que ê Segurança Nacional, o que ê- Se­
gurança Interna, quem ê responsâvel por isso e por aqui­
lo, porque é na marginalizaç3o dessas responsabilidadeS, 
dessas indefinições,--que o crime, seja o pfóPrio crime co­
mum, seja o crime terr-oristã, -grassa, se alimenta, se gera, 
gerando uma dúvida em todos nós outros. Acredito que 
sem essa reformulação, nós estaremos sempre pecando 
por uma realidade objetiva ao enfrentarmos. FiCam-aqui 
as nossas preocupações, Sr. Presidente, e Srs. Congres­
sistas. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- O posicioria­
mento que V. Ex~ faz, vem de fato ao encontro da nossa 
primeira Comissão-de Instalãção; quando foi enfOTcã:OO 
o problema em relação à atuação da nossa CPI, em que o 
nosso Relator dizia da necessidade que teríamos de fazer 
um estudo mais amplO em relação a uma legislação. Nó~ 
dissemos, aliás, na oportunidade, que tínhamos, no cOn~ 
gresso Nacional, uma missão a cumprír dentro do que 
estabelece a ConstituiÇão, que- era a apur3.ção-de fatOs, o 
que também não" poderia ser diferente, po-is, qUe o nosso 
Regimento agasalha em consonância COrri.-O dispoSití v O 
maior constituciOnal. Mas absolutameilte, a colocação 
feita pelo nosso Relator não fería os trabalhos de nossa 
Comissão mas, ao Contrário da -coinplementava, jâ que 
nós estamos investidos da missão de apurar fatos e, tam­
bém, de oferecer sugeStõeS p"ãfa-qU:e ·pudé:ssemos chegar 
ao final, oferecendo subsídios à formulaçãO de uma le­
gislação nova no tocante eXiitã.mente, como V. Ex~ escla­
rece bem, posicionii bem, à Segurança Nacional e a Se­
gurança Interna. As notas taquigráficas registraram a su­
gestão de V. Ex•, a Presidência a aCata perfeitã.merlte e -a 
fará constar, para que possamos, no decorrer dos nossos 
trabalhos, tê-la como objeto de discussão, poiS, sem dú­
vida nenhuma, ê uma valiosa colaboração que V. Ex• 
empresta à nossa Comissão. 

Vamos, então, passar a ouvir o- n()sso -ilustre Vereador 
Antônio CarlOs Cãf'-'alho. Concedo a palavra a S. Ex• 

O Sr. Antônio Ca:rlos Carvalho- Sr. Presidente, Sena­
dor Mendes Canale, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Se­
nhoras e Senhores. Para mim, constitui uma honra nova­
mente ter a oportunidade de expor au povo brasileiro, 
através do Crongresso NaCiOnal desta Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérifo, que apura a Escalada Terro­
rista no País, as suas origens, os seus objetivos, tendo em 
vista o fato de termos sido uma das vítimas de um brutal 
atentado terrorista que vitimoú o Assessor-chefe do meu 
gabinete, que também era meu tio, e- hoje se encontra 
num estado lamentável de saúde, profundamente mutila­
do, cego dos dois olhos, sem um dos braços, sem os de­
dos de outra mão. Decorridos oito meses, esse senhor 
ainda não conseguiu recuperar o mínimo da sua saúde, 
ainda não conseguiu se locomover sozinho - são oito 
meses de sofrimento, de sua famflia, de seus amigos, e de 
certa forma, para todos nós ê também motivQ-de apreen­
são pois já decorridos oito meses, daquele atentado que 
juntamente çom o atentado ~a Ordem _dos Advogados 
do Brasil, vitimou Dona Lida Monteiro, Secretária da­
quele órgão, ainda não terem sido apresentados à Nação 
conclusão objetivas a respeito daquele fato. 

Sr. Presídente e Srs. Congressistas, é fato que hoje te­
mos indiciados no inquérito que foi instalado naquela 
oprtunidadeL Mas é fato também que a Na:ção não acre­
dita que o tal Senhor_Ronalde Watters seja o responsável 
por aquela escala~a terrorista. 

Não estou eu aqui a dizer que ele é um mero bode ex­
piatório, que ele não tem nenhuma culpa, que não tem 
nada a ver. Isso é da responsabilidade das autoridades 
policiais e das autoridades judiciais~ -Mas é um fato õo- - -
tório, inegável, que esse homem não representa, sózinho, 

a capacidadC mOrtífera, atentatória, qu~ foram t!_queles 
atentados e, muito m"é-Õos, a Sua expressão poHtica, o que 
aquilo signifiCou em termos dos caminhos que o- Brasil, o 
povo brasileiro escolheu para recompor uma democracia 
estável em nosso PaísL 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, no dia 27 de_agosto 
o Rio de Janeiro e todo o País, foi abalado por um dos 
mais graves atentados terroristas_ que jã se conheceu em 
épocas recentes, tendo em vista a importância política 
das vítimas que foram sacrifícadas, o momento político 
que atravessamos e a própria qualidade técnica dos aten­
tados, a sofisticação, o tipo de explosivo, o tipo de aten­
tado, o fato de terem sido feitas cartas-bomba, como foi 
.aqui inclusive, já apresentado em outros depoimentos 
quando a mim foi dada essa oportunidade. Vimos que 
nai}ude momento, o Senhor Presidente da República, 
General João Baptista de Figueiredo, fez um compro­
misso perante a Nação, de que envid3.ria todos os es­
forÇos do seu Govéiõ.o e o seu esforço pessoal, para que 
a Nação visse definitivamente elucidados- e apontados 
ao conhecimento público quem seriam responsáveis por 
aquele atentado. 

Passaram-se oitCI meses e nós est3.!JlOS ainda, de certa 
forma, na mesma situação. Âlguns pfogressos, mas insu­
ficientes~ Naquelª oportunidade tivemos depondo,junto 
conosco, o Deputado Erasmo Dias, hoje Relator desta 
Comissão, Cftie fez um depoimento que do nosso ponto 
de vista, foi da maior ím:Portância, mostiando que aque­
les atentados - aquele tipo de atentado particularmente 
- ,que soiriámos naquele nlomento, era um atentado 
que, no Brasil, muitas poucas-pessoas teriam capacidade 
de organizar. Creio que foi umi manifestação muito im­
pOrtante a registrida nà então CPI que apurava as cau­
sas da violência. 

De fato, acreditamos que os problemas decorrentes da 
investigação, de como foi organizado, encontraram inú­
meras resistências~ 

Creio que aquele depoimento que me foi dada a opor­
tu-nidade de fazer aqui ao Senado Federal e ao Congres­

-so Naciorlal, foi para mim da maior valia, particular­
mente no momento em que eu vivia uma ameMa de_ ser 
transformado em réu naquele inquérito. Sou profunda­
mente grato ao Senado e ao Congresso Nacional por ter 
permitido tornar pública uma série de iiregularidades 
que vinha ocorrendo no i~quêrit?, 

sei, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que não fora 
aquela oportunidade, teria passado por algumas dificul­
dades. Não que isso pudesse vingar, porque a mentira 
tem pernas curtas, corno diz o ditado popular, mas por­
que permitiria que se turvasse toda uma idéia que a 
Nação poderia ter das causas, das origens e dos objetivos 
daqueles at~ntados, que per;nitiria fortalecer os setores 
que naquele momento, ensandecidos por um caminho 
que a sociedade vinha trilhando, pudessem jogar exata­
mente para fazer com que essa conquista democrática do 
povo, com que essa abertura que _se vem processando, 
quer queiram alguns, quer não queiram, quer alguns 
achem pouco, quer alguns achem demais. De fato, aque­
las manobras diversionistas que iniciaram o inquérito, 
mostravam o grau de resistência que haveria para que 
aqueles atentados fossem elucidados. 

O ilustre Presidente da Ordem dos Advogados doBra­
sil, Dr. Eduardo Fagundes, também em depoimento à 
CPI da Violência aqui no Senado Federal, havia mostra­
do que atentados anteriores tinham encontrado uma re­
sistência muito maior, como foi a apuração do atentado 
a:o jurista Dalmo Dallari. E mostrava também, que com 
o desenrolar das investigações, que muito mais parecia 
uma mera formalidade, o Congresso teve oportunidade 
de verificar que já naquela oportunidade, a própria víti­
ma de um seqüestro brutal, o Professor Dalmo Dallari, 
também estava sendo transformado em réu, também es­
tava sendo transformado, de vítima, em culpado. 

E essas manobras, que certamente representam um 
bloqueio às investigações, um bktqueio ao esclarecimen~ 
to, uma resistência ferrenha de determinados setores -
creio que chamados bolsões sinceros, mais radicais- se-
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ria, sem dúvida, um grande obstáculo para que a Nação 
pUdesse colocar Uin "freio a essa nova escalada terrorista, 
a essa escalada de novo tipo. Esta CPI da violência-que, 
na época, iniciou as investigações, deu um grande passo. 
Creio qu~ esta Comissão Parlamentar Mista d~ Inquéri­
tO darâ também uma grande contribuição à Nação, para 
que se possa criar as condições para que se dê, definitiVa­
mente, um basta a esse tipo de escalada. 

Creio, Srs. Congressistas, que nada mais incentiva um 
terrorista, um elemento delinqiiente, um elemento ensan­
decido, do que sua impunidade, do que a certeza de que 
ele pode atingir pessoas, vitimar, agredir a Nação, aten­
tar contra a sua segurança, atentar contra a sua estabili­
dade, atentar contra os caminhos institucionais e, ao 
mesmo tempo, ver que as suas próprias vítimas estão 
sendo transformadas em réus. Isso é mais do que impu· 
nidade, isso é a própria aceitação do ato de delinqüência. 
Não aceitação formal, declarada, mas a aceitação da sua 
continuidade por impunidade. 

O Senhor Presidente da República fez uma declaração 
veemente ao País que, na época, deu certo, deu um certo 
alento a toda à Nação e isso foi suficiente, aliada à -gran­
de repercussão~ nacional e internacional, ao trauma que 
causou à opiniã-o pública brasileira o choque daquelas 
mortes, daquelas vítimas, para que se desse um basta 
momentâneo à escalada que se iniciou incendiando ban­
cas de revistas, fazendo ameaças telefônicas, com seqües­
tros, com pequenos atentados, que foi crescendo, cres­
cendo e que fez vítimas. Mas o tempo se passou e, agora, 
creio que esses mesmos elementos estão aí novamente se 
colocando a nu, à luz do dia, não própriamente à luz do 
dia porque um elemento terrorista não age à luz do dia, 
porque ele não tem guarida da população, não tem gua­
rida das autoridades e, portanto, não tem respaldo em 
nenhum setor para agir à luz do dia. Mas, com bastante 
tranqüilidade, com espantosa tranqüilidade, com uma 
segurança de meter medo. 

O atentado à Tribuna da Imprensa, Sr. Presidente, Srs, · 
Deputados, nos causou um profundo impacto. Não pelo 
poder de destruição daquela bomba, porque inclusive 
eles tiveram o cuidado de evitar as vítimas, foi um pro­
fundo atentado, mas pela qualidade, pela tranqUittdade, 
pela ousadia que aqueles elementos tiveram ao realizã­
lo~ a menos de 200 metros da Central de Polícia do Rio 
de Janeiro; a menos de 200 metros da Delegacia de Or­
dem Política e Social do Rio de Janeiro; a menos de 200 
metros da principal concentração das forças de segu­
rança do Rio de Janeiro. Quinze elementos, se não me 
engano, agiram encapuzados, algemaram todos os fun­
ciQnários, seqUestraram-nos e levaram-nos até à Praça 
XV, instalaram 10 petardos por todo o prédio e mãqui­
nas, detonaram, -retiraram-se com a tranqüilidade de que 
puderam dispor e nós perguntamos: qual é a segurança 
que um cidadão hoje, como nós, vítimas desses atenta­
dos, ameaçados constantemente na sua atividade, pode 
ter diante de quadro como esse? 

Não demorou muito, reiniciaram-se os incêndios às 
bancas de jornais no Rio de Janeiro. Em seguida, era a 
casa de -um Depuiãdo Federal, de um membro do Con­
gresso Nacional, de um Deputado Oposicionista que 
aqui já teve a oportunidade de expor. 

Essa situação de fato é que nos preocupa, pois 
lembramo-nos dos pafses vizinhos lembramo-nos que, 
em épocas recentes, num processo semelhante mas em 
escala muito superior, iniciou-se um processo terrorista 
na Argentina que, por não ter sido freado, brecado e até 
por ter sido incentivado de maneira ostensiva - e hoje 
todos nós conhecemos a história daquele processo -
constitui-se num processo de eliminação física de pessoas 
e, pelo menos nesses últimos anos, conhece-se poucas 
oportunidades ou poucos países que tiveram uma si­
tuação tão parecida com aquele volume de vitimas por 
desaparecimentos e mortes por atentados terroristas e se­
qUestras, como aconteceu em nosso país vizinho, a Re­
pública da Argentina. 

Nós, no Brasil, não temos nenhuma tradição, nem em 
-momentos de convulsão social, de que o terrorismo ti~ 
vesse essa oportunidade. Creio que cabe a todos os ho-
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mens de bem desta sociedade, a todas as instituições de 
responsabilidade, aos Partidos políticos, ao Congresso 
NacionaL ao Poder Executivo, uo Senhor Presidente da 
República, compreender que aos terroristas só há um 
tratamento possível de ser dado: é a sua punição inequí­
voca e exemplar. Não há outra maneira de se combater 
um atent<ldo terrorista, uma organização terrorista, par- -
ticularmente esta, que conta .. com uma sêrie de técnicas, 
sofisticações, aparelhamentos e outros qualificativos que 
lhe permite atingir de maneira violenta, de ~aneira efeti­
va o corpo social, o corpo político e o corpo, de certa 
forma, como tem-se dirigido, oposicionista no Brasil. 

Creio, Srs., que no momento em que venh!J à esta Co-­
missão emitir conceitos, opiniões, idéias, e oferecer, den­
tro das minhas. possibilidades, alguns subsídios, a princi­
pal contribuição que eu poderia deixar a esta Comissão 
era mostrar quão têm sido insuficientes, ineficiente§ e 
improdutivas as investigações que se desenvolveram em 
torno do atent::~do terrorista à Cãmara de Vereadores do 
Rio de Janeiro. 

Na nossa maneira de entender - não somos especia­
listus em segurança, em investigações, em tratamento de_ 
nenhuma ordem que possa permitir uma elucidação 
maior- temos a convicção d6 que ali, -naquei8.s investi­
gações, as formalidades foram o que prevaleceram acima 
das investigações efetivas: a morosidade, o pouco caso 
com as pist::~s, o 'pouco caso com aquilo que poderia 
abrir, de fato, uma hipótese, colocar hipóteses efetivas 
para se trabalhar e se investigar. E nós temos como da­
do, exatamente depois de uma semana de investigação, 
que a Polícia Federal, no nosso entender, desprezou as 
pistas, desprezou os detalhes, como o próprio depoimen­
to do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil dei­
xou claro. Os peritos da Policia Federal, depois de meia 
hora de peritagem na sala, desinterditaram a mesma. 

Na Ordem dos Advogados do Brasil. o Dr. Eduardo 
Seabra Fagundes, na qualidade de Presidente, teve- di­
gamos- um momento de presença de espírito e não per-_ 
mitiu que se desinterdititsse a-sãia e, nas s-emanas- que se 
seguiram, foi possível inclusive reconstituir o tipo de 
bomb<J, os dispositivos, as pilhas, os detonadores, enfim, 
os mecanismos de funcionamento. Já na Câmara dos Ve­
readores, quando cheguei ao local vindo do hospital 
onde fui ver as vítimas, a sala estava sendo varrida- em 
menos de 24 horas. Por que esta pressa? Por que a neces­
sidade de se desfazer do local do crime? Por que a neces­
sidade de se varrer os vest!gios? Por que haveria neCesSi­
dade de se desinterditar a sala? E, mais _do que isso, mãn­
dar que ela fosse varrida, limpa e retiradOS todos e qllãiS­
quer escombros que ali se encontravam? 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- V. Ex' me permite um 
aparte, neste momento'? 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Pois 
não. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Quem mandou varrer 
a saiu: a Câmara de Vereadores ou a Polícia? 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVÃLHO- A de­
sinterdição da sala foi por ordem da Polícia Federal. 
V<Jrrer, evidentemente, deve ter sido com a autoriza_ção 
da Presidência da Câmara- crelO que não seria de ou­
tra maneira. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Mas parece-me que 
houve, também, um erro da direção da Mesa da Cãmara 
dos Vereadores, ao se precipitar em varrer. 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Sem 
dUvida. Acho que na Ordem dos Advogados,_ o Dr. 
Eduardo Seabra fagundcs, naquele momento, com_ a 
presença de espírito que foi demonstrada, lacrou a sala-e,­
inclusive, permitiu que a perícia se desenvolvesse por 
mais de uma semana. 

Na Cãmara de Vereadores, evidentemente que a- sua 
Mesa Diretora cometeu, a: meu ver, tim ãlo nãõ de irre­
ponsabilidade- porque não se trata disso- mas de f ai-· 
ta de preocupação, tendo em vista que não havia nccessi· 

dade, inclusive porque não se tratava de um local cen­
tral. Era um local bastante afastado do centro de circu­
lação da Câmara e que perfeitamente- se V. Ex•s tives­
sem a oprtunidade de conhecer, veriam que não era local 
de circulação e não estava muito exposto, para evitar a 

- traum<Jtiza<;;ão mã1or ~ pbderia ser perfeitamente isola­
do onde estava. 

De qualquer modo, não era isso que eu queria de­
-monstrar, porque seriam apenas fatos. Mas, fundamen­
t<Jlmente, no desenrol<!r das investig<lÇÕes, Sr. Presidente, 

-Srs. Senadores e Srs. Deputados houve um momento em 
que fomos assaltados por uma situação em que estáva­
mos senâo transfârmados no principal centro de investi­
gações. É por isso que eu sou profundamente grato ao 
Congresso, à CPI da violência e ao Senado, porque me 
permitiram que aqui tornasse pública aquela situação 

·que, de fato, foi um freio eficaz, e sabemos que a lndhor 
maneira de se corrigir um determinado desvio nas inves­
tigações - não numa investigação criminal, maS nesse 
tipo de problema - era dar conhecimento à Nação de 
que esse Lipo de de5vio, nas investigações. estava se pro­
cessando. 

Muito bem. Quarenta e oito horas depois dos atenta­
dos, minha residência foi vítima de uma invasão violenta 
por parte da Policia Federal. Violenta, no sentido de que 
toda invasão é uma violência, na medida em que_ ela não 
foi transcorrida nas formas legais. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. Ex• pode me 
infonn<Jr se não leavaram mandado de autoridade com­
petente, para penetrar em sua residência? 

~~O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Sele­
varam, não foi apresentado, não tomamos conheçimen­
!o. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Obrigado. 

O SR. ÁNTONIO CARLOSCARVAÜIO- Já;ela­
terCom minúcias e não é caso de fazê-lo novamente mas, 
naqUele m0n1entõ; lriclusivC, erlContrava-me na Câmara 

~ d~.Yere"ãdore5 d·o ~lP -de- Janeiro e umã delegação de au~ 
tüíidãdes policiais, id:entificadas como da PoHcia Fede­
ral; foram à CàtTia:iU -6uSCãr_o_ meu -endereço e diziam que 

_ cfii- p<.~~ii a proteÇão" --e eU me- enCOntrãva na Câmãra. 
Se houvesse um interesse normal de proteção, de verifi­
caç~o ou-·-m.esmO de investigação, que fosSe, por que eu 
nàÕ estava sendo comunicado, naquele momento? Por 
que· a mim não foi -tYpr-esenfiã6,- entâo, o mandado de 
busc<J e apreensão? Ora, porque na verdade tratava-.sede 
uma coisa duvidosa; ou de legalidade duvidosa ou de in­

--tércsSe dÚv1dÕSO. No -dia-~~guinte o meu gabinete parlaR 
-::-menta-r é q·Lie é invadidO- também pelas autoridade poli-

ciJl_is, que tu.mbém_não apresentaram um mandado de 
buseoa e oapreensào. 

O SR,.RAIMUNDO DINIZ- E V. Ex• não pediu a 
apresentação do mandado? 

__ O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Eu nào 
me encontrava Já no momento. E foi apreendida uma 
máquina de escrever, sem que houvesse sido deixado o 
auto da apreCnsào. Foram feitas provas mecanogrâficas 
em todas as máquinas de escrever do meu gabinete, nas 
-quais, as provas mecanográficas constavam dos supostos 
de~t_0ulários e remetentes dos petardos: uma das provas, 
dirigid<J ao Dr. Eduardo Seabra Fagundes, com ende­
reço da Ordem dos Advogados do Brasil; uma outrapro­
va, nlCU pi'Oprio endeieÇo na Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro e, uma outr<~, dirigida ao General Glauco de 
Carvalho, Presidente da SUNAB e, remetente, o Depu­
fãâo RairrlundO de Oliveira, com o endereço da As­
sembléia Legislativa, que .de fato foi do petardo que não 
explodiu. Os funcionários presentes eni meu gabinete, 
naquele momento, foram obrigados a rubricar que aque­
las provas mecanog_.rá.ficas de fato tinham sido recolhidas 
naquelas mâquinas. E foi apreendida uma daquelas má­
quín~s. sem o devido auto de apreensão. 

Imediatamente, comunicamos à Presidência da Câma­
ra Municipal, solicitando providências para a devolução 
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da máquina, na medida em que sua apreensão tinha sido 
totalmente irregular explicações a respeito do que se tra­
tava e um esclarecimento a respeito da invasão da minha 
residência- por que tinha sido feito daquela maneira. 

Só para V. Ex•s terem uma idéia, todas as luzes do 
edifício foram cortadas- já eram seis e meia da tarde­
todas as colunas, pilastras e corredores ocupados mili­
tarmente, com pessoas portando metralhadoras, a porta 
já estava praticamente sendo arrombada e a vizinhança 
todaj<i estava em polvorosa. A sorte é que chegou um ir· 
mão da minha esposa, que tinha a chave do apartamento 
e que, só depois de revisté).do, permitiu a entrada dos Srs. 
policiais. - -

A Polícia Federal assumuiu que de fato foi de suares­
ponsabilidade a ida à minha residência e ao meu gabine­
te, mas jamais explicou o porquê da apreensão da m?-q­
quina e o porquê da ida daquela maneira ã minha resi­
dência, se no momento em que eles foram buscar o ende­
teç"o, eü me enCOntrava na Câmara dos Vereadores e não 
fui comunicado do fato e, também~ pelo fato de não te­
rem sido apresentados, em nenhuma das oportunidades, 
os autos de apreensão e busca. 

Muito bem. Nessa época, a Presidência da- Cãrilara 
soube extra-oficialmente que haviam sido emitidos al­
guns mandados através do Dr. Elmo Sussequind, Juiz de 
Direito da 2' Auditoria do Exército, solicitando a busca 
de.um tal <!dvogado Antônio Carlos Carvafho, nos quais 
era dito que se tratava do seu escritório de advocacia e 
também de sua residência. 

Até hoje, não sabemos se Iofconcedido, -mas nos cons­
ta, inclusive, segundO a informação que temos obtido, e 
que a Mesa da Câmara também conseguiu obter, que_ ti-
nham· sido negados. -

Mas vejam os Srs.: não foi solicitado auto de invasão 
no meu gabinete parlamentar, dentro do recinto da Câ~ 
mara. Não sou advogado, sou engenheiro, mas sei que 
há uma lei~ da qual não conheço precisamente o número, 
o nome, nem de quando é, que_diz que para se dar busca 
na fes1dênc!a ou escrítório di um adVogado, tem que sér 
com um mandado do juiz- não pode ser um mandado 
policial. 

Procuramos o delegado. responsável pelo inquérito_ e 
perguntamos se não se. trataVa de uma legalização .de 
uma invasão, tendo em vista que, provavelmente, o Juiz 
Auditor negaria a invasão do gabinete parlamentar e que 
não haveria necessidade de ter sido feito daquela manei­
ra. Negou o fato, disse que não sabia, achava que de fato 
etii: um escritório de advocacia, e essa foi a resposta que 
obtivemos, uma resposta muito satisfatória. 

Creio, Srs., que isso tu_do _só ~em uma importância efe­
tiva para mostrar o que estava se. passando. Naquela 
oportunidilde, vim a Brasília, .um ou dois dias depois e, 
chegando aqui, um Deputado amigo meu, do Partido do 

-Governo, me havia dito que em visita ao Palácio do Pla­
nalto, falava-se abertamente nos corredores, que ep seria 
o autor dos atentados, mas que faltavam provas. 

Essa situação, de fato, levou-me a procurar os Presi-
-dentes dos diversos P<~rtidos e Lideranças, quando me 

foi possível expor o fato. Na época, relatamos aos Depu­
tados Nelson Marchezan, Antônio Mariz, Freitas 
Nobre, Ulyss~ Gu_imarã_es, Alceu Collares e a alguns 
ouiros -DePutados e Senadores. Colocamos a nossa 
apreensão diante dO desenrolar dos fatos porque haviam 
declarações, naquela época, do Minístro da Marinha, di­
zendo que já conhecia o responsávet pelos atentados e 
que apenas faltava provar. 

Os Srs. Senadores, na época, fizeram uma convocação 
de emergência; nesse dia, inclusive- por isso sou muito 
gruta - era quando iria depõr o Deputado Federal 
Erasmo Dias, na mesma Comissão, mas me foi aberta 
essa oportunidade e, de fato, esses fatos foram relatados 
ao Senado_, através da CPI. Houve muitos pronuncia­
mentos e, a partir daí, crcilo que houve, inclusive, uma 
melhor relação entre nós e a Polícia Federal. 

De fato, foram efeitos eficazes, porque a CPl, inclusi­
ve, enviou telegramas ao Ministro da Justiça, ao Secre­
tário de Segurança do Rio de Janeiro, ao Sr. Governador· 
do Est<.~do e ao Senhor Presidente da República e, se não 
me engano, ao Delegado ou Diretor·Geral da Polícia F e-
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dera!, ou alguma autoridade da PoHcia Federal- agru:_a _ 
não me ocorre precisamente qual teria sido, e, de fato, 
tendo sido uma manifestação oficial, de u_m órgão oficial 
da mais alta Casa Legislativã do País, houve uma c_or­
reção nos rumos das investigações_. Pelo menos, esses ti· 
pos de problemas foram corrigidos e não mais se mani­
festaram. 

Entretanto, tivemos tima série de problemas. N'aquele 
momento, a gente estava procurando as autoridades re.s­
ponsâveis, O Delegado responsável, mostrando uma série 
de ocorrências, umà série de ameaças de que estávamos 
sendo vítimas, pessoas nos seguindo, minha mulher sen­
do ameaçada, ameaças veladas a todos os meus familia­
res. Na semana seguinte, tive novamente opOrtunidade 
de voltar ao Senado e n::fatei as ameaÇ?S insistentes e in~ 
quietantes à minha pessoa e à minha família. Novaf1?.en~ 
te, nesse dia, estava depondo o Deputado Federa[ Eras­
mo Dias e foi umã segunda oportunidade que tive de, 
neste Congresso, através do Senado Federal, obter, tam­
bém, um respaldo para a minha tranqüiHdade pessoal e 
para a minha própria segurança. 

De fato, foram momentos dífícers, -ma-s tssõ-ludo nos 
levou a pensar. Serâ possível que, com esse tipo de difi­
culdade, com esse tipo de ocorrência, esses terroristas, 
esses elementos estejam recel;lendo a pressão ne_cessária 
para que eles recuem dos seus objetivos? Será que não"_se~ 
ria necessário que houvesse uma punição exemplar? Será 
que não seria nec~sfirio que a Nação visse aponta_das as 
responsabilidades concretas por aqueles atentados? 
Creio que, de fato, Srs., essa era uma necessidade e, hoje, 
está fiCando claro. Naquele momento, a repercussão 
política foi muito negativa; ao contrário-de frear opt'õ­
cesso de democratiz~ção no Pafs, ela mostrou ao povo 
brasileiro que era preciso avançar no estabelecimento de 
normas efetivas de convivênCia- democrática; que se se 
extinguisse, definitivaine'nte, aqueles setores que ainda 
viviam entre um1f democracia e uma ditadura, resistindo 
a uma democracia e sabendo que não vivia_ mais no 
período de arbitrariedades totais. ~as essa transição era 
exatamente o que incomodava esses setores, não era ou­
tra coisa senão, talvez, excesso de compromissos com o 
passado recente, doloroso, e temores. Mas apenas isso 
não é sUfidenfe pani"ques-etores se lancem desm~ida­
mente em atentados, en:t ações, de modo a frustrar um 
caminho que a Nação está escolhendo. - -

Certamente, creio que aquele primeiro momento em 
que se deu um freio a essa situaçãõ levou, de fato, ·a que 
nós encontrássemos ai, para apresenttar à _Nação, uma fi~ 
gura inexpressiva ·-do ponto de' vista polítiCo, do ponto de 
vista mesmo da_s~a capacidade pessoal, de ser o _re_spon­
sável por aqueles atentados. Ora, quem é terrJ?rÍsta de fa­

'to,_sabe que aquela foi uma maneira de desviar a atenção 
de cima da_carga política, -emocional e real que a Nação 
estava fazendo em cima da sua existência, enquantõ es­
trutura terrorista, propriamente dita: que ela aqui não_ se 
organizasse, que aqui nao se criássem aquelas velhas or­
ganiz:Jções que matam na Guatemalã, que matam riil Ar­
gentina, que matam em uma série de (ugares, unicamente 
sob seu próprio jUizo. 

Era importante que aquilo continuasse, mas creio que 
se arrefeceu em face do próprio fato. de_.,..se apresentar 
uma pessoa como responsável por aquilo tUdo e de altas 
autoridades se apressarem em dizer que ac_reditavaoo que 
ele agia sozinho, Mas com que objetivo'?- Não. era p_eces­
Sário. Isso era um pfóblCma da polícia, era um problema 
da justiça, e sabemos que era i_mpossível que uma peSsOa 
so:rinha tivesse aquela atuação toda. QQ_alquer criança_ 
pode perceber que era impossível que aquilo fosse feito 
por uma pessoa, isoladamente, que haviam objetivos 
políticos; eram -claros os objetivos políticos daqueles 
atentados. Com-o .. se p_oderia, então, aGTCditar que aquilo 
fosse vingar? Mas. do ponto de vista dos teáodstas, sig­
nificoU estimulo; nada mais estimula u.ma: ação -~-e!in­
qüente, como jâ falei, do que a sua própria impuniâãde. 
E quando _isso é orais grave, quando não só ele está im­
pune, mas ainda se lança suspeição sobre outros setores, 
particularmente, sobre suas vítimas, ele mais é _estimula­
do à sua existência e à volta a C$Ses atentat;i~s terro~ist~s. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Não vou gizer aqui, porque seria uma leviandade; não 
acr.edito que o Gov"<rno_ tenha interes~e. porque eu sei 
que não o tem. !VIas creio que seria neçessâria umã ação 
muito mais enéi'gica. E bastou um período de siléncio, e 
bastou um período em qui a opinião p-ública fói, de certa 
forma: ob_dgada a engolir uma- pílula dourada desses 
préie~sos responsáveis pelo conjunto de at~.ntados~para 
que _es_ses. atentados se reproduzissem. E creio qu_e os 
fltel]_t.adps que se seguiram estão aí exatamente_ porque se 
fez silê~cio sobre eles ao nível daquele qÚe pode colocar 
efetivame11te um freio nos atentados terroriStas._: E._o Oo­
vcrno e é o próprio General João Baptista Fegueiredo, 
na sua _gualida~e de President~ da República. 

Nós, parlamentares, sejam como eu, Vereadores, se­
jam como os Srs., Deputados e Senadores, podemos fa­
zer muito- e temos até feito_,- mas não temos o poder 

-de executar, de mandar, de fazer e de efetivamente-en~ 
- quadrar quem tem que ser enquadrado, de apurar o que 

tem que .ser apurado e de apontar para a Naçào os no­
mes dos responsáveis. porque nós não temos o poder de 
policia e não temos o poder de execular. Mas nós esta­
mos fazendo um grande trabalho. E, particularmente, es­
tas duas CPis-e es_ta muitO mais precisamente em cim~ 
da e.scalad_a.terrorista - está dando uma grande contri­
buiç~o. Porque se não fora neste momento, esta CP!, 
creio qu.e __ esses-atentados teriam tid~ uma repercussão 
menor ainda ao nível da feação goverriamental, do que 
tiveram os anteriores. 

-Queria lembrar aos Srs. que os atentados começaram 
conY Thêêridios a _bancas de revistas. E _qual foi a reação 
·das autotidades policiais? Tratar como um caso de roti­
na, tratar como se fosse um mero incêndio de uma flores­

-ta- que se incendeia porque as folhas estão secas. Mas não 
se Üalava de atentados políticos em um crescendo im­
pressionilnte, em uma in(imidação à Õpinião pública, 
atin-gindo o elo mais fraco: aqUele jornaleiro que não tem 
-nada a ver com aquilo que ele está vendendo. 

___ fi ~;:S-sa atuacà~. de c~rta -rorffia displi-cente, ein_ re!a<;:ão 
à .de~\l.i:tcj_a_ firme, nlesmo qllé nãO se conseguiss~e apur_ar, 
mas que se jogaSse -iodO O empenha·. Nós sàbemos que 
no Rio de Janeiro -isso nós conhecemos muito bem­
muitos daque_l~ incêncios em bancas de revístas, que são 

_ inc.êndios Criminosos t:odOs eles e assumidos, muitas ye­
.-~~- Por telefone, mas anônimos e outras coisas m.ais, 

nem em todas as vezes constatou-se que se tivessem aber­
tos os iOquéritos fo"rmais. t exatamente-isso que nós pen­
samos que dev~da ser feito, e _acho que esta Comis~ão 
P<trlamentar de Inquérito, na sua atuação firme em cltna 
do at~~tado à Tribuna da Imprensa , na sua atuação fir­
me em cima do atentado terrorista à casa do Deputado 
Múcdo Cerqueira, em cima de uma presença constante, 
tem ãumentado a possibilidade de uma resposta do povo 
brasileiro e, de certa forma, uma pressão em cima de que 
o Governo lance uma· ação mais ~ficaz~ ~e barr.ar os ter­
roristas. 

Nào gostaria de dizer que seria fácil apurarmos esSes 
atentados, porque não tenho a menor idéia de se isso se­
ria: nictl Õ-u- nã-o. Mas tenho a certeza .de l.!ma coisa: -nós 
não estamos fazendo todo o empenho que é possível e 
crelo que, de certa forma, em muitos lugares se fez co_rpo 
mOle e, em outrós, se opôs resistência i:fetivà à àpuráção 
dos fatos. Não do conjunto das autoridades, mas de ,se­
_tores -irfiPbrtantes ainda dentro- do pfóprio aparelho de 

· iiwestigã-Çâo, porque nas inYestigaçõ_es há moi--osj_dade. E 
os iõqtiérlfoS concluídos ou engavetad~s são de f~to uma 

_forma cie resistência ao andamento ~a.s investigações. 

Para concluir, vou dizer-o seguinte":~n.ós estamOs viven­
do, na minha opinião, no Brasil de hoje, um momento 
muito deli_cado_ da r~liQ_a_çie nacional. O Brasil, como 
nós todos estamos ~e~do, está pas-sando po.r uma Séfia· 
crise nO plano econômico; no plano inStitucionaL. d_efi~ 
nições profundas estão a se processar; no plano eleitoral, 
coisas de importância estão a se definir; na política so­

-cial. o_ probfema do desemprego, o problema da reces­
são. Portanto, atravessamos momentos muito graves e 

_Propícios para a ação terrorista, particularmente àqueles 
que .!J.Chaf!l que o caminho nãq está lhes sat!~f~endo: 

Abril de 1983 

Creio que este momento, portanto, é um momento de 
reulidade d~;:liCada, em que é necessária uma ação enérgi­
ca, firme e madura; a povõ bra:;ileiro necessitaria ouvir 
das autoridades e, de certa forma, _de todos os se_tores, 
um pronunciamento mais incisivo a respeito desses aten­
tados. 

Antigamente, eram as bancas de revistas, depois fo­
ram os órgão de imprensa, agora, já sào diretamente _os 
parlumentares. E no futuro? Nós não sabemos. Isso de­
pende da ação Que possamos hoje desenvolver, daquilo 
.que hoje nõs possamos denunciar, daquilo que hoje nós 
possamos impedir, que seja realizado. 

Cteio_que nessa situação nós ainda encontramos, por 
parti-dUS-aUtoridades, pronunciamentos que a meu ver 
não são contribuições eficazes, Uma autoridade, uma 
alta autoridade da República, que vai aos jornais e diz 
que é -muito dificii apurar atentados terroristas, que é 
quase impossfvel quer dizer o quê? Declura-se incompe­
tcntl.!. Será? Dedara-se sem condições. Mas o que for que 
signifique, isso causa um certo estímulo. Diz o seguinte: 
··Nào tenho capacidade de impedir o que esses elementos 
estão fuzendo. Não tenho condiç-ões de impedir o avanço 
-dos atentados terroristas." Isso é o que se passa, isso é 
que rcyiercute·, ís.so é que dá intranqílilidad_e e é isso que 
dá ins-egur<lnça. Uma autoridade- uma alta autorida­
de, um Ministro de Est<Jdo não pode se dar _ao luxo de vir 

- a público para justificar à Nação, dizendo que é "porque 
é muito difícil, porque nôs não temos condições de punir 
um <.ltentado". Nem que não se diga dessa maneira, mas 
passar essa idéia à opinião pública, causa uma insegu­
rança muito grande, causa um estímulo. 

E~La CPI, fato, pelas exposições aqui feitas, que já 
conScegui acompanhar, e mesmo pelo que ví hoje, mesmo 
nas questões de ordem como foram apresentadas pelo 
Deputado Raimundo Diniz e pelo Deputado Erasmo 
Dias, está disposta a chegar a uma conclusão;~ ela não se 
sente incapaz de chegar a uma conclusão- e muito mais 
umu. aut.oridade do Governo - muito mais uma autorí­

-dade policial. Ela tem que, exatamente, criar essas con­
dições para que o povo possa se sentir seguro, para qUe o 
povo possa se apoiar nesse movimento para banir defini­
tivamente esses mêtcid9s da face do nosso planeta, defi­
nitivamente esses métodos da fronteira do nosso Pàis. t 
inaceitável que num momento como este, de crise políti­
ca, de ameaça de desemprego, de convulsões sociais loca­
lizadas, de problemas localizados, de momentos efetiva­
mente de participação de um e de outro setor -:_nós esta­

JllQS aqui a cqnst-ruir_ caminhos democráticos e esses seto­
res estão querendo construir caminhos ditatoriais- esta 
é que é a realidade- é um momento muito propício. E 
uma autoridade de Governo, uma autoridade policial e 
uma autoridade parlamentar não se pode dar ao luxo de 
dizer que não nos sentimos com for<;:as de barrar esses 
elementos, que são os verdadeiros abutres da democra­
cia, 

Nós temos força e muito mais força do que a que eles 
têm- isoladamente; elementos que atuam na calada da 

· noite, elementos encapuçados, elementos recalcitrantes, 
-.elementos revanchistas, elementos que temem o povo, 

elementos que temem a democracia, que temem o pro­
gresso para o _qual o Pais está marchando. Nós tem_os 
côndiçOes de· barrar. E o silên,cio é um verdadeiro_ estí­
nfLilO ·a-·esses elementos, porque são meia dúzia, são _ele­
mentos isolados. são elementos in adaptados à realidade, 

- brasileim são elementos que, sem dúvida nenhuma, hoje 
conspiram aberta ou veladamente, mas que conspiram 
contra os caminhos democráticos que nós estamos esco­

- lheil-do. 
~ta é uma realidade concreta e eu queria pedir licença 

ao Deputado Erusmo Dias, para lembrar um palavra de 
S~ Ex\ em um dos depoimentos que assisti aqui, em que 
lh.e foi perguntado se S. Ex~ achava se isso era atentado 
da extrema direita ou da extrema esquerda. Creio que S. 
Ex~ falou que na avaliaçào- se me permite o nobre De~ 
putado - • dele próprio, os insatisfeitos com_a marcha 
que o Pais está tomando são elementos ensandecidos, 
são elementos inadaptados, são elementos insatisfeitos e, 
portao to, são elementos que estão se deslocando da rea-
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!idade política e social que o País está atravessando, ele­
mentos que hoje representam setores de ultradíreita den­
tro do nosso País, elementos que representam os setores 
que anteriormente estiveram excessivamente comprome­
tidos com atendados a dignidade humana e que, eles pró_­
prios, não acreditam na sua capacidade de-se readapta­
rem à sociedade. Esses setores resistem de toda a manei­
ra, pois temem que o povo brasileiro, ao colocar o trilho 
da democracia efetiva e eficazmente, cOmo nós, inclusi­
ve, temos convicção de que vai acontecer, de que está 
acontecendo, esses setores acham que, de fato, isso seria 
o total descaminho para o País; acreditam que o cami­
nho é a ditadura, a tortura, a violência, o regime fecha­
do, a lei do arbítrio e da vontade pess-Oal. 

Esses setores, evidentemente, no momento não têm 
passagem, sàu setores minoritários, são resquícios mas 
são setores que estão dispostos a uma ação violenta. É 
por isso que creio que o papel daqueles que, sejam do 
Poder Legislativo, sejam do Poder Executivo, sejam tra­
balhadores, sejam estudantes, Sejam donas-de-casa, ~e­
jam quaisquer pessoas que tenham um mínimo de com­
promisso com a honestidade, com a dignidade, com are-­
tirada do Pais do grau de dificuldade em que nos encon­
tramos, sabem que esse caminho só poderá levar o País a 
momentos de profunda tensão social, de profunda con­
vulsão social, e isso, hoje, não é suficiente para respon­
der às necessidOJdes de solução da crise econômica, políti­
ca e social. Ao contrário, o qu-e i10S necessitamos é, defi­
nitivamente, estabelecer as normas- -democráticas nas 
quais este País vai trilhar o caminho do futuro, da sua in­
dependência, o caminho que todos nós esperamos. 

Creio que esta CP!, de fatO, Tem uma grande contri­
buição para dar~ creio que barrar o terrorismo e segurar 
esses setores é unicamente possível no momento em que 
se aponte à Nação os nomes dos responsáveis, e não ape-­
nas se dê conselho atrás dos panos, dentro dos bastido-. 
res, para que eles parem com isso, porque esse caminho 
não vai levar a lugar algum; têm que ser punidos e a isso, 
efetivamente, a Nação ainda não assistiU. A Nação não 
<!credita naquele bode espiatório que se encontrou, por­
que ele pode ser culpado, talvez ele tenha muita culpa no 
cartório, mas na medida em que foi apresentado como o 
autor dos atentados terroristas, ele funcionou como uma 
arma que d~ um tiro pela culatra, funcionou ao con­
trário. funcionou como um estímulo e não foi suficiente. 
Hoje estamos exatamente assistindo à volta desses Srs. 
enquanto o Sr. Ronald Watters continua na cadeia, _ 

Portanto, está _demonstrado que ele não era o autor, 
não se tratava de um elemento esquizofrênico, isolado, 
agindo no Pais de Norte a Sul, mas se trata de uma ques­
tão política decisiva; essa é que tem que ser enfrentada, e 
ela só o poderá ser, mostrando a firmeza daqueles que 
têm responsabilidade na condução do País, particular­
mente o General Figueiredo, de quem esperamos uma 
palavra firme e não mais apenas, como encontramos até 
agora, aquela palavra erri Uberlândia que, depois, não 
teve uma continuidade, não teve uma ação eficaz, por~ 
que não viu punidos os responsáveis que tanta dor cau­
sar<lm, com a morte e o sofrimento de uma família e de 
um cidadção que, até hoje, não temos a certeza se ele se 
recuperará para o convívio da vida social. 

Esta é a contribuição que gostaria de deixar. Quero 
agradecer ao Sr. Presidente e aos Srs. Congressistas, essa 
oportunidade. Espero ter contribuído, na maneira que 
me foi possfvel, para os objetivos desta Comissão. Muito 

obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concluído 
o depoimento do nobre Vereador António Carlos Carva­
lho, passa~se ao período destinado a perguntas. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Deputado Eras­
mo Dias. 

O SR. RELATOR (Erasmo DiãS) -OSr. Presidente, 
Srs. Congressistas, nobre Vereador Antônio Carlos Car­
valho. A nossa posição_ até aqui, de Relator - deveria 
ser quase que de promotor, de advogado de defesa, de 
acusação, não sabemos nem a nossa posição, - jã que 
fomos citados tantas vezes nominalmente pelo nobre de­
poente, haja vista que a CPI da Violência, em épocas 
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passadas, teve o nosso depoimento conjunto - meu e 
dele - época em que, por motivos outros, quiseram 
também me tornar indiciado de alguma coisa, quando 

- tenho sido só vítima disso tudo. Já tenho, em relação ao 
depoimento do nobre VereaQor, certo grau de convicção 
firmado, mas na minha posição de Relator sou obrigado 
a levantar certos pontos que me parecem dignos . de 
atenção e que podem merecer uma análise futura dentro 
do contexto geral de levar a bom termo o trabalho da 
CPI, no sentido de procurar colaborar no esclarecimento 
desses atentados estúpidos que, quaisquer que sejam, só 
podem merecer a nossa repulsa; jamais poderá ter o nos­
so beneplácito, qualquer argumento ou qualquer tipo de 
convicção objetiva ou subjetiva. Ninguém, em sã cons­
ciência, pode compactuar com esse tipo de terrorismo, 
seja ele de esquerda ou de direita, tirando vidas de ino~ 
centes e pagando um preço tão caro, no anonimato estú~ 
pido dos cov<1rdes. 

Somos inteiramente contra tudo isso mas gostariam os 
de fazer um questionamento ao nosso nobre depoente: 
Vereudor Antônio Carlos, tenho a plena convicção de 
qUe alguns aspectos apontados por V. Ex~ quanto a ação 
da polícia são realmente mais por ineficiência, ela é inefi~ 
ciente, embora não por culpa dela própria. Tive oportu­
nidade de, levantando uma questão de ordem no inicio 
da sessão, ress<1ltar alguns pontos. A estrutura legal que 
apoia a açào da Polícia Estadual, da Federal, da Militar, 
da Civil, é extremamente distorcida, sem objetivos sem 
atribuições precisas, gerando essa marginalização da 
atuação d<1s po[íc_iª~' onde a impunidade normalm_ente 
-sai como denominador comum. 

Não acredito que possa haver um plano mirabolante 
dos órgãos de_ segurança, seja da Polícia Federal, ou da 
Estadu<1l, da mesma forma como houve um plano mira­
bolante trágico, dantesco contra a OAB, contra a Câma~ 
ra Municipal, contra a SUNAB do Rio de Janeiro; foi 
um plano muito bem feito, por mais de uma pessoa, isso 
é notório, é verdade sabida, ninguém pode acreditar que 
aquele plano possa ter sido feito por uma pessoa só -
isso é o óbvio ululante. Houve um plano muito bem fei­
to, premeditado, em que não se media a conseqüência de 
tirar vidas de inocentes como a da secretária do OAB, 

_como a do Sr. seu tio, quer dizer, um atentado estúpido, 
---ante-humano. sarcástico, cruel, enfi'!l, cpm outros obje-

tivos qualificativOS que. no momen-to, eu não os tenho 
- para exprimir. Mas, também, não acredito que tenha ha-

___ v ido um plano mirabolante da polícia, com a segunda in­
tenção de tirar vestigios da Câmara Municipal e, com is­
so, não colaborar com a ação da Polícia Federal.JNão, a 
nossa polícia é useira a veseira nisso; ela não está prepa~ 
rada nem para levantar o local do ciime de um simples 
roubo ou furto qualiflc<~do de menor tamanho, quanto 
mais de um atentado terrorista desse tipo posso, lhe ga­
rantir. É ineficiência mesmo, por culpa, inclusive, da es~ 
trutura, porque dá encargos algumas vezes à Polícia- Fe-­
deral, outras tantas vezes à Polícia Civil, outras tantas 
vezes à Polícia Militar quando, no fim, o que se quer é 
colher subsídios para se entregar à Justiça, a quem cabe 
decidir, quem o seja indicado e quem nào o seja~ 

Vejam os Srs. Congressistas e o nobre depoente, que 
nos depoimentos da CPI temos quase_ nos limitado aqui, 
no meu entender, a certas discuss~es inócuas, quase 
como se fôssemos investigadores, peritos e legistas discu­
tindo coisas que são deficiências da polícia, porque se 
falta a doutrina ou alguma coisa mais bem preparada 
para enfretar o crime comum, quanto mais um crime 
ideológico, um crime terrorista desse tipo. 

Da mesma forma, a invasão à residência do nobre_ve~ 
reador- eu acompanhei isto e, inclusive, tomei até a li~ 
berdade de procurar conhecer mais detalhes, - não_ é 

_ hl!ri1Ce, é má intenção, má coordenação, é um mau con­
dicionamento do problema; mas lhe garanto que não 
houve plano nenhum premeditado da polícia querer aco­
bertar. Logicamente, V. Ex• mesmo disse que teria sele­
vantado que não podia ter sido autor do atentado. 

Bom, ouvi isso e~ conhecendo algumas passagens do 
seu p3ssado, alguém chegou a levantar - na polícia em 
que fui, eu até questionei: "Mas, espere aí, houve um 
atentado à OAB, houve à SUNAB; de modo que no 
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computo geral dos atentados, V. Ex• estaria absolvido, 
porque houve um atentado especificamente contra a sua 
pessoa, um atentado contra a Câmara Municipal, um 
atent<Jdo que atingiu inclusive pessoas inocentes; jamais 
poderia, pelo simples fato de a sua ideologia ter sido essa 
ou_ aquela em qualquer oportunidade, se justificar ou le· 
vantar dúvidas de quem quer que seja quant..o à sua auto· 
ria. Esse é um posicionamento mal feito de uma polícia 
mal instruída, mal conduzida por ineficiência da própria 

_sistemática da apuração deste caso. 

De modo que para mim é quase irrelevante, se bem 
que deva ter causado espécie a V. Ex.', e concordo com 
isto. Mas, sinceramente, resumindo o meu primeiro pon­
to: acho que o importante da ação da polícia, não ê que 
ela tenha desejo de acobertar alguém em um crime pre­
meditado, de policiamento de órgão incapaz de apurar, 
quando a sua capacidade vem a ser a_ de levar à justiça, 
aqueles que tenham praticado qualquer tipo de delito. 
Não, não vejo zelo na polícia, Vejo mesmo é ineficiência 
e, ao lado da ineficiência- concordo com V. Ex~. e qui 
vai a nossa colaboraÇ'do, - o que existe é uma falta de 
confiabilidade. 

Em outra épocas, nós que vivemos 1966 a 1968, tive-­
mos oportunidade de enfrentar os atentados terroristas. 
Eu, que participei direta e indiretamente de mUitas des­
sas ações, daquele estado de espírito de alma que se en­
frentava diante dos assaltos, daquelas mortes, aquela an­
gústia em que nós vivíamos. Acredito que V. Ex• esteja 
vivendo hoje em dia, com um fato mais positivo. Não é, 
digamos, no porão de uma delegacia de polícia, no porão 
de um quartel que nós estamos planejando a operação 
agora para desmanchar um aparelho que tenha assalta­
do, a título de fazer expropriação, ou tenha matado, a 
titulo de fazer justiça, porque terrorismo nós conhece­
mos daquela época, um terrorismo tão ou mais sãdico do 
que esse que nós temos hoje em dia e que merece também 
o nosso repúdio. 

De modo que é um aprimoramento do nosso regime, 
na maior Casa do povo, no Parlamento Nacional, estar­
mos discutindo problema desse tipo. V. Ex• pode ter cer­
teza de que o próprio Governo deve estar interessado. 
EU não sentei nenhuma vez, com autoridade do Gover­
no, para pautar ou para normatizar a nossa conduta 
aqui, de como deveríamos conduzi~ la, em absoluto. Mas 
tenho certeza absoluta d_e que as autoridades_do Gover~ 
no não podem pactuar e compactuar com esse estado de 
coisas. Não acredito que haja policiamento; se existem 
bolsões internos ou radicais de extrema esquerda que 
chegaram a infernizar a vida desta Nação, através da 
Aliança Nacional, de BPR, de ME-8(?) e outros grupei~ 
ros estúpidos terroristas, talvéz haja grupos de direita. 
Sou tendente a acreditar nisso: meia dúzia de fanáticos 
que precisam ser apontados à Nação. Mas para tudo is­
so, tenho a impressão de que não é compromisso formal 
que eu tenha tido com alguém no passado, pois o Gover­
no não compactua com isso e nem eu, como elemento 
dele, compactuaria com alguém que possa ter, no seu 
compromisso, se excedido; quem se excede no seu com~ 
promisso, que pague pelos seus erros -jamais a Nação 
deverá pagar por !~so. 

Da mesma forma, acredito na ineficiência predisposta 
da polícia em querer acorbertar, acredito na ineficiência 
genérica, acredito em alguns excessos, mas quem faça ex­
cessos que_pague p-Or- eles, e acredito que haja uma falta 
de coilfiabi!ídade no regime. 

Quero aproveitar esta oportunidade, inclusive, e sub­
meter à apreciação deste plenário, com anuência do Sr. 
Presidente, de que nós temos uma proposta de solução a 
esse estado de coisas em que se põe em dúvida o próprio 
Governo_, os seus órgãOs de Segurança, gera essa sus­
peição que é extremamente desagradável, gera inconfia~ 
bilidade, gera descrédito, gera desconfiança, corrói o 
princípio de autoridade. Tenho uma proposta a fazer: 
naturalmente que o grau de segurança interna, o grau de 
segurança nacional, o grau de risco que possa estar so-
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frendo ante os atentados terroristas, parte de uma apre­
ciação de quem de direito; mas vou faZer ·a minha apre­
ciação dentro do contexto de Deputado que sou, preocu­
pado com esse estado de coisas. 

A solução para isso tudo é entregar às Forças Arma­
das a responsabilidade pelo esclarecimento desses aten­
tados terroristas. E vou me explicar: essa tentativa jã foi 
feita em outras épocas, nos idos de 1968 a 1972. Não é 
que as Forças Armadas vão participãr fisicã.mente dos 
atentados terroristas - não é isso; riaturalmente que se 
se fizesse um esCalonamento mais largo, desde a época 
dos anos 70 e 71, com a violência urbana, com a violên­
cia rural, tomando feição até de guerrilhas urbanas e 
guerrilhas rurais, uma ação mais de força, com a partiCi­
pação do Exército. Isso sempre será exigido, mas numa 
fase a posteriori. Esse -escalonamento terroiista passa por 
uma série de fases. Temos a impressão de que estamos 
numa primeira fase já um tallto ou quanto aguda, en­
trando numa segunda, e é preciso uma resposta. E ares­
posta para nós outros está na função do combate ao ter­
rorismo pelas Forças Armadas, particularmente nessa 
primeira fase em que elas coordenariam tOdos os órgãos 
de segurança, dando homogeneidade, racionalidade, efi­
ciên-cia e continuidade ao processo. O que falta no com­
bate ao terrorismo, hoje em dia, gerando essa descrença 
toda,- é uma falta de comando único, ~ uma falta de ho­
mogeneidade, de racionalidade, de método. A médio ou 
a longo prazo, estamos propondo e vamos propor a 
criação de uma doutrina de segurança nacional, segu­
rança interna, com a definição precisa dessa doutrina, de 
cargos dos órgãos responsáveis desta Nação - podere­
mos contribuir- nissO. Mas, a prazo imediato, é um 
problema mais sé-rio, é Uri'ia resposta maís iffiediata, en­
quanto essa doutrlria não existe, nOs temos v-ários ór­
gãos: Polícia Federal, Porícia Militar, Polícia CiviJ_, cada 
uma atuando de modo descompassado, distorcido, sem 
campo de atuação preciso. 

Veja-se, por exemplo o que tem acontecido com al­
guns desses atentados terroristas: uma hora é avoçado 
pela Polícia Estadual, oputra hora é avocado pela Policia 
Fed_eral; isso só pode gerar descontinuidade, isso s6 Pode 
gerar uma irracionalidade na processualística que exige, 
ao longo do tempo e do espaço, uma metodologia pró­
pria para enfrentai. As Forças Armadas poderiam muito 
bem entrar numa primeifã. Tase-:..... elas sabem muito bem 
como se faz isso ~-umiiTaSe-de coordenção de operações 
e de informações --informação neste campo é impor­
tante, ninguém pode operar sem estar informado e se 
não houver um comando único que centralize as infor­
mações; Aliás, a razão do grande sucesso no combate ao 
terrorismo de esquerda em 68 a 72, foram jUstamente as 
centrais -de informações dos DOI- CODls terem perto 
de si todas aquelas informações_ necessárias e-precisas, 
transformando-as em infofmes de informações a curto 
prazo, centralizando todas elas, raciOnalizando a análiSe, 
a difusão, a busca de informes e operações e paSsando a 
operação sempre aos -órgãos policiais. 

Cãda pofícia õperava: nós tfnhamos a Polícia F'ederal, 
a Polícia Militar, a Polícia Civil. O que falta é um co~ 
mando único para essas polícias porque não exiSte dou~ 
trina, e nós não podemos esperar a doutrina e; enquanto 
isso, perdendo viâas Preciosas, gerando descrédito no re­
gime, gerando a desconfiança no Governo - o Governo 
sempre está em sítuação quãse que de réu ... 

De modo que eu, praticamente, Vereador Antônio 
Carlos Carvalho, faço essas observações e concordo com 
V. Ex~ de que haja algum bolsào interno mcüs.rã.dical; 
concordo com V. Ex~ de_ que possa haver resistência na 
apuração, mas não concordo com V. Ex'- se é que a 
minha dedução é válida- de haja um plano premedita­
do do Go\'erno em querer encampar, ou querer pactuar 
com esse_estado de coisas, porque o grande prejudicado 
nisso tudo realmente é o Governo. E está na hora r~al­
'mente de ele mostrar que quer enfrentar issoL 
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A proposta nossa vem de encontro, no meu entender, 
a esse propósito; se o Exército teve sucesso em outras é­
pocas no combate ao terrorismo acho que neste momen­
to ele poderia ser chamado. E o Governo daria uma de­
monstração, em alto e bom som, de que envolvendo a 
instituição Forças Armadas, das mais puras que existem 
na nacionalidade incapaz de tomar qualquer faccionis~ 
mo premeditado dlsso ou daquilo, fiéis que-são aos pro­
pósitos do nosso Presidente, isso seria Um grande catali­
zador das forças distorcidas, um tanto ou qüanto inope­
rantes da nossa Polícia, muito menos por culpa dela, mas 
por culpa da estrutura, da doutrina que leva à essa impu­
nidade. E o Governo estaria dando uma demonstração 
-a sugestão será nossa- de que ele está realmente com 
o bom propósito de levar a apuração aos seus devidos 
termos para que a Nação readquira, ilo seu Governo, a 
confiabilidade o crédito e a confiança- que ele merece. 

O SR. ANTONJOCARLOSCARVALHO-Sr. De­
putado Federal Erasmo Dias, eu não cometeria, de ne­
nhuma maneira, a leviandade de dizer que existe um pla­
no ou interesse do Governo em alimentar, em proporcio­
nar, em incentivar esses atentados. 

O que procurei demonstrar à esta Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito foi que a impunidade efetiva­
mente funciona como estimulo e quaisquer deslizes, fru­
to de resistência de pessoas isoladas dentro do aparelho 
Policial, Ou de pessoas de alguma responsabilidade que, 
por suas declarações, possam passar a imagem de uma 
certa incapacidade de apurar e punir com e_!icácia esse 
tipo de atentado, funciona como estímulo. De fato, na 
cabeça desses elementos, funciona como funcionaria na 
cabeça de qualquer delinqüente, significando que estou à 

-vontade para continuar nos meus atos desde que haja in­
ter~se político- creio que há um interesse-político des­
ses setores. Portanto, funciona de fato com estímulo. 

N~sse sentido é que propus e que levantei essa hipótese 
de que a única salda que nós teríamos de barrar definiti­
vamente esse processo era apontar o nome e as pessoas 
que tiverain Y:.esponsabilldade direta nesses atentados. 
Não se trata de querer julgar o regime; eu não faria esta 
proposta e não creio qUe seria esta umã solução que 
teríamos a apresentar. No caso do terrorismo, punir os 
terroristas; no caso do terrorismo, uma açãO -e-fic-az da 
arte da polícia, mas fundamentalmente da parte daqueles 
que por um pronunciamento e por uma ação firme, re­
presentasse de fato um basta, um retrocesso, uma ação 
determinada de impedir quaisquer v~leidades na cabeça, 
na idéia e na aspiração desses setores na_contil'l:uidade da 
sua ação, mostrando que ela, ao invés de proporcionar 
um avanço nas suas aspirações e nos seus objetivos, sig­
nificaria um retrocesso ao qual responderíamos com 
uma ação eficaz, exatamente para garantir os caminhos 
que o País está escolhendo. 

Então, seria mais neste sentido e menos no de mostrar, 
porque eu inclusive não acredito nessa hipótese realmen­

-- te_,_nl:~ ~_:nas por inconveniência, mas porque não acre­
dito que exista ação coordenada partindo de órgãos do 
G~...:~no ou de órgãos de Polícia, no caso da polícia res­
ponsável pelu apuração, que foi a Polícia FederaL Não 
se trata disso, mas apenas mostrar que essa impunidade, 

_ que essa apuração morosa, que essas_ resistênCias que 
existem, funcionam como Ull} poderoso elemento de im­
pulso à essas ações. Elas demoram, elas retrocedem, mas 
no fundamental, elas têm tido uma certa continuidade. 
Embora eu creia que o pronunciamento do General João 
Figueiredo, como representante máximo do GOverno, 
como Presidente da República que é, já mostrou que é 
capaz, apenas por aquele passo inicial, de colocar termo, 
de colocar um primeiro" freio e, se nós avançarmos até a 
apuração_definitiva, mostrar à Nação que, de fato, não 
existe mais esse espaço dentro de nós, creio que nós tería­
mos enterrado definitivamente essa possibilidade, essa 
continuidade e, de fato, quaisquer ascendências mesmo 
de elementos isolados, porque o terrorismo não se dá só 
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com as forças organizadas que se preparam para realizar 
os atentados mas, às vezes, estimulam elementos isola­
dos que por sua condição e convicção próprias, também 
possam realizar esse tipo de atentado contra seus inimi­
gos políticos ev-entuãis e até contra seus inimigos pes­
so.ais. 

]. "ri"e5te -sentido que fiz a minha colocação e creio que 
seria mais precisamente desta maneira; se foi pensada de 
uma outra maneira, foi de fato involuntária, não foi esta 
a minha intenção, e nem creio que tenha sido nesse senti­
do a minha fala aqui neste Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Modesto da Silveira. 

OSR:MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, gostaria de cumprimentar inicialmen­
te o nobre Vereador Antônio Carlos, pela Objetividade e 
serenidade com que expôs os fatos e fêz, a final, as suas 
apreciações. 

Gostaria de saber do nobre depoente quais foram as 
polícias que atuaram na investigação do caso da Câmara 

_dos Vereadores, ~f!l_relação à bomba ao seu gabinete. 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Pelo 
que eu saiba, unicamente a Polícia Federal. Talvez a pe­
ritagem tenha sido feita por outros órgãos estaduais, mas 
a responsabilidade da apuração em nenhum momento, 
pelo que me consta, passou pelos órgãos da Polícia Esta­
dual. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Essa polícia ou 
polícias que atuaram na investigaÇão;--prestaram infor­
mações â_direção do Legislativo Municipal a respeíto das 

_ investigações feitas'? 

O SR. ~ANTONIO CARLOS CARVALHO- Não 
que eu tenha conhecimento. 

O .SR. MODESTO DA SILVEIRA-Gostaria desa~ 
ber se o seu _gabinete, além naturalmente da chave que 
está em seu poder ou em poder dos seus auxiliares, se a 
Casn. também tem chave que dê acesso à limpeza e os ser­
viços normais da Casa, isto é, se além do seu gabinete, a 
própria Câmara de Vereadores tem uma chave que pode­
ria utilizar fora do expediente normal'? 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Sr~.~De­
putado Modesto da Silveira, eu gostaria de abrir um pa­
rênteses, porque se esta pergunta existe, talvez haja ne­
~essidade de um esclarecimento curto mas muito impor­
tante. 

No nosso caso do atentado, não há nenhuma suspeita 
de que a bomba tenha sido colocada por pessoas. Nós, 
hoje, temos uma convicção- nós e também a Polícia-

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Pessoas que se­
riam vinculadas à Casa'? ... 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Hoje 
há..uma convicção por todos os órgãos responsáveis, pe· 
las pessoas, pela direção da Cáma"ra, pela Polícia Fede­
r:_al_, pelas autoridades diretamente responsáveis pelo in­
quérito, de que foi uma carta~bomba. Já temos conheci­
mento, exposto diretamente inclusive pelo Delegado res­
ponsável pelo inquérito, de como foi o processo. Era um 
envólucro especial, um embrulho especial e a sua traje­
tória foi. de certa forma muito bem determinada, na me­
dida em que não se tratava de uma correspondência nor­
mal. Todos sabem quando ela chegou, quem pegou, ~s 
pessoas responsáveis rotineiramente pelo transporte até 
o gabinete, rotineiramente também, quem abria a minha 
correspondência, era meu tio, que fazia a seleção. Não 
há dúvidas a esse respeito. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Então, chegou peio 
Correio. 
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O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Che-­
gou pelo Correio. 

Nós indentificamos com perfeição, porque foi ·um 
embrulho- mais parecido com um embrulho do que 
com um envelope- muito especial, e todos se lembram 
de ter portado: um quando recebeu, outro quando levou 
até o gabiente, outro quando pegou, quando entregou, 
quando abriu, porque era um formato especial, um papel 
especial, um envólucro todo especial. Não há nenhuma 
dóvida a esse respeito no inquérito: tiãta-se de fato de 
uma correspondência que chegou à portaria, peJo- Cor­
reio. Não temos convicção se foi alguém do COrreio que· 
entregou, mas havia, inclusive carimbo e selo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Nós conheoe­
mos esses fatos. A pergunta se vincula a outro aspecto do 
seu próprio depoimento. Eu gostaria, ainda assim de sa· 
ber se corno em todas as grandes Casas e Ministérios, hâ 
um serviço administrativo que tenha acesso aos gabine­
tes mesmo fora da hora de expediente do parlamentar; se 
lá também é como aqui, por exemplo? 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO -A ver­
dade é que na Câmara a única-Chave que eXiStge é:Con." 
trolada diretamente pela portaria. Aos funcíonârios, 
nem mesmo parlamentar, é dado o direito de portar, ern 
seu poder próprio; uma cópía de chave; é vetado esse di­
reito. Você chega na portaria, requisita a chave número 
tal e assina num livro; qualquer funcionârfo pode pegar, 
outro pode devolver, contanto que conste a assinatura 
no livro. Do mesmo modo a limpeza, os ógãos que faZem 
manutenção, do mesmo modo a limpeza, do mesmo 
modo os órgão_s que fazem m.iiriutenção, de fatO, mas 
creio que isso só teve uma importância no inícío porque 
não estava muito claro, inclusive, qual teria sido a traje­
tória; havia uma desconfiança de que teria sido montado 
dentro do gabinete, posto põr--a!Suém que teve algum 
tempo de montar- a idéia inicial era de que era acopla­
do ou à gaveta ou ao telefone, por que eram as duas ati­
vidades que o meu tio, Sr.josé Ribamar, fez quando che­
gou: abrir a sua gaveta, tirar os remédios rotineiros que 
ele tomava naquele horário e pegú o telefOne. Não 
sabíamos se tinha explodido na hora em que pegou o te­
lefone, ou não. Foi só dejjois que éle prestou o depoi­
mento nós recompomos bem e concluímos que foi poste­
riormente. Ele tomou os remédios- aliás, era uma série 
de remédios, ele era cardíaco be~ metódico....:.., em segUi~ 
da deu um telefonema, e houve a explosão. O problema 
foi o telefone ter partido e nós, então, ficamos na dúvida, 
antes de ouvir o depoimento dele, que demorou, se-era 
acoplado ao telefone, se disparou quando ele desligou o 
telefone. Mas, o fato é que não ele abriu com uma espâ~ 
tula o envólucro, e ele disparou nesse momento, tanto 
que esse foi o braço que ele perdeu, e exatamente esses 
três dedos. Assim, a esse respeito não resta nenhuma dú~ 
vida mais, até mesmo aquela questão da chave passou a 
não ter nenhuma importância: 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- A pergunta se 
vincula a uma das apreciaçõeS feitas p-or V. Ex'- que, 
aliâs, nós constatamos nesse histórico todo, o seguinte 
fato: se por qualquer azar, seja por facilidade de chave 
ou por acesso às pessoas responsáveis pelas 'chaves, se, 
por azar de V. Ex~. os terroristas tivessem obtido ascesso 
ao seu gabinete anteriormente, provavelmente V. Ex• es­
tivesse na cadeia neste momento e, isto, provavelmente, 
com grandes dificuldades de provar o contrário. Bastava 
que os terroristas tivessem tido o acesso facilitado e ba­
tessem os envelopes na sua mãquina e, então, V. Ex•, 
inocentemente, poderia estar na cadeia. 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Permi­
te V. Ex• um aparte'? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Pois não. Ouço 
o aparte de V. Ex• 
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O-SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Esse 
fÕf o nosso temor. Quando houve a apreensão da máqui­
na- que foi, di fato, uma das coisas que, para nós, teve 
uma importância muito grande o depoimento, aqui, no 
Senado - era registrar qual foi a máquina apreendida e 
em gue circunstâncias, porque, vejam bem V. Ex•s: uma 
boa argúcia para me incriminar, seria o suficiente que ai~ 
guém tivesse tido acesso à máquina e, de fato, datilogra­
fasse. Não era fácil, reconheço, porque, como falei, a ú~ 
nica chave disponível era a da Segurança, Isso já foi uma 
cerfa tranqUilidade, mas nós tính_amos um evento que 
nos_ preocupou e muito! na véspera, porque também rela­
tei à CPI que precedeu a esta CPI do Terror, o seguinte: 
na véspera, exatamente- e nesse dia eu estava lá no ga~ 
binete, que não era o meu gabinete parlamentar, mas o 
da Comissão da qual eu era o Presidente, mas eu despa­
ch~va mais na Comissão, inclusive era para lá que iam as 
minhas correspondências, etc. -nós tínhamos recebido 
a vísíta de quatro técnicos da Facit -era um fato inco­
mum, e eles fizeram muit~s provas, inclusive nessa má­
quina. 

Nós achamos incomum, quatro técnicos no mesmo 
dia, e o meu sobressalto era se de fato eram técnicos da 
Fadt, porque poderia muito bem não ter sido -é um 
fato que ninguém dá muita importância, eles vão lá, co­
meçam a bater à máquina, desmontam-na, fazem uma 
série de coisas- e aquele é um fato ao qual ninguém dá 
muita atenção. De fato, foram quatro e fomos tomados 
de sobressalto - sobre se não se tratava de elementos 
que colocaram roupas de Técnicos da Facit e Chegaram 
lá para datilografar alguma coisa. Isto, de fato, foi moti­
vo de grande preocupaçã.o. 

À Fíi.Cit; iâlltcl a Polícia-federal como a Câmara Mu­
nicipal, enviaf!lOS _oficio e solici~amos um levan_tamento 
muito rigoroso dessas pessoas que teriam ido lá. E, de fa­
to, a Facit confirmou que eram seus funcionários, o que, 
também, nos trouxe uma certa tranqtiilidade. Disse, ain­
da, que havia um engano porque não é comum- eles di­
videm as alas, porque são váríos técnicos que vão num 
determinado dia, num determinado período, fazer a ma­
nutenção do _conjunto e, às vezes, esse fato ocorre e nós, 
em_ geral, nunca reparamos porque também nunca tive­
mos a existência de uma situação dessas, anteriormente. 
Então, e possível até que, em outras oportunidades, já te­
nha ocorrido esse fato e nós não tenhamos notado. Mas, 
naquele dia, pareceu-nos muito estranho, tendo em vista 
o desenrolar dos acontecimentos de que pudesse estar 
sendo colocada em suspeição aquela máquina, Porque de 
fato era -Uma máquina fora de uso, e ter sido ela tão ins~ 
pecionada por quatro pessoas. E se essas pessoas não 
fossem técnicos da Facit? Era a única maneira de entra­
rein no gabinete, tendo em vista que, de outro !flOdo, [e.. 

riam que burlar a vigilância ou entrar pelo teto- havia 
acesso pelo teto - mas vimos que era muito difícil che­
gar lá, sem ciue houvesse alguma percepção por parte da 
Segurãnça. O úõiCo modo que' alguém poderia ter, de da­
tilogrª-f:u_algo naquela mâquina, seria através de pessoas 

_ disfarçadas em técnicos. Mas, de fato, a Facit aprésentou 
os nOmes das pessoas, os horários e até as assinaturas, 
como tendo visto a máquina. Eles vêem a máquina e a 
rubricam, e isso foi, tafnbém, uma coisa que demorou­
um pouCo fias que, fogo em seguida, nós recebemos a 
comunicaçijo_. entregamos_ às autoridades policiais res­
ponsáveis pelo inquérito, o que, de fato, foi, digamos, 
um .. apagado r" dessa hipótese, não havia essa hipótese. 

Quanto a ter sido armado, isto dai é a reconstituição 
do trajeto d9 petardo, que já tinha sido feita a partir do 
depoimento da vítima; assim que ele rec_Õbrou a cons­
ciência, foi uma das primeíras coisas que se procurou ob­
ter como informação. Então, de fato, essas hipóteses dei­
xaram de ter importância. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Não tenho dú­
vida de que em nenhum momento, mesmo quando V. 
Ex• e tOdo o seu Partido se preocupava com essa hipóte~ 
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se, a nossa preocupação era no sentido de que algum des­
ses terroristas tivesse tfdo acesso ao seu gabinete de al­
gum modo - isto não seria a primeira e nem a última 
vez em que algum "bode expia~ório", isto é, em q~e a 
vítima ~ convertidit erri réu. 

Eu _prórrio j~ fui vítima n1uitas vezes dessas coisas e, 
numa das vezes, os terroristas que invadiram o meu es­
critório - não sei onde obtiveram a chave, mas como a 
portaria do prédio tinha a chave do meu escritório, não 
pude saber se aquele responsãvel pela chave era um poli­
cial, ou teria compactuado porque foi naquele período 
de terror oficial ou oficioso, então, não soube jamais se 
ele foi aterrorizado e obrigado a ceder a chave, ou se ele 
próprio era da polícia ou o que era. A verdade é que fize­
ram algumas vezes, mas em uma das vezes aconteceu is­
so: invadiram, arrebentaram o meu escritório e fiquei te­
meroso de que tivessem enxertado no meu gabinete, ma­
terial que pudesse me corriprometer para, em seguida, fa­
zerem uma busca, uma apreensão, certamente tão ilegal 
quanto essas que foram feitas na sua casa e no seu gabi­
nete. Mas, esses fatos têm sido reiteradamente presencia­
dos por nós e, aliás, é isso que agora vincula algumas 
apreciações que estão sendo feitas, aqui, reiteradamente, 
nas nossas sessões. 

Na verdade, estou convencido que o Governo não estâ 
praticando esses atos, mas estou convencido, contraria­
mente ao nobre Deputado Erasmo Dias, de que ele estâ 
compactuando com esses fatos. E não digo isto de ma­
neira vazia. Ê impossível estas mesmas leis que, reco- -
nheço. são verdadeiro ~·uxo" legislatório; a concei­
tuaç5o, nisso eu concorOo com o nobre Deputado Eras· 
mo Dias- é um "lixo" legislatório. Mas, esse "lixo" le­
gislatório e esse aparelho policial militar, foi incapaz de 
apurar todo o terrorismo que quis. Agora, não é que ela 
seja incompetente - ê competente; ela tem uma estrutu­
ra até cumulativa, o que facilita a apuração, e com or­
dem hierárquica. A Polfcia Federal tem precedência mas, 
cumulativamente, as polícias podem operar, o que au­
menta, até pela concorrência, a perspectiva de apuração 
- e nunca se apurou nada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Com todo o 
prazer, ouço o aparte de V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Deputa­
do, V. Ex• faz -u~a ·afirm-ativa ai que não é, realmente, 
muito concreta dentro da realidade. V. Ex• fala que o 
Governo é compactuante porque, se quisesse, teria apu­
rado os fatos, como apurou todos os fatos de terrorismo 

no passado. 

O SR. MODESTO DA SILV_EIRA- Os que quis. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Os que quis? V. 
Ex' diz bem: os que quis. Então, fico preocupado, por~ 
que quando o meu pai era Ministro, também explodiu 
uma bomba lá em casa, que destruiu uma parte da casa; 
minha mãe _estava dentro de casa, e nunca a polícia con· 
seguiu descobrir os terroristas._ Agora, fico preocupado, 
achando que o Governo não quis descobrir quem foi que 
provou o terror na casa de um Sr. Ministro de Estado. 
Agora estou realmente preocupado com esta declaração 
de V. Ex~ 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Lamento não 
saber do que aconteceu na casa do Ministro, pai de V. 
Ex•, e nem em que época se deu o fato. 

O SR. JUTAHY MAGALH.i\.ES- Isso se deu em 
1966, na casa de Juracy Magalhães, que era Ministro das 
Relações Exteriores. A nossa residência era na Rua San 
Roman, 381. 
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O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Na verâade,­
não conheço também os interesses que envolviam o en­
tão Ministro Juracy Magalhães, para ter uma bomba em 
sua casa; não conheço os envolvimentos de nível político 
ou pessoaL De qualquer modo, quando coloquei uma 
afirmativa aparentemente generalizante e absoluta, to­
dos nós sabemos que hâ de ser entendida da forma mais 
inteligente possível. 1:: claro que toda regra tem exceção, 
mas o que quero afirmar, se isso aí é uma exceção, nem 
confirmar a seguinte regra: é de que não tanto ein 1966, 
mas logo depois e até enquanto o Governo quis, sem pi-e 
que se apontou um possível acusado como sendo um ho­
mem de esquerda, um democrata ou um liberal, sempre 
sistematicamente, todos foram apurados. E sempre que 
hã uma suspeita de que o ato possa ter sido praticado 
pela direita ou por terroristas fascistas ou coisa parecida 
sistematicamente não o é. O caso peSSoal-do-Ministro Ju­
racy Magalhães, eu des_conheço; não me lembro desse 
fato na época. A verdade é que ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Realmente, essei 
fatos sempre passam desapercebidos. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -A mim passou 
despercebido, sim. Não me lembro que a imprensa tenha 
.focalizado. Mas, seguramente, se envolvesse algum ter­
rorista de esquerda, com uma outra motivação, certa­
mente teria sido apurado também; até essa ex.ceção veio 
confirmar a regra que eu acabo de afirmar. E. muito siste­
mático. Não conheço os motivos políticos ou pessoais 
que teriam envolvido o então Ministro JU.racy Maga;. 
Ihães. E. homem que mUita na vida pública brasileira hâ 
tantos anos, foi interventor aqui e ali, MiniStro quando 
quis, etc., eu não sei qual interesse político oU pessoal es­
taria envolvido. Desconheço o fato. Mas esse fato isola­
damente, confirmaaregra que eu afirmo e reafirmo com 
fatos concretos, constantes já dos autos, isto ê, nós pode­
mos enumerar todos os terroristas contra os quais se en­
contravam indiciamento da esquerda, e sistematicamen­
te foram todos descobertos. E, em contrapartída, ouvi­
mos o Dr. Seabra Fagundes aqui, apontando 90. Pior do 
que isso, pior do que esses fatos que são encontrados, te­
nho outros, ... 

O SR. RELATOR (Erasmo Dias)- Permite V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Pois não. 

O SR. RELATOR (Erasmo Dias)- V. Ex• não está 
colocando o problema como ele realmente é. E avoco 
aqui um testemunho, e desafio que venham me provar o 
contrário - renuncio ao mandato hoje. Os atentados 
terroristas da esquerda começaram nos idos de 1966, até 
1970. Para usar aqui um jargão- não sei se a êtica do 
Congresso permite, --nós apâ.nhamos como boi ladrão. 
Só a partir de 1969/70 quando, realmente, através da es­
trutura do DOI-CODI, conseguimos dar unifoTmídade 
ao problema de informações e operaçOeS, é qrie conse­
guimos realmente, em questão de três anos, Iíquidar com 
o terrorismo. E não foiam 90 atentados, não; se formos 
arrolar os atentados, pelo menos em São Paulo, de que 
sou testemunha, de 1966 a 1973 vão a algumas dezenas e 
algumas centenas. 

De modo que quero deixar claro o seguinte: nós, du­
rante três ou quatro anos em São Paulo- e eu sou peça 
participante ativa,- não tivemos condições de enfrentar 
o terrorismo de todo tipõ: atentados à bancas, atentados 
à jornais, atentados à bancos, come_çando com explo­
sões, começando atê com atentados a carros de policiais 
- quantos carros de policiais se incendiaram naquela é­
poca. Hoje, é certo, estado se estourando carros de De­
putados, o problema é sério, da mesma forma; quantos 
atentados não houve a vários e(ementos pertencentes à 
. alta segurança, E eu, aqui, vou arrolar algumas dezenas 

deles: atentados contra o O Estado de S. Paulo, não com 
os requintes de perversidade como o contra a Tribuna da 
Imprensa. mas houve, do qual até eu fui acusado, diga-se 
de passagem. 

Levamos três a quatro anos sem uma técnica específi­
ca para enfrentar o terrortsmo, naquela êpoca. Foi so­
mente quando o Exército assumiu, através da sua ação 
controlada, conttnua, uniforme, esquematiZando, dando 
metodologia à quilo tudo, unificando as ações da Polícia 
Federal, das Polícias Militar e Civil, porque ~nclusive há 
um erro clássico de pensar que o EXército, quando nas 
suas operações, participava de ações de rebentar apare­
lhos. 95% das ações, inclusive de combate ao terrorismo, 
de assaltos a bancos, de aparelhos comunistas em São 
Paulo, eram feitas pela Polícia Federal, pela Polícia Esta­
dual, seja ela civil ou militar. O Exé~cito coordenava; ~~z _ 
por outra ele participava em algumas ações, com oficiais 
do Exército, coordenando, supervisionando e dirigindo. 
Mas a ação mesmo era das poÚcias. Tanto é que o DOI­
CODI tinha um corpo integrado com a Policia Militar, 
Polícia Civil e até alguns elementos da Polícia Federal e, 
vez por outra, tinha elementos do próprio Exército re­
forçando aquelas tomadas de operações e informações. 

De modo que eu quero deixar claro. Talvez seja o mo­
mento de dar um basta nisso aí. Está, realmente, na hora 
de esclarecer isso tudo. Talvez por ineficiência, por fato­
res outros, não acredito que o Governo com_pactue com 
isso em absoluto. O fato de alguém estar ligado ao q:o­
verno não implica em o Governo ser responsável. Da 
mesma forma, ninguém iria compactuar com a Rússia, 
porque os comunistas do Brasil andaram fazendo terro­
rismo aqui; seria uma atitude muito canhestra. 

Acho que não está no momento de achar que o Gover­
no está computando, mas vai aí a nossa proposta: é hora 
de o Governo dizer tanto quanto vem, ou tanto quanto 
vai. Ele que use os mesmos métodos; in~lusive jâ alguém 
disse há pouCos dias aqui, qt.ie mesmo que o Exército 
participasse, seria sob a nossa fiscalização. Porque não? 
Estamos aqui para fiscalizar. O próprio Deputado Mar­
celo Cerqueira disse que qualquer solução no sentido de 
acabar com o terrorismo contaria com o beneplácito das 
Oposições. Eu concito as nobres Oposições a cerrarem, 
-pelo menos,_é_a minha opinião, como Deputado situa­
cionista - vamos colocar ao Governo que Se Exército 
foi eficiente e combateu em outras épocas, que seja efi­
ciente agora também. E vamos deixar de pruridos, de al­
guns posicionamentos de alguns colegas n~ssos do Exér­
cito, de que o Exército não foi feito para isso. Não, acho 
que foi feito para isso, se a segurança interna está em ris­
co. 

Permito-me, inclusive, nobre Deputado, dizer que o 
Decreto-lei 667, quando dá atribuição à Polícia Militar, 
estatui perfeitamente, no Art. 3?, letras, a, b, c e d, a in­
tervenção do Exército, paulatinamehte, à medida em que 
a Polícia Militar vai deixando de ter capacidade para en­
frentar a situação. Se o problema é esse, se o Governo es­
tá-eill cheQue, se a impunidade gera suspeição no próprio 
Governo, a ponto de um Deputado como V. Ex• julgar 
qü.é o Governo com pactua com isso, está aí uma grande 
oportunidade de o Governo mostrar que não está com­
pactuando. Acho que quem tenha sã consCiência, neste 
País, há de entender que as Forças Armadas são o último 
repositório da- tranquilidade e da segurança desiã Nação. 
Porque no dia que nas Forças Armadas, esta Nação não 
tiver confiança, então ê melhor fechar para balanço este 
País; não acredito que alguém tenha desconfiança das 
Forças Armadas. 

Mas, eu apelo, está aí uma proposta honesta: vamos 
dar às Forças Armadas - ela saberá como fazer na 
oportunidade, se hoje só com informações, se amanhã 
com informações e operações, hoje só coordenando as 
polícias; amanhã, talvez, coadjuvando com outfOS tipos 
de ação; nós sabemos perfeitamente como· fazer issÕ.-Eu 
sei párque já integrei isso iudo, e sei perfeüamerite como­
se faz. De modo que está aqui a nossa proposta, e a mi­
nha obscrva~ão final, nobre Deputado: pode ter certeza. 
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se não se esclareceu atê hoje em dia,acredito que seja 
mais por ineficiência do próprio organismo policial do 
que por o Governo com pactuar com isso. O grande ~éu 
disso tudo é realmente o Governo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito obriga­
do pelo aparte, mas continuo dizendo o seguinte: esclare­
cendo o que afirmei, eu não afirmei que houve apenas 90 
cas-os. Sei que houve centenas de atos de terrorismo. 90 
casos são apenas os apontados pelo Dr. Seabra Fagun­
des como tendo sido levantados pela OAB do Rio de Ja­
neiro. Portanto, realmente sei que foi muito mais. Quan­
to à época cronológica desse terrorismo, é lógico que 
houve casos isolados não a partir de 1966, mas vê casos 
isolados de algum maluco ou de algum grupo desespera­
do por qualquer circunstância - houve. 

Agora, que o terrorismo realmente ascendeu neste 
País, com base muito em cima do Al-5 e, realmente, foi 
a partir de 1968, que houve uma repetição muito siste­
mática, geralmente apontada, acusada a esquerda, e são 
estes que eu me lembro bem e, como S. Ex•, o Sr. Depu­
tado Erasmo Dias, também acompanhei isso, não como 
policial, mas como advogado, do outro lado da questão, 
isto é, tentando defender vítimas do terrár, do terror ofi­
cioso e às vezes até ofiCial. E por isto mesmo, atê vítima 
dele de cambulhada. Uma das vítimas do terror oficiOSO 
e oficial, eu próprio fui seqUestrado por militares e poli­
ciaiS civis seus subordinados, e fiquei dentro de um quar­
tel milit_ar, terroristicamerite seqüestrado, e várias outras 
tentativas. 

Então, testemunho sou também dessa história dos úl­
timos 17 anos de terror, que nunca houve na História do 
Brasil no passado, a não ser como casos isolados e deses­
perados de uma minoria, ou de um grupo, ou de uma 
pessoa. Não se trata disso. Na verdade, sei que todos nós 
temos a mesma preocupação, que é acabar com o terro­
rismo. O que acontece ê que realmente estamos dando 
um enfoque político, porque o enfoque político parece­
me absolutamente necessário, nesta altura, inclusive, 
quando a essas promessas reiteradas das autoridades 
"Vamos apurar com maior rigor, etc", nós ficamos "ca­
recas" de ouvir isso, há muitos anos. O que acontece é 

. que isso sempre foi atendido quando se trata de apontar 
um homem tido por oposicionista ou reViiicfi.Ista ao -G~ 
vemo; sempre se apurou. Isso é muito sintomático daí 
mesmo, mas tem mais sintomas, e aí ê que a coisa setor­
na mais grave. 

Ainda aqui, quando ouvimos o nobre depoenteSeabra 
Fagundes, ele dizia para esta CPI que se quiser enfrentar 
ou apurar; oU da realmente pode ser fechada com digni­
dade, ou, então, compactuar com o -mesmo processo, 
isto é, quando aqui ele afirmou que altas autoridades da 
República disseram: "este setor policial submetido ao 
crivo de investigações, não; isto nunca." E é o que dizem 
sempre e é o que fazem sempre. 

É evidente que a polícia não vai acusar a si mesmã, 
nem ao eventual militar. Não é a instituição, que tem um 
caráter permanente, respeitável: nós não podemos pres­
cindir da instituição militar nem policial, mas o que nós 
precisamos ê de uma outra efetiva entidade policial ou 
militar. Aquele, ou aqueles elementos que traem pelas 
costas a sua própria instituição, não podem continuar a 
receber guarida de autoridades. Nós vimos aí- estamos 
vendo todos os dias - dizerem: •~a minha polícia não, 
investiga". 

Vou mais fundo: aqui mesmo nesta CPI, e fui um dos 
designados a ir ao Rio de Janeiro, ver o que estâ aconte­
cendo em relação a outros atos terroristas - no caso 
mais concreto, o jornalista Hélio Fernandes e, em segui­
da, uma gráfica do Sr. Dimas que será ouvido aqui no 
dia 30, parece-me. Pois bem, passei na gráfica do Sr. 
Hêlio Fernandes para ver o estrago e, em 5 minutos de 
cÕnVersa com alguns dos poucos operários que lá se en­
contravam, eu próprio, que não sou policial, não sou téc­
nico, sempre fui advogado, tenho alguma base tecnicísti­
ca, colllo advogado que quer apurar as coisas_dentro da 
lei, e não dessa forma que apuram aí, quando querem. 
Pois bem! Em 5 minutos, encontrei uma pista e todos . 
eles. haviam sido ouvidas no PDS, a Polícia Federal este-
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ve presente., também, e não teve ·mhüma preocupação, 
nenhum deles foi inquirido sobre isto, isto é, eu pergun­
tei a que horas se deu o atentado. Responderam-me que 
entre quatro e quatro e trinta. Perguntei-lhes: "Mas nes­
se horário, não sai ntnguém nem entra ninguéln deste 
jornal"? Eles disseram-me que é exatamente a hora em 
que entram, em que vêm dezenas e dezinas de jornaleiros 
a pé, quase que a cavalo até, de carro, de bicicleta, de tu­
do. Ao perguntar quais chegaram naquele momento, e 
eles responderam que nenhum havia chegado. 

É evidente que tiveram que fechar as esqUinas, e 
fecharam-nas junto de uma delegacia policial, do mesmo 
modo que tem outras entidades importantes por alí. Mas 
esse veio não foi bus.cado pela polida,- foi preciso que 
numa coincidência, quando eu estava na própria polícia, 
conversando lá com DGIE- essas siglas não importãm 
muito, pois quase sempre hã um comando por trás, e a 
gente sabe de onde vem. O DEJwCODI continua uma en· 
tidade tão legal como qualquer outra - , mas esse veio 
não foi perguntado, f Ji preciso que eu cobrasse do dele­
gado responsável pelo inquérito, que examinasse esse 
veio: se não chegou ninguém, ê evidente que ou as esqUiw 
nas foram fechadas e todo o policiamento local, inclusive 
da Secretaria· de Segurança, que fica a uma esquina, 
compactuafam com isto, ou não querem investigar o 
veio correto. Se é assim, a Nação tem todo o direito de 
suspeitar e apontar para esse nmo, para o comoctuo. 

Por que se apura sistematicamente um lado, e nunca 
do outro lado? Porque não se pode esconder, agora, um 
bode espiatório,- foi preciso pegar um maluco para esw 
conder o resto? Por isso a Nação hoje pensa, infinita e 
majoritariamente, no sentido de que se sabe muito bem, 
qualquer militar, pode perguntar a um amigo da rua e ele 
dirá: .. Você sabe de onde vem, não precisa apurar, todo 
mundo sabe". Então, há umà suspeição justificada por 
estes fatos reiterados. 

E a coisa vai assim sempre. Por isso eu estava afirmanw 
do que acho que esta CPI tem dois destinos furidamenw 
tais: ou ela, com toda a dignidade, Sr. Presidente, me me­
rece respeito e confiança; sei que indivfdualmente cada 
um de nós está preocupado e quer apurar isto, não im­
porta as posições ou partidos a que pertençam, a verdade 
e que estamos interessados. Ocorre que, daqui a pouco, 
quando nós chamarmos aqui, ou quafldó ·vier aqui o Mi­
nistro responsável por esta área e nós disserlnos; Temos 
indício de que a sua polícia, como disse o próprio Depu­
tado Erasmo Dias, de que são muito p_oucos os que po­
dem praticar estes atos, são muíto pOucoS nesie País; o 
nobre Deputado foi Secretário de Segurança Pública de 
São Paulo, ou seja, do Estado mais pujante em tecnicis­
mo, disse que há muito poucos que poderiam praticar 
uma ação dessas. Pois bem, por que não se abrir investlw 
gação, també:m, neste rumo, se é que nós q!J~:r~mos lim­
par a polícia e dar a ela a respeitabilidade que ela tem 
que ter? Mas é impossível; o Dr. Seabra Fagundes escla­
receu isso, ouvindo- de_ autoridades do majs alto nfvel 
neste País. Ou enfrentamos esta situação e dàqui a pou~o 
iremos ter esta CPI fechada, caindo cada um de nós com_ 
a nossa respeitabilidade de que não vamcis abrir mão e, 
então, V. Exts, que são homens que pertencem ao Parti­
do do Governo, terãO que obedecei a-uma ordem, senão 
tiverem moral, mas como terão moral, por certo não po­
derão obedecê-la e vão ter que dar cobertura a uma CPI 
que quer ajudar a apurar os fatos, ou então, não vamos 
fazer nada disso e vamos ajudar a compactuar e ajudar a 
esconder uma realidade que está aí e que a Nação repele, 
que ajuda a isolar cada vez mais este Governo em termos 
políticos. -

Quanto a intervenÇãO do EXêrcito, não hâ dúvíci.~ ne­
nhuma, é institucionalizada em lei, ê instituciorializada a 
partir da própria CmlsÜtuiçãO~ 

.. Art. 91. As Forças Armadas, essenciais à 
consecução da política de segurança nacional, 
destinam-se à defesa da Pátria e à garantia dos po-' 
deres constituídos da lei e da orden1~;; 

Em cima disso, hâ várias leis dizendo que as Forças 
Armadas realmente podem entrar na garantia da segu-
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rança interna e externa e, daí, a existência de DOis­
CODis- garantia da segurança interna no País- e aí, 
essa lei genérica, lixo de lei, mas _que dá a possibitidade 
iilstítUciOi'ml Para que se apure até com excesso de zelo, 
no sentido de cumular os poderes, mas não impedir a 
apuração e ao contrário, estimular ã apuração, até pela 
emulação dOs vários órgãos. Então, na verdade1 as 
Forças Armadas podem, se quiserem, como puderam 
quando quiseram, apurar estes fatos. 

Mas eu lhes pergunto, sobretudo os Srs. Representan­
_tes do.Governo que pertencem às Forças Armadas, que 
têm intimidade- e só na intimidade a gente pode saber 
alguma coisa a mais neste Pais - honestamente, se os 
Srs. Comandantes do Exército, os Srs. Ministros das 
Forças Armadas, aceitariam uma investigação clara, efe­
tiva, no meio daqueles organismos que, pela experiência, 
pelo tecnicismo, pela suspeita e até pela prática de atos 
parecidos com·~t~ no passado, poderiam submetê-los ao 
crivo de uma investigação, não de uma investigação in­
terna, porque ninguém vai acusar a si mesmo- a solida­
ried.lj.de de classe, a solidariedade de corpo é uma coisa 
muito grave, muito séria e, daí, talvez, o defeito institu­
cional do nOSso sistema ... 

.O SRt_ RELATOR (Erasmo Dias) --Permita-me, 
nobre Deputado? (Assentimento do __ orador.) ~Ou nós 
confiamos nas Forças Armadas, ou não confiamos. 
Acho que o problema é de confiança. Se a instituição é 
responsável e tem um grau de confiabilidade ante a so­
ciedade, o problema é delegar a ela ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Eu não conclui 
o meu raciocínio, que é dize! o seguinte: é evidente ... 

Ó: SR.. REL:'\TOR (_~~a~mo Dias) - V. Ex• está le­
vantando suspeição de que elementos pertencentes às 
próprias Forças Armadas poderiam ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Pode ser. Eu 
não afirmo que é, digo que é posSível que sejam, e nós 
não podemos abrir mão de um veio de possibilidade. Esw 
tou levantando as hipóteses como investigadores que so­
rri os da CPI, e em um veio de in\'estigação, não se pode 
·abrir em nenhuma hipótese, e é não abrindo mão de ne­
nhuma das hipóteses_ que eu digo: que seja da Polícia, do 
Exército, da Marinha, de onde for,_ Ç preciso que eles 
abram a pf:rspectiva de se mostrar que as suas Forças 
Armadas, ou determinados elementos que têm também 
uma Jlistória passada de violênçia e de terrorismo, que 
Seja~nl sUbmetidos ao crivo e que me digam, aqui ou em 
quãTqUerpa~te, não entre si mesmos, fazendo inquéritos 
que sabernos_como se reaJizam, mas que se submetam ao 
veío di alg~êtÚ insuspeito - sabemos muito bem que a 
quase totalidade das Forças Armadas e da Polícia é de 
bem e de respeito-, e que esses homens insuspeitos pas· 
sem a exigif que eSses cidadã_os lh~s digam: "Dêem-me 
Seus âlióíS de fal ·di à e de tal h o;~" .2 f aO 15 

Na verdade, será muJto difícil que alguém competente 
âéiXe dt! atiantiai um e, apanhando um, apanharemos os 
que quisermos depois do desdobramento das investi­
gações. Mas esse tipo de investigação não se faz, porque, 
eVidf:ntemente. não se quer; não vamos dizer que um Mi­
nistro ou um Chefe qualquer da Polícia seja incapaz de 
perceber essas coisa$ - ~ nó.s percebemos como estão 
aridando as investigações. Na verdade assumimos ares­
ponsabilidade históricã de querer apurar e ajudar as au­
tortdades que quere_!!!_!ea!_mente sanar as suas insti-

-- tl.iições e limpar O Pa-íS do ~errorismo de uma vez por to-
08.5---: sou contra Qu-alquei rOI-ma de terrorismo, .não es­
tamos discutindO esta questão- ou, então, iremos ape-
n::as_;!jui:laf- a compa-ctllar. -- - --

Claro que eu sei que- a ineficiência da Polícia ê um fa­
to, mas a ineficiência voluntária, dolosa, é outro fato que 
tambem pode estar acontecendo; não estou afirmando 
que eatâ, estou afírmando que pode estar, e há indícios 
disso e a Nação suspeita disso. Estive conv_ersando com 
Um il~stre milit~r da m3.is alta patente desta CPl, que me 
disse: Realmente, todos os meus amigos dizem: "Fulano, 
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você sabe perfeitamente onde está issO, eStá lá com seus 
amigos." Por que a Nação pensa assim? Porque é justo, 
todo mundo pensa assim e já sabe somar, dois e dois são 
quatro, apesar de não saber escovar os dentes, por não 
ter escova, m_a~sabe somar dois e dois. Há setores ina­
cessíveis à urna investigação séria. Esta a questão que se 
coloca basicamente. 

O Sr. -Gostaria de deixar duas coisas mais ou 
menos claras: conheço o Juiz da Justiça Militar, Elmo 
Sussekind. Poderia pairar uma dúvida de que ele estaria 
compactuando com a apuração legal. Sei que é homem 
de extraordinária respeitabilidade, homem sério, Juiz 
Auditor Militar, desde 1964, e tenho certeza de que ele 
não tem compactuado com 'nenhuma forma de investi­
gação ilegal, só para tranqUilidade do ilustre depoente e 
da própria Comissão. Um outro reparo. Tambêm um 
outro reparo: o Sr. Deputado Erasmo Dias afirmou que 
conhecendo o passado do depoente, também compreen­
deu a razão Pela qual poderia haver pairado alguma sus­
peita contra o próprio depÕente, de ser convertido de 
vítima em réu. Quero dizer que conheço também o nobre 
Vereador Antônio Carlos Carvalho, já hã muito tempo, 
e sei que ê um homem absolutamente contrário à esse 
tipo de método, ação e, portanto, aquela suspeita origi­
nal de tentar convertê-lo de vítima em rêu, é apenas um 
veso de quem poderia estar atê tentando esconder os ver­
dadeiros culpados. A não ser isto que afirmo, é preciso 
que se esclareça. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer o seguinte: a 
proposta do nobre Deputado naturalmente será feita ao 
fma], quando chegarmos às conclusões, talvez um pouco 
precipitadas, mas todos nós estamos percebendo os obje­
tivos finais, que seriam não só fazermos proposta~ de 
_uma legis1ação, como de criação de instituições, ou re­
forçar instituições ou, quem sabe, estaria até dentro da 
proposta de Exército nas ruas, ou coisa parecida. Talvez,~ 
ao final, até cheguemos a esse tipo de Conclusão. 

Mas estou absolutamente convencido que hã lei que, 
embora: lixo, dá instrumentos para ísso, até de forma 
muito subjetiva e com conceitos brutais, que qualquer 
jurista internacional quando lê a nossa legislação de se­
gurança e de arbítrio, acha que estamos brincando de 
ridículo, porque realmente é uma legislação ridícula, lixo 
perante a doutrina Universal do Direito Penal. Mas esse 
lixo permite um arbítrio fantástico, e é coni ele que se 
apurou e é com ele que se pode também apurar, se se qui­
ser. 

Não quero dizer que não se deva corrigir isso. Sim, eu 
concordo, mas é preciso vef de que forma e para que fim. 
Quanto a reforçar a Polícia, ela será reforçada limpando 
o seu meio dos maus policiais~ dos terroristas, enfim, dos 
homens envo1viçlos com a corrupção e com a subv.ersão. 
Eu cille não sei nada neste País, até eu sei que ~Ies existem 
e não são poucos. Pois bem, ou assumimos esta CPI, 
Como espero que estejamos assumindo como um CPI 
que pretende ajudar em todos os planos a acabar com o 
terrorismo, ou então ela deve ser fechada de maneira 
pouco honrosa para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- CoÍlcedo a 
palavra ao nobre Deputado Raimundo Diniz. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Sr. Presidente, nobre 
Vereador Antônio Carlos, começo por lamenter, meu 
caro Vereador, que V. Ex' não ~a dono déjornal, não 
presida uma entidade de repercussão nacional, porque se 
assim fosse, isto estaria cheio, a imprensa estaria toda 
aqui. Vejo ali um jovem que penso ser jornalista, porque 
está ~crevendo, um único, porque os outros jâ foram 
embora. Veja V. Ex•, -se não fora o vibrante, o correto, o 
inteligente Deputado Modesto da Silveira aqui presente, 
quem está dando número à esta Comissão é o Partido do 
Governo, ·que ê o mais inteTessado na apuração dos faw 
tos; pelo menos, os homens que aqui estão, estão interes­
sados nisso. 

Não faço isso, Deputado Modesto da Silveira, como 
uma crítica, mas recebo ta_nia crítica por ser do Governo 

. e não comparecer aqui ou acolá num processo político, 
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que cabe a observação, e peço a V. Ex~ que convoque 
seus camaradas, seus companheiros, para que cornpaK 
rcçam, porque hoje, nesta Comissão, a grande falha foi 
da Oposição. Esta é uma realidad.e inconteste, brilhante­
mente s;;1lva, repito, pela presença desse Deputado com­
bativo e um excelente advogado- quero até, en passam, 
dizer que se precisar um dia de um advogado, V. Ex• está 
contratado. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Espero que V. 
Ex• não venha a precisar de meus serviços. E se V. Ex• 
me permite, quero dizer que compreendo a revolta de V. 
Ex•, agradeço a generosidade de suas palavras, mas que­
ro justificar o meU; Partido ... 

O SR. RAIMUNDO DINIZ - Não é generOsidade. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- De qualquer 
maneira eu as recebo corno generosidade. Mas quero di­
zer que o meu Partido que, em geral, é o Partido mais 
presente, dentro da proporcionalidade do próprio Con­
gresso, estamos aqui quase que em maioria, apesar de 
haver um só; V. Ex' é de um Partido que dispõe de uma· 
proporção em cada Comissão ... 

OSR. RAIMUNDO DINJZ- Nós temos6 e V. Ex•, 
4. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Temos 3 e, dos 
3, um está aqui. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ - Eu consigo todo o 
processo ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Estou guardan­
do a proporção entre o Partído de V. Ex~ e o meu: o meu 
Partido tem 100, o de V. Ex~ tem mais de 200, inas quero 
esclarecer o seguinte: o meu Líder chamou-me- para in­
formar em prim"eiro lUglif; o" oUtro DeputadO-, Euclides 
Scalco, está em missão no exterior.:..... está justificadO; o 
outro, que é o Senador Franco Montoro, esteve aqui 
todo o tempo, confiou em mim e me "illforinou qUe ... 

O SR. RAIMUNDO DINIZ - Claro, olhou Pira 
trás, viu que a imprensa já havia ido embora, e saiu. Esta 
é que é a verdade, 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Por outro lado, 
quero dizer a V. Ex• que eu próprio estou em falha hoje, 
porque como as Oposições são aqui muito poUco aqui­
nhoadas, às vezes somos obrigados a nos desdobrar; eu 
próprio estou em falta em outra CPI; porque cumulati­
vamente marcaram duas; por exemplo, estou na CPI do 
PatrimóniO- HiStórico e não pude iT, Só -ful"para ínformar 
que não poderia lá estar e que mandassem outro Deputa­
do, porque eu deveria estar nesta CPI. Nós estamoS com 
esse problema. A Liderança sabe, informou-me e agra­
deço a V. Ex•, pois de qualquer maneira é uma preocu­
pação muito justa, apenãs- a crítica não foi ·valida·.-

O SR. RAIMUNDO D INlZ -Agra-deço o aparte e o 
levarei à devida consideração. Mas, a que não se diga, o 
que se diz pelos corrredores, que o PDS está querendo 
esvaziar esta Comissão. 

O SR: PRESIDENTE (Menâes Ciinale)- Concedo a 
palavra ao Sr. Vereador Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Em 
primeiro lugar,- queria agradecer as palavras gentis do 
Deputado Raimundo D'iniz, e gostaria -de diZÚ que teM 
nho plena consciência, inclusive porque naquele primei­
ro momento em que fui honrado, destinguído com o 
convite na CP] da ViolênCia, de fato foi o momentO deciM 
sivo da minha segurança,-da minha vida, da mlilha- trarl­
qUilidade e sou, como jâ falei, profundamente grato por 
aquela oportunidade. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- (Inaudível.) Para justi-
ficar uma ComissãO -- -- - ----
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O SR: ANTONIO CARLOS CARVALHO- De la· 
to, essa oPortunidade teve uma eficácía ímediata; foi 
uma atuação dessa Comissão, não pela minha pessoa, 
mas pela capacidade que ela demonstrou que, de fato, 
existe umâ utilidade na CPI e, que ela, de fato, pode 
atuar. 

Eu gostaria de, neste momento, dizer exatamente que 
tenho consciência de que o que estou falando aqui a V, 
Ex•s são coisas de que V. Ex•s têm conhecimento. Entre­
tanto, é c-omo V. Ex• propriamente falou: hoje, no Brasil, 
há uma voz clamando e exigindo uma ação eficaz, uma 
ação efetiVa, que é a CPI Mista do Terror que hoje exis­
te, falando, comparecendO, procurandb dar a rePercus­
são devida, procurando não permitir que caia o assunto 
no esquecimento, que entende que esse assunto, no Bra­
sil, não são ãguas passadas, e que esta CPI, pelo fato de 
existir, jã tem uma iiriportância política enorme. Tenho a 
certeza, a convicção de que de fato o Partido do Gover· 
nO, como os diversos Partido, têm interesse na atuação. 

Não creio que sobre isso paire dúvida nenhuma dentro 
do Congresso ou fora dele. Mas uma verdade que é imM 
portante que se diga- é essa oportunidS:de que pediria a 
V. Ex•- J que o Deputado Modesto da Silveira falou e 
de fato meditei sobre isso~Todas as pessoas chegam para 
mim e dizem assim: "Como é que ê~ o que houve, jã apu­
rou"? É uma pergunta de aproximação que aS pessOas 
fazem. Eu respondo: "Continua assim"; "Co_mo é que 
está o seu tio, tal e tal?" E. no final das contas, as pessoas 
dizem: .. Mas, nunca vai ser apurado". Há uma des­
crença muito grande, generalizada, que de fato é um 
problema preocupante. Por que a generalização dessa 
descrença? Acho que aqui, os vários oradores citaram 
esse problema: um certo descrédito. O pessoal diz: "'Já se 
sabe"; outros, talvez já se saiba, mas nunca Vai se poder 
apurar". As pessoas acreditam que, de fato, são forças 
enormes que precisam ser mobilizadas, confiança, para 
que se dê, de fato, um bom termo a essa situaçãO. ESsa 
descrença é decisiva, para que isso tenha um paradeiro, 
porqUe Se essa descrimça existe no povo, nós pergunta­
mos: como é que ela funciOna na cabeça dos-delinqüen­
tes: na cabeça dos terroristas? Funciona que, de fato, "eles 
não vão ser -punídos ou, pelo menos, decisivamente puni­
dos, como seria o caso que nós todos pretendemos. Creio. 
que é uma verdade e que esta CPI, incorporando bem is-­

-so, tein uma fu-nção de mostrar ao povo que existe uma 
possibilidade, que nós não somos impotentes e que nós 
vamos, de fatO~- dar o paradeiro definitivo a essa si­
tu~ção. 

Acredito que esta CPI numa situação como esta como 
no mo-mento, em que não esteja super lotada de assistên­
cia, de jornalistas, e mesmo com presença pequena de 
parlamentares, cumpre uma função muito importante, 
cumpre mesmo, porque esta daqui é uma chalná que às 
vezeii está aCesa com poucas pessoas, mas nOs ri:iomentos 
em que for necessário, ela também vai ter sua devida re­
percussão -:- e já eStá tendO. Ela é uma certa esperança 
que nós tQdo_s alimçnJamos, é_por ísso que-eu-novamente 
me sinto honrado e agradecido por haver tido essa opor­
tunidade de comparecer, 

O S~~PRESJDENTE (Mendes Canãle)- Com a p~­
lavra o nObre senador Jutahy Magalhães. 

O SR:- JUTAHY- MAGALHÃES ...:.. Sr. P!eiídenie, 
Vereidor-An-tôniÕ C-arlos, ilustre depoente: Nosso c-om­
panheiro acaba de dizer que esses depoimentos que te­
mos tido aqui, na CPI, poUco têm trazidõ de riovidade 
para a apuração. Mas, acredito Que V. Ext, Vereador 
Antônio Carlos, tenha hoje uma grande oportunidade, 
porque fez no seu depoimento, na parte que eu pude ou­
vir, duas afirmações e, se não tiver apenas o caráter ge­
nérico que infelizmente é o que nós mais ouviinOs- são 
·sempre afirmações de caráter genérico: .. isso Pode ter siM 
do, pode ter acontecido, pode ser viável etc. "Mas nunca 
ninguém faz uma afirmação conúeta - ~ V. ÉX' teve a 
-possibilidade, agora, de esclarecer, fazendo duas afir­
mações concretas. V. Ex' disse que exiStem setores das 
áreas incói'póradoras que estão fazendO -"cOrp·o mole" 
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-foi expressão que V. Ex' usou. Não toda a estrutura, 
mas setores. Quais -são esses setores? 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Ilustre 
S_enador Jutahy Magalhães, creio que a. minha referência 
não se referia a nomes, mas ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -1:: exatamente-o 
que não precisa - ; eu queria uma pista ... 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Veja 
bem, V. Ex• ... 

O SR. JU:TAHY MAGALHÃES- Apenas uma pis­
ta. V, Ex' fez uma afirmação que existem setores que es­
tão fazendo "corpo mole". Então, agora, eu pergunto: 
qual são esses __ setores? 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Quis 
me referir a alguns fatos e não a pessoas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não estou mere­
-ferindo _a pessoas, mas a setores. Quais são os setores que­
estão fazendo "corpo mole"? 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- No ca­
so_,. quis me referir exatamente às investigações que tive­
ram, a mel,! __ ver, uma notoriedade de dificuldade em 
avançar, que eram muito mais concretas, que foí o caso 
do professor Dalmo Dallari, onde depois de uma série de 
telefonemas anOnimos, foi levantada uma série de sus­
peitas sobre pessoas ou setores envolvidos no atentado, 
ligados àquele incidente desagradável da Freguesia do 6. 
Essas investigações de fato foram consideradas encerra· 
Õi;i_S, enquanto esse processo havia sido denunciado, no 
'caso particularmente, ... (Crnzam-se apartes.) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (Inaudível) V. Ex• 
fez referência a que existem setores fazendo - até colo­
quei aqui entre aspas- "corpo mole"- foi a expressão 
que V. Ex~ aplicou no caso -, mas nós- ficaremos, então 
no caso genérico. Não existem setores identificáv6ís. 

Fez, também uma outra observação muito séria, mui­
to grave, que também pode ser apontada. V. Ex~ disse. 
"o Governo já deveria ter indicado os culpados". Então, 
para V. Ex', o Governo já conhece os culpados. É uma 
afirmação. Para se indicar, tem que conhecer ... 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO_- Veja 
bem, V. Ex~: creio que esta é uma questão decisiva nas 
investigações. 

O SRT JUTAHY MAGALHÃES- Que é deciSíVo 
descobrir o culpadO, concordo, mas se V. Ex~ declara 
que o COverrlo "já deveria ter indicado o culpado", ... 

O SR. ANTONIO CARLOS CARVALHO- Não 
me refiro•ã uma questão de tempo, mas a uma questão 
de andamento das irivestigações. Acho que elas, de fato, 
poderiam ter andado muito mais;-elas tem sido rri.orOsiis, 
incipientes ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se V. Ex• recorw 
rer.ã taquigrafia Vai verificar que a sua afirmatiVa é ''cfúe­
já deveria estar". Mas, fica genérico. (CruzamMse apar­

tes. I 
O nosso grande problema é este: nós estamos sempre 

aqui com divagações de casos genéricos, com afirmações 
genéricas. 

Mas também há uma terceira afirmação que, pelo me­
nos, esta poderia ser utilizada. Aí jã não seria de V. Ex• 
mas, como disse o nobre deputado Raimundo Diriiz, o 
ilustre e gramÍ:e advogado, Deputado Modesto da Silvei­
ra, disse que fOi esColhido uni maluco para representar o 
culpado desses atos terroristas. Então, ele, a priori, já 
absorveu esse Sr. WaJters, quer dízer, o inquérito não é 
mais necessário, pois já está dito que um maluco foi es­
colhido como bode expiatório, e que não tem culpa ne­
nhuma. Seria esta, uma afirmação pelo-ffienos Ó.til nesta 
CP!, Ôu Sefiã mais" Um caso genérico? 
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O SR. ANTÓNIO CARLOS CARVALHO- Creio 
que a afirmação é útil, pois é necessário que a gente conl~ 
preenda que mesmo ele sendo culpado, não é o único e 
nem, talvez, o principal culpado. 

O SR. JUTAHY MAGAUiÃES- (Fora dO miCro­
fone.) Já disse várias vezes que não é caso de um só. Lá 
na Itália, prende-se um chefe e, no dia seguinte, mata-se 
alguém; não se estã agindo sozinhõ, mas foi preso um 
chefe de grande importância daquela Brigada. Então, 
não é o caso de se dizer que foi escolhido um maluco 
para representar aqueles terroristas porque, na realida­
de, não é. 

Estou fazendo essas divagações, pois gostaria de ouvir 
uma afirmativa concreta, para nós termos, então, aquela 
pista. Estava provocando, de V. Ex', essa afirmativa 
concreta; infelizmente, nós ficaremos no caso genérico, 
não poderemos responsabilizar ninguém, como também 
não podemos- como V. Ex' mesmo, várias vezes decla­
·rou- considerar que o Governo está compactuando. V. 
Exf declarou que não considera que o Governo esteja 
com pactuando. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS CARVALHO- No pla­
no pessoal, não tenho convicção de que o Governo esteja 
decidido de que é possível fazer uma devassa nesses seto­

res, sem que isso traga conlplicãções políticas muito 
grandes. É uma dúvida que, se me acontece, é possível 
que ocorra ao Governo. Entretanto, ilão fiz essa afir­
mação, creio é um problema político da maior importân­
cia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não estoU dizen­
do que V. Ex• tenha feito essa afirmação; estou dizendo 
que V. Ex' não fez a afirmação de que o Governo estives­
se com pactuando. Então, comõ V. Ex', também não 
considero que haja compactuação do Governo com esses 
atos terroristas, e acho que o maior intereSsado na apu­
ração desses fatos deve ser o próprio Governo.- É uma 
declaração que já ouvi de mÜitas pessoas importantes e 
acredito piamente que o maíor iiúeressado na apuração_ 
seja o próprio'- Governo. Agora, as medidas propostas 
pelo ilustre Relator são medidas que vão ser examinadas 
e várias outras proposições têm sido apresentadas pela 
imprensa, muitas co-mbatidas pelos componentes da 
Oposição, mas que existem, por exemplo, em outros paí­
ses onde o terrorismo também estã. 

Quanto a V. Ex• dizer que uma autoridade declarou· 
que era difícil descobrir o culpado, realmente, ser dificil 
não significa set impoSSível-descObrir, mas que é difícil, 
nós todos_ reconhecemos que é dificil; não -é fácil, pois se 
fosse fácil já estaria sido descoberto hâ muito tempo, 
mas isso nenhuma demonstração de impunidade de uma 
autoridade que, talvez, num momento- porque depen­
de da indagação que foi feita, colno a mesma foi feita, ter 
dito que "é dificil descobrir o culpado". Mas com isso 
ele nào quer dizer que o Goverffõ não esteja pfocUrand~ 
o culpado e que seja impossível encontrá-lo. Há uma di­
ferença entre esses dois pontos. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS CARVALHO- Vimos~ 
aqui que, de fato, há uma certa crença na população de' 
que quando a pessoa diz: ''não vai ser apurado", não é 
um problema de desinteresse pessoal; há uma certa 
crença de que vai se mexer em coisa muito importante ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Essa versão é im­
portante: "não vai ser apurado". A declaração não é essa 
de que nào vai ser apurado - há uma dificuldade em 
descobrir o fato ... 

O SR. ANTÓNIO CARLOS CARVALHO- E essa 
dificuldade é fundamentalmente política. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Isso foi dito, in­
clusive, por uma pessoa que ningúem pode acusar de 
político militante no País; o Sr. Núncio Apostólico deu 
uma declaração neste sentido _da dificuldade que existe 
em países como a Itália e outros, em descobrir.:se os cul­
pados de atos terroristas; que leva um determinado nú-

mero de anos ·até se Chegar à certas conclusões. Isso não 
Pode ser considerado como dito por um elemento que es-_ 
_ teja contra a apuração dos fatos, é uma declaração que 
ele fez também provocado por alguma pergunta que lhe 
fizeram no momento. Nos jornais, às vezes, saem respos­
las, mas não saem __ as perguntas e, muitas vezes, é fo!çoso 
quC se saiba porque a pessoa diz aquilo, que foi "inquirido 
de uma determinada forma. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS CARVALHO- Creio 
que o certo espírito descrente que pred-Offiinou em ter­
.mos de pessoas, de opinião, etc., tem muito uma idéia, 

-não de desinteresse pessoal do Presidente da República, 
do Ministro de Estado, ou de qualquer autoridade poli­
cial, mas de que hâ uma base real, creio, de que a apu­
ração disso iria mexer em coisas muito importantes do 
ponto de vista da transformação pela qual passa o País. 
Na verdade, nós sabemos -e é possível que uma investi­
gação nos setores descontentes possa levar a se ter que 
redefinir uma série de alianças, a ter que entrar em uma 
série de questões políticas muito importantes e que o 
processo de transição lento que o País está atravessando, 
vai ter que enfrentar. Isso, de uma certa forma, é uma 
questão polítiCa, não é uma questão policial, nem inves­
tigatória; ê muito iriais essa dificuldade do ponto de vista 
da composição de forças do Governo, do regime, de cer­
ta forma da sociedade, que ela, quando a investigação no 
caso que tem um conteúdo puramente político, ela intro­
duz na cabeça das pessoas. Em que vai se mexer, quando 
essas investigações avançam? Não no sentido do desinte­
resse pessoal, nem no sentido da incompetência de uma 
autoridade policíal-qualquer. 

O SR. RELÃ TOR (Erasmos Dias) - Acho que essa 
colocação de V. Ex• em achar que ao esclarecer qualquer 
problema ligi:ldo a terrorismo, vai tocar em alguma coi­
sa, vai mexer em certo regime, está na cabeça da Opo­
·sição só. 

O SR, ANTÓNIO CARLOS CARVALHO- Não 
falei nos alicerces do regime, não me referi a isso, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não faz afir­
mação, mas deixa no ar. 

O SR. RELATOR (Erasmo Dias) - Há poucos me­
ses, um próprio Deputado da Oposição não chegou a di­
zer que haviam três generais fazendo uma "Operação 
Cristal", mancomunados numa mesa, a entabular atos 
de terrorisfno? Só na cabeça da Oposição podem existir 
idéias desse tipo. 

O SR. JUTAHY~ MAGALHÃES - Hoje, nos jor­
nais, jâ tem até a CIA. 

O SR. RELATOR (Erasmo Dias)- Exato. Como on~ 
tem, assistf o nobre Deputado Saraiva, na Tribuna da 
Cãmai-a, alegar que por fontes que ele não pode dizer 
quais sejam- é a velha história: "por fontes que ele não 
pode dizer quais sejam"; aliás, isso é muito costumeiro 
também, nesse campo do terrorismo, de sempre alguém 
apontar alguma coisa, não apontar alguma coisa que 
não interessa a ele, sempre para deixar a velha dúvida. 
Aliás, os jornais de hoje também exploram o problema 
de um Deputado com mulher de outro Senador, uma ba­
boseira que não devéria nem estar no jornal, quer dizer, 
um assunto deselegante que não serve à coisa nenhuma, 
mas semPre deixam um velho disse-que-disse para deixã.r 
a honrã àe alguém ou a honra do reiime em jogo. EsSas 
coisas não servem à nada. É preciso ter realmente coisa 
maiS sêría, indíCioS ·maiS- positivos, porque generalízar, 
bem disse o Senador Jutahy Magalhães, não serve à nín­
guém. E, às vezes, até. desserve até os bons propósitos de 
querer esclarecer essas coisas, quando se coloca esse_po­
sicionamento pOlítico um tanto ou quanto esdrúxulo, e 
apontar que se for apurar, vai mexer em alguém, que vai 
chegar em algum lugar. 

Posso lhe garantir nobre Vereador naquilo em que eu 
possa ser um Deputado da Situação, que o Governo não 
tem receio algum de apurar coisa alguma, por que não 
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vai mexer na raiz de coisa nenhuma. Se alguém está pa­
trocinando esses atentados estúpidos, que inclusive, 
como bem disse V. Ex• ainda há pouco, deixou o seu tio 
no estado ~m que está, ninguér:n pode compactuar com 
atos desse tipo, tenha a ideologia que tiver, sirva a que 
propósito servir. Os bons propósitos, que nós no Gover­
no, temos de esclarecer isso,- não podem ser colocados 
em dúvida, e como se quer apontar de que podia haver 
receio de se chegar à alguns órgãos do regime que pode­
riam tremer, não vão tremer coisa nenhuma. A Oposição 
precisa entender que o Govefno é o maior interessado 
em esclarecer isso tudo, porque ele ê o grande réu dessa 
coi~a toda. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
apenas para encerrar. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - O nobre 
Vereador estava com a palavra, o nobre Senador pediu 
um aparte e S. Ex• o concedeu, mas a palavra está com 
ele. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, a palavra 
estava comigo, S. Ex' estâ me aparteando. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Franca­
mente, foram de tal forma os pedidos, que eu achei que o 
nobre vereador estava respondendo as perguntas. A im­
pressão que a Presidência teve é que ele respondia exata­
mente a V. Ex•. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não há nenhum 
problema, apenas quando ele encerrar o aparte, quero 
encerrar a minha participação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Pois não. 
Então, nobre Vereador, V. Ex' estâ aparteando o 

nobre Senador Jutahy Magalhães. Foram tantos os 
apartes que nós achamos que a palavra estava com o de­
poente que respondia 3.o Senador Jutahy Magalhães, 
quando era apenas um aparte concedido pelo nobre Se­
nador. 

O SR. ANTóNJO CARLOS CARVALHO - Eu 
também, que no momento não pretendo e nem gostaria 
que esse fosse o meu objetivo, porque não contribuiria, 
de vir aqui para lançar dúvidas. 

Ora, nós estainos aqui, em uma CPI, para apurar e, 
portanto, o objetivo de uma apuração útil é conhecer a 
responsabilidade de quem e por que; na verdade, é isso 
que a Nação quer. Não acho que o Governo não tenha 
interesse e, também, não acho que ele não tenha dificul­
dades. Acho que as dificuldades existem, em muitas for­
mas, de pequena monta de médio porte, mas elas exis­
tem, concretamente elas são expressas na dificuldade de' 
como invesfigã.r, é difícil investigar- elas são variãveis. 
Não se trata aqui de não saber, mas de fato de mostrar 
necessidade que o Governo tem de acelerar esse processo 
e de entender que nós, aqui - e de certa forma o povo 
também - neceSsita urgentemente de uma segurança. E 
essa segurança significa a capacidade que o Governo terâ 
de apontar a responsabilidade. Essa é uma necessidade, 
esse processo não ·pode findar como ele começou, sim­
plesmente como se não tivesse o·corrido. Ele vai ter que 
_re~ultar em alguma cais~. E essa ê exatamente a recupe­
ração da desconfiança, do d_escrêdito, que pode estar dis­
seminando por aí afora, Acho que a dificuldade é exata­
mente essa;_ nós queremos que o Governo apure e não fi­
car minando, ficar lançando dúvidas, ficar lançando des-· 

_ crêdito. Esta é uma exigência da Nação e nós, como Re­
presentantes da Nação, seja numa Câmara de Vereado­
res como eu, seja na mais alta Casa do Parlamento, 
como esta CPI aqui representa, exatamente com esses 
objetivos. E, portanto, nosso objetivo não poderia ter 
sido outro e a nossa intervenção aqui, pelo menos inten­
cionalffiente é essa, e reafirmo que de fato nós estamos 
um pouco desiludidos com o andamento, com as conclu­
sões que temos tido até agora. Um pouco desiludidos e, 
essa desilusão, se passa por nós, ela perpassa também 
pela opinião pública. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃ6S- Confesso que jã 
tinha ouvido o depoimento do Vereador Antônio Carlos 
na CPI da Víolência; também faço parte daquela CPI e, 
portanto já conhecia na prática todo esse assunto. Gos­
taria de dizer que, pelo visto; infelizmente nós ficamos 
muitos nos cãSoS getiêi'(cos. E isso me faz lembrar, ape­
nas aproveitando uma deixa do_Deputado Erasmo Dias, 
de um Vereador nosso em Salvador, que tinha o hábito 
de dizer, quando queria razer algum mal ao adversârlo: 
"Vou dizer alguma coisa dele, ele tem culpa disso". E ao 
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ser perguntado se aquela pessoa tinha culpa daquilo que 
ele ia acusâ-lo, ele respondia: "Não, eu boto a tromba e, 
até ele provar que não é elefante, ele vai levar muito tem­
po ainda.- O citso é este: medo a respeito de que vai se 
atingír fulano, vai se atingir sicrano, todo mundo tem 
medo, ninguém quer apurar, quando na realidade, todos 
nós em conjunto estamos buscando a apuração dos fa­
tos. 

Corria na CPI da Violência, pude dizer que o que nós 
gostaríamos hojç: ~de termos o direito de ir e de vir que a 
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Constituição nos permite. Mas a violência, infelizmente, 
tem sido tão grande, que muitas vezes temos receio de 
sair à noite sozinhos, porque não sabemos se chegaremos 
de volta em casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Não hã 
mais membros da Comissão inscritos, agradecendo a 
presença do nosso ilustre Vereador Antonio Carlos de 
Carvalho encerramos a sessão. 


